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APRESENTAÇÃO

A organização deste livro surge a partir da necessidade de compar-
tilhar nossas reflexões sobre as questões que envolve diálogos interdiscipli-
nares entre a Linguística e a Literatura. Como pesquisadores de pós-gra-
duação a nível de Mestrado do Programa PPG-Letras de Porto Nacional 
de Tocantins, vimos a necessidade dessa discussão como forma de com-
preendermos esses múltiplos contextos de estudos acadêmicos, que se ex-
pressam através das produções de mestrandos do Curso de Pós-graduação 
em Letras. Consideramos que o título deste livro PORTO NACIONAL 
DAS LETRAS: produções interdisciplinares em Linguística e Literatura 
que discorre temáticas sobre Linguística e Literatura é relevante e necessi-
ta de estudos que demonstrem que é possível articular os saberes de áreas 
tão próximas, porém com especificidades tão particulares. 

Assim, podemos conceituar a Linguística como a ciência que se ocu-
pa do estudo acerca dos fatos da linguagem, cujo precursor foi Ferdinand 
de Saussure. O termo “Linguística” pode ser definido como a ciência que 
estuda os fatos da linguagem. No entanto, a Literatura segundo Sartre 
(1999), é compreendida como uma área do conhecimento que envolve re-
lações de signos e significados em um contexto cheio de possibilidades, 
sendo uma busca de forma intencional ou não de externar.

Além disso, podemos pensar essa relação a partir de Silva (2015)1, 
que considera possível o diálogo entre a Linguística e Literatura, sugerin-
do pensar primeiramente sobre tais conceitos que envolvem essas áreas de 
conhecimento. Considerando que tal aproximação no âmbito dos estudos 
acadêmicos, que interligue os universos literário e linguístico, trará bons e 
múltiplos resultados para ambas as áreas de pesquisa, “enriquecendo nos-
sa compreensão daquele que é, no final das contas, seu objeto comum de 

1	 SILVA, Maurício. Entre a linguística e a literatura: percursos interdisciplinares. 
In ENTRELETRAS, Araguaína/TO, v. 6, n. 1, p.161 -174 , jan/jun. 2015 (ISSN 
2179-3948 – online)
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observação, análise e interpretação – o texto, num sentido lato.” (SILVA, 
2015, p. 171).

Diante disso, elaboramos este material com muito cuidado, reunin-
do textos de diversos discentes do Curso de Pós-graduação em Estudos 
Linguísticos e Literários, visando ampliar a visão nos diversos aspectos re-
lacionados à Linguística e à Literatura. Nosso objetivo é, além de propor-
cionar conhecimentos sobre a temática, compartilhar nossas experiências 
como estudantes da área e dar subsídios para a atuação do futuro professor 
da educação básica que atua no contexto educacional e que envolve o en-
sino linguístico e literário. 

Os textos que compõem este livro trazem questões importantes que 
merecem uma atenção especial visto que apresentam conteúdos que vêm 
sendo discutidos dentro campo linguístico e literário e foram construídos 
dentro de um contexto acadêmico com base em pesquisas científicas realiza-
das com muita responsabilidade e compromisso ético com o leitor/aprendiz. 

Para tanto, os textos estão organizados em forma de capítu-
los independentes, mas que se entrelaçam por meio da temática geral 
PORTO NACIONAL DAS LETRAS: produções interdisciplinares em 
Linguística e Literatura e que as sínteses estão apresentadas a seguir: 

- O Capítulo 01, que traz como título A subjetividade como ca-
tegoria de leitura/análise de obras literárias, dos autores Renata Rocha 
Cardoso e Juliano Casimiro de Camargo Sampaio, tem por objetivo explorar a 
subjetividade nas ações de Bento de Albuquerque Santiago, personagem-
-narrador da obra Machadiana “Dom Casmurro”, da adolescência até 
sua Casmurrice. Enfatiza que é indispensável compreender a Literatura 
como um exemplo de reflexão que recorre aos grandes clássicos para for-
mar cidadãos independentes e críticos. Enfatiza, ainda, que através da 
linguagem escrita à literatura reproduz sentimentos, experiências e ações, 
levando o leitor a lugares inexploráveis, na vida real, como adentrar nos 
pensamentos dos personagens e instigando-os a questionar seus hábitos e 
princípios. As ações de Bentinho no romance foram analisadas tendo por 
base a Teoria da Subjetividade de González Rey, na qual ele expõe o con-
ceito de subjetividade, pois os significados/ interpretação ocorrem a partir 
de leituras subjetivas;

- Já o Capítulo 02, que traz o título Apontamentos para uma (futura) 
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“História dos estudos linguísticos no Tocantins”, de Cassiane Oliveira de 
Souza Gomes e Antônio Egno do Carmo Gomes, nasceu da dificuldade de en-
contrar estudos historiográficos completos sobre a produção linguística 
realizada no estado do Tocantins.  O anseio por essa localização surgiu 
após a participação na disciplina “História do pensamento linguístico”, 
no Programa de Pós-graduação em Letras (UFT) em Porto Nacional, que  
tratava do pensamento linguístico mundial numa perspectiva historiográ-
fica. Para tanto, o referido capítulo tem como objetivo realizar  um levanta-
mento de informações de natureza mais descritiva e quantitativa, de modo 
a fornecer a estudantes e pesquisadores as datas, eventos, atores e fatos 
marcantes da recente e relativamente curta história dos estudos linguísti-
cos no Tocantins. E, além da pesquisa bibliográfica, a metodologia usada 
foi, em geral, a pesquisa em sites das instituições de ensino, como aquela 
feita nos bancos de dissertações e teses; 

- O Capítulo 03, intitulado Discussões acerca da carga horária e 
outros desafios enfrentados pelo (a) professor (a) de língua inglesa de 
Fernanda Vasco de Oliveira, Jacinta Dias Ferreira e Keilla Alves Rodrigues, foi 
construído a partir do objetivo de realizar uma discussão acerca da carga 
horária na disciplina de língua inglesa, além de outros desafios enfrenta-
dos pelo professor de língua. Sabe-se que ensinar língua inglesa nas escolas 
públicas tem se tornado cada vez mais um desafio para os profissionais que 
atuam nessa área, tanto pela questão da desvalorização da classe, ausência 
de recursos, pouca infraestrutura, salário baixo, quanto pela insuficiente 
quantidade de aulas oferecidas pela grade curricular, implicando assim, na 
qualidade de ensino e aprendizagem dessa língua estrangeira. O capítulo 
também discute quanto a importância da valorização da língua inglesa, 
visto que o domínio desse idioma propicia a inserção do indivíduo no 
mercado de trabalho mostrando, ainda, a necessidade da transformação 
da postura para este cenário em que se encontra no ensino regular do país;

- As práticas do ensino de literatura nas escolas básicas brasilei-
ras é o tema do capítulo 04, escrito por de Joílson Albat Gomes Cabi.  O 
referido capítulo discute sobre a Literatura como uma das artes seculares 
que sobreviveu aos tempos através dos arquivos e estudos das obras de 
autores renomados que deixaram legados com suas produções nos mais 
variados gêneros literários, considerada atualmente, uma das disciplinas 
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com complexo histórico no seu ensino e aprendizagem, apresentada de 
forma fragmentada e descontextualizada da realidade do aluno e muitas 
vezes confundida com o ensino linguístico. Para tanto, objetiva analisar 
os métodos de ensino de literatura nas escolas brasileiras do ensino bási-
co e propõe uma sequência para o planejamento desses conteúdos. Neste 
sentido, a pesquisa foi fundamentada em teorias e propostas feitas pelos 
pesquisadores que atuam tanto na área de literatura quanto na área de 
educação para a prática em nossos contextos escolares. Diante disso, os 
autores esperam provocar reflexões que busquem melhorar o sistema e os 
métodos utilizados, capazes de auxiliar o professor no planejamento das 
suas aulas para uma melhoria no ensino e aprendizagem da literatura, 
principalmente nas escolas do ensino básico da rede pública brasileira;

- O tema do capítulo 05, O ensino de Língua Portuguesa na pers-
pectiva da sociolinguística educacional, de Fátima Aparecida Borges Alves, 
Lucivânia Rodrigues da Silva e Vanda Moreira Tavares Araújo, propõe ampliar 
as discussões referente à proposta da Sociolinguística Educacional quanto 
à inserção da variação linguística em sala de aula, assim como discutir 
sobre as propostas da variação Linguística no Documento Curricular do 
Tocantins/2019 (DCT/2019) e apresentar uma proposta didática para tra-
balhar a variação linguística nas aulas de Língua Portuguesa do 6º Ano 
do Ensino Fundamental. Espera-se que este capítulo possa possibilitar aos 
docentes refletir a sua prática em sala de aula, quanto às estratégias para o 
trabalho com a variação linguística como objeto de conhecimento;

- O capítulo 06, A escola como mediadora na formação de leitores, 
de Sara Gabriela Silva Vieira e Rubra  Pereira de Araújo, busca explicitar como se 
dá a participação da escola como mediadora no processo de formação de 
leitores, visto que a leitura é de suma importância para o exercício cônscio 
de cidadania. O aprofundamento na temática deu-se mediante leituras, 
observações, apreciações e reflexões com base na produção de autores 
diversos. Traz como objetivo geral questionar de maneira reflexiva a im-
portância da leitura, além disso, revelar que o ato de ler é uma forma de 
superar obstáculos, de construir conhecimento de mundo, desencadean-
do um avanço no processo de ensino e aprendizagem. Exclusivamente, 
procura-se salientar os benefícios da leitura e sua glória na formação de 
seres críticos e pensantes evidenciando os benefícios da leitura para a vida 
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do cidadão, pois, por meio dela, o indivíduo desenvolve habilidades para 
compreender o que é lido e o que é vivido;

- E, o último capítulo, capítulo 07, A música e seu encanto- instru-
mento para incentivo à leitura e desenvolvimento na escrita do aluno, de 
autoria de Osianne Carvalho Parente, vem discutindo sobre a questão de que 
a leitura se manifesta em várias atitudes cotidianas das pessoas, na mídia, 
na literatura, nas artes como a música, ou seja, em vários outros meios de 
comunicação sendo escrita ou oral. É um instrumento importantíssimo 
ao processo de desenvolvimento do ser humano e aprendizagem da popu-
lação/sociedade. Assim sendo,  o objetivo de investigar o tema proposto 
partiu da percepção e visão sobre  as mudanças e modelo de metodologias 
aplicadas para trabalhar a leitura na escola. Despertou a necessidade de 
acompanhar várias obras e trabalhos científicos de escritores para a  real-
ização do capítulo, a fim de verificar as metodologias aplicadas e sugeridas 
para trabalhar a leitura em junção com a música.

Almejamos que essa coletânea de textos provoque os leitores a pes-
quisarem outros conhecimentos acerca dessas temáticas, de forma que con-
sigam compreendê-las e utilizá-las como base para sua formação acadêmi-
ca e profissional, ou seja, as discussões levantadas neste livro não devem 
ser tomadas como diálogos fechados, finalizados, mas que possam fomen-
tar outras pesquisas e estudos a todos que se sentirem contemplados, prin-
cipalmente no meio acadêmico para professores, alunos e pesquisadores.

Floriete Assunção Ribeiro
Moisaniel Oliveira Pinheiro



A SUBJETIVIDADE COMO CATEGORIA DE 
LEITURA/ANÁLISE DE OBRAS LITERÁRIAS

Renata Rocha Cardoso1

Juliano Casimiro de Camargo Sampaio2

Introdução

A Literatura tem por objetivo de aprendizagem proporcionar à pes-
soa leitora viagens entre a ficção e a realidade, entrelugar que se constitui 
no mundo das letras. Nesse entrelugar emergem possibilidades de identi-
ficação emocional e social, rupturas afetivas com a ordem naturalizada 
das coisas, ampliação de sentidos e significados de si e para si no mundo, 
assim como questionamentos sobre o que deve ser feito para se tornar um 
cidadão capaz de buscar melhorias humanitárias e éticas para a sociedade. 
Nesse sentido, para Sartre (1999), “a Literatura é um campo do conheci-
mento que é permeado por relações de signos e significados em um campo 
de possibilidades; é a busca intencional ou não de revelar”. Ao mesmo 
tempo em que a Literatura é sempre interessada (intencional), a leitura 
também o é. Como afirma Vanhoozer (2005), “o texto deixa lacunas ou 
indeterminações que devem ser preenchidas pelo leitor, de forma que a 
leitura se torna uma espécie de exercício de ligar os pontos”, ou seja, ao 
ler um livro o leitor busca mais do que está explícito. 

1	 Mestranda em Letras (Literatura) pela Universidade Federal do Tocantins - UFT, 
Licenciada em Letras (FAG), Professora da Educação Básica do estado do Tocan-
tins, e-mail: rerocha798@gmail.com.

2	 Pós-doutor em Educação (UNICAMP), Pós-Doutor (INTENCIONALIDADE E 
AFETIVIDADE), Doutor (AS ARTES CÊNICAS E O CONSTRUTIVISMO SE-
MIÓTICO-CULTURAL EM PSICOLOGIA) e Mestre em Psicologia, pelo Institu-
to de Psicologia da USP; Bacharel em Artes Cênicas, pela UNICAMP; Licenciado 
em Teatro (Mozarteum); é professor adjunto em regime de dedicação exclusiva do 
curso de Licenciatura em Teatro da Universidade Federal do Tocantins (UFT) e 
professor permanente do Mestrado em Letras (Porto Nacional) da mesma universi-
dade. Coordenador do CONAC. E-mail: juliano.casimiro@mail.uft.edu.br.
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Ao se analisar textos literários faz-se necessário observar as cama-
das de sentidos mais profundas e muitas vezes camufladas nas ações e 
intenções das personagens, para além dos significados atribuídos a essas 
ações. Esse movimento analítico requer compreender os laços sociais e 
afetivos que as personagens e contextos da obra estabelecem entre si, entre 
essas e entre o mundo que habita a pessoa leitora. Esse último configura-se 
como o mundo cotidiano, que envolve ele próprio na chamada realidade 
concreta e muito daquilo que comumente se entende por ficção. Ou seja, 
trata-se de analisar dimensões da subjetividade individual e social existen-
te, as quais González Rey constitui como: 

A subjetividade individual representa os processos e formas de or-
ganização subjetiva dos indivíduos concretos. Nela aparece consti-
tuída a história única de cada um dos indivíduos, a qual dentro de 
uma cultura, se constitui em suas relações pessoais (2020, p. 309).

A subjetividade social emerge como parte das subjetividades indi-
viduais de tal maneira camuflada que é impossível inferi-la direta-
mente dos comportamentos observados ou da linguagem explícita 
(2020, p. 70).

Segundo Roland Barthes (2004), a subjetividade é caracterizada 
como uma reescrita feita pelo leitor, contornando a linguagem utilizada 
pelo autor e transpondo sua memória e consciência, reproduzindo sua 
opinião diante dos enunciados. Transforma o que é universal em algo indi-
vidual. Nos nossos termos, percorre a estrada de mão dupla entre a dimen-
são individual e a dimensão social da subjetividade, como se verá adiante.

Etimologicamente Subjetividade é uma palavra de origem latina 
“subjectivus” que surgiu da junção de subicere (colocar sob) e jacere (ati-
rar, jogar, lançar).  Mitjáns Martínez e González Rey a definem como:

[...] a capacidade humana de as emoções adquirem um caráter 
simbólico, levando à formação de novas unidades qualitativas que 
constituem uma definição ontológica diferente dos fenômenos 
humanos, sejam eles sociais ou individuais; [...] a subjetividade 
representa um sistema em que a subjetividade social e individual 
configuram-se reciprocamente, superando assim a tendência re-
ducionista de pensar a subjetividade só como um fenômeno in-
dividual, o que tem caracterizado tanto a ciência, quanto o senso 
comum (2020, p. 68-69).
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Nossa defesa é a de que a subjetividade como categoria de leitura/
análise literária tem por objetivo incluir a dimensão simbólica das ações 
humanas em tais processos, para além dos significados, possibilitando a or-
ganização de sentidos específicos das experiências humanas. Significativa 
parte dessa dimensão simbólica inclui, inclusive, aspectos extra-obra, tais 
como: local de leitura, contexto da leitura, agentes da leitura, pares de 
leitura, leituras associadas, finalidade da leitura etc.. Essa articulação não 
centra a análise nas intenções de autoras/es, mas também não a centra 
na subjetividade leitora. Isto porque ambas se coorganizam de modo in-
trínseco e codependentes com uma terceira camada de subjetividade que 
é a tensão subjetiva entre a subjetividade social da época da escrita com a 
subjetividade social da época da leitura, ou seja, a díade de subjetividades 
individuais, pessoa autora (por meio dos dados sensíveis da obra e de suas 
personagens) e pessoa leitora (por meio da sua história de vida) está imbri-
cada de outra díade, mas está de subjetividades sociais: da época da escrita 
e da época da leitura. Não se trata, portanto de se entender ou construir 
significados na leitura para a obra, mas de construir os sentidos que car-
regam em si para a pessoa leitora as múltiplas dimensões de subjetividade 
presentes no ato de ler.

Ancoragem conceitual e nocional

Vigostsky em Pensamento e Linguagem (1987, p. 275-276) define 
sentido como:

[...] um agregado de todos os fatos psicológicos que surgem em 
nossa consciência como resultado da palavra. O sentido é uma for-
mação dinâmica, fluida e complexa que tem inúmeras zonas que 
variam em sua instabilidade. O significado é apenas uma dessas zo-
nas de sentido que a palavra adquire no contexto da fala. É a mais 
estável, unificada e precisa dessas zonas.

Já a dimensão simbólica pode ser entendida aqui como a “poliva-
lência de sentidos da ação em relação a objetos e contextos, bem como 
às conotações culturais e pessoais interconectadas que levam a pessoa a 
planejar, executar e significar sua ação” (AUTOR; GONÇALVES, 2017, 
p. 110). Fundamentado no conceito de Vigotsky, descrito acima, e articu-
lado com a dimensão simbólica apresentada, González Rey (2011, p.33) 
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desenvolveu a noção de sentido subjetivo e a apresenta como sendo “a 
unidade inseparável do simbólico e do emocional, onde a emergência de 
um provoca a aparição do outro sem ser a sua causa”. Os sentidos subje-
tivos não devem ser considerados isoladamente, pois estão presentes de 
modo articulado em todas as ações dos seres humanos e são executores da 
conotação subjetiva dessas ações.

De acordo González Rey (2017, p. 22):

A subjetividade legitima-se por ser uma produção de sentidos subje-
tivos que transcende toda a influência linear e direta de outros siste-
mas da realidade, quaisquer que sejam. O sentido subjetivo está na 
base da subversão de qualquer ordem que se queira impor ao sujeito 
ou à sociedade desde fora.

Em consonância com o sentido subjetivo, as configurações subje-
tivas expõem as verdadeiras formações psicológicas, a subjetividade hu-
mana. González Rey (2011, p. 34) chama de configurações subjetivas “as 
formações psicológicas complexas caracterizadoras das formações está-
veis de organização individual dos sentidos subjetivos, elas representam a 
unidade do histórico e do atual na organização da subjetividade”. A sub-
jetividade está presente tanto no sujeito individual como no sujeito social, 
uma vez que as pessoas convivem e dividem momentos e espaços através 
da configuração de uma sociedade concreta. 

A subjetividade social apresenta-se nas representações sociais, nos 
mitos, nas crenças, na moral, na sexualidade, nos diferentes espaços 
em que vivemos etc. e está atravessada pelos discursos e produções 
de sentido que configuram sua organização subjetiva. Cada uma 
das formas de expressão da subjetividade social expressa a síntese, 
em nível simbólico e de sentido subjetivo, do conjunto de aspectos 
objetivos, macro e micro, que se articulam no funcionamento social. 
Esses são os mesmos elementos que se articulam na formação 
subjetiva individual, com a diferença que os processos de sentido 
nesse nível estão constituídos, de maneira diferenciada, pelos 
aspectos singulares da história das pessoas concretas. (GONZÁLEZ 
REY, 2017, pág. 24)

A dimensão social da subjetividade, como dissemos anteriormente, 
aparece na obra na medida em que os contextos apresentam as (re)ações 
das personagens na cultura que as envolvem. Com maior ou menor enfo-
que sobre os contextos políticos, sociais e econômicos em que se inserem 
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as personagens, as obras literárias tendem a nos permitir algum acesso às 
configurações subjetivas das personagens, já que nos abrem caminhos para 
refletir sobre conflitos, consonâncias, resistências etc. entre como agem, 
porque o fazem e como se espera (na obra) que agissem. Em outros casos, 
a proposta de escrita intenciona essa perspectiva mais centrada em um 
“mergulho na complexidade subjetiva”, tanto de quem escreve, com suas 
personagens, como de quem lê, a partir das personagens.

Para González Rey (2011, p.35): 

Toda experiência humana tem infinitas questões a serem percebi-
das, refletidas e memorizadas, porém só percebemos, refletimos 
e memorizamos aqueles aspectos que ganham sentido subjetivo 
dentro da configuração subjetiva que emerge no curso da expe-
riência vivida que representa o momento vivo da personalidade na 
ação do sujeito. Essa configuração subjetiva da experiência vivida 
[...] é sempre a organização atual que o sistema subjetivo indivi-
dual assume em seu desenvolvimento, ela é a personalidade no 
momento atual da ação.

O esquema de análise e sua ilustração

A título de ilustração do que estamos expondo, as obras macha-
dianas são repletas da consciência do autor sobre essa complexa dimen-
são da subjetividade entre escrita e leitura. O livro Dom Casmurro é 
um exemplo, e será utilizado como objeto de estudo, pois nele o au-
tor convida o leitor a se perceber como agente no processo de leitura. 
O narrador-personagem da obra incentiva à pessoa leitora a participar 
conscientemente da criação dos dados sensíveis que articulam os sen-
tidos da leitura (inclusive no campo da significação). No entanto, para 
preenchê-los é necessário transcender o explícito, buscar os significados 
inerentes às informações fornecidas pelo autor. Isto significa explorar a 
subjetividade presente nos comportamentos das personagens do roman-
ce: Bentinho (metido consigo, invejoso, ciumento, possessivo, individua-
lista, mimado), Capitu (observadora, comunicativa, destemida, ativa) e 
Escobar (esperto, atencioso, companheiro, ousado), além de olhar para 
o contexto social e cultural em que se desenvolvem suas (re)ações e 
comportamentos.

É importante ressaltar que, autor de Dom Casmurro, Joaquim 
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Maria Machado de Assis foi jornalista, teatrólogo, crítico de teatro, crítico 
literário e um dos maiores escritores da literatura brasileira do século 
XIX; escreveu poesias, contos e romances. Suas obras dividem-se em duas 
fases: a Primeira traz características do Romantismo, uma narrativa linear, 
histórias cheias de mistérios, seus personagens têm comportamentos 
voltados para o interesse, ambição e não somente para o amor. Na segunda 
fase, o autor principia o Realismo no Brasil e revela a fragilidade existencial 
de seus personagens, seja consigo mesmo ou com os outros, adentrando na 
análise psicológica. Segundo Alfredo Bosi (2003, p.11), “o objeto principal 
de Machado de Assis é o comportamento humano” e Harold Bloom o 
define como uma (2003), “[...]espécie de milagre, mais uma demonstração 
da autonomia do gênio literário, quanto a fatores como tempo e lugar, 
política e religião, e todo o tipo de contextualização que supostamente 
produz a determinação dos talentos humanos”. 

Seguindo as proposições de González Rey (2017) de que há subjeti-
vidade quando o emocional e o simbólico compõem o sentido da experiên-
cia e as configurações subjetivas da vida humana, os quais são essenciais 
para a compreensão da dimensão subjetiva da existência de persona-
gens, pessoas autoras e leitoras, e consequentemente atingir a habilidade 
EM13LP46 proposta pela BNCC de: “Compartilhar sentidos construídos 
na leitura/escuta de textos literários, percebendo diferenças e eventuais 
tensões entre as formas pessoais e as coletivas de apreensão desses textos, 
para exercitar o diálogo cultural e aguçar a perspectiva crítica” (BRASIL, 
2018, p. 525). Propomos como metodologia a ser utilizada nas aulas de 
literatura, a confecção de um esquema para leitura/análise do vocabulá-
rio subjetivo em/de obras literárias tendo a subjetividade como categoria. 
Assumimos, desde González Rey (2012a, p. 62), que o vocábulo subjetivo 
configura-se como “as complexas integrações simbólico-emocionais que 
se organizam de forma simultânea no curso de uma experiência vivida e 
no sujeito dessa experiência”. 

O esquema de análise proposto compreende dois (02) gráficos 
sobrepostos que organizam o mapa gráfico do vocabulário subjetivo da obra em 
relação às pessoas autoras (personagens), às pessoas leitoras e seus respectivos 
contextos de escrita/leitura.                                                                                                                                                                                                                                                       

Tomemos como identificador da análise o exemplo da empatia e 
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a personagem Bentinho, já trazida aqui por nós. A etapa 01 do mapa 
gráfico será composta pela: a) dimensão simbólica (sociocultural) sobre 
a empatia para a personagem (se há traços de que socialmente a empatia 
é almejada, esperada, incentivada…, ou se ela assume sentido negativo, 
evitada, condenada, etc.); b) dimensão emocional (pessoal) sobre a 
empatia para a personagem. Ou seja, se a personagem entende a empatia 
como positiva ou negativa nas ações que empreende e que sobre ela 
recaem. Reparemos que aqui podemos ter pontos de convergência entre 
o simbólico e o emocional ou de divergência entre eles. Em um conjunto 
de ações e discursos sobre o tema, podemos identificar mais de um ponto 
de ancoragem no gráfico. 

Já a etapa 02 segue a mesma lógica da etapa 01, mas se volta para a 
pessoa leitora. Quanto mais extensa for à linha que surgir entre os pontos 
da etapa 01 e da etapa 02, maior complexidade de análise a obra apresen-
ta para a pessoa leitora. Em caso de mais de um ponto de ancoragem, o 
tamanho da figura que emergir da ligação dos pontos é que denota o grau 
de complexidade. No sentido inverso, quanto mais à sobreposição se apro-
ximar de grafar apenas um ponto, menos complexa é a análise do tema em 
questão para aquela pessoa leitora em específico.

Uma terceira etapa pode ser sobreposta às outras duas, citadas aci-
ma, quando o interesse da análise incluir intenções, contextos e sociedade 
em que vive/viveu a pessoa autora. Mas as dimensões de composição do 
gráfico seguem a mesma estrutura. No caso de se tratar de ensino de litera-
tura, uma quarta etapa pode ser sobreposta, demarcando o posicionamen-
to subjetivo da professora ou do professor em exercício do ensino.

Vejamos no caso de Bentinho como esse esquema se configura. A 
ilustração será feita de modo superficial, já que nossa intenção aqui não é 
apresentar qualquer análise de obra, senão apresentar esquema para que 
outras pessoas possam empreender análises.

Bentinho não parece reconhecer necessidade de disposição empáti-
ca em relação à dor alheia, quando ela possa sobrepujar a sua felicidade, 
como se observa no trecho a seguir, em que Bentinho tenta se esquivar do 
pequeno comerciante que vinha comunicar-lhe a morte de seu filho:

Custa me dizer isto, mas antes peque por excessivo que por dimi-
nutivo. Quis responder que não, que não ver o Manduca, e fiz até 
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um gesto para fugir. Não era medo; noutra ocasião pode até ser que 
entrasse com facilidade e curiosidade, mas agora ia tão contente! 
Ver um defunto ao voltar de uma namorada... Há cousas que não 
se ajustam nem combinam. A simples notícia era já uma turvação 
grande. [...] (ASSIS, 2004, p. 79) 

Ao mesmo tempo em que reconhece a dor do comerciante, 
Bentinho não se solidariza com ela de fato. Mas também reconhece al-
guma importância da relação empática para as interações humanas, na 
medida em que, assim como o faz em outras partes do livro, pede à pes-
soa leitora que tenha para com ele uma postura empática, que compreen-
da seus motivos e reconheça a coerência de sua relação com aquela dor, 
com aquela morte:

Não culpo ao homem; para ele, a cousa mais importante do mo-
mento era o filho. Mas também não me culpem a mim; para mim, 
a cousa mais importante era Capitu. O mal foi que os dous casos se 
conjugassem na mesma tarde, e que a morte de um viesse a meter o 
nariz na vida do outro. [...] (ASSIS, 2004, p. 79) 

Ou seja, a personagem reconhece que socialmente a empatia (tema), 
ainda que não seja uma condição indispensável para ordem social (+++), já 
que pode ser evitada aparentemente sem prejuízos irreversíveis, é esperada 
que esteja presente nas ações das pessoas de modo geral (++), e até reque-
rida por ele (em diferentes passagens da obra) e não apenas em contextos 
muito pontuais (+). Entretanto, pessoalmente a empatia não é algo que deva 
conduzir, para a personagem, suas escolhas de modo geral (--), ainda que 
não deva estar de todo ausente de suas ações (---), caso que o faria não se im-
portar inclusive com a pessoa leitora, ou que deva aparecer apenas em uma 
outra ação (-). Desse modo, o cruzamento desses dados nos leva a grafar o 
ponto no quadrante 01 do gráfico como se vê na figura 01:
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Figura 1 – Etapa 01 da grafia visual sobre a empatia para a personagem Bentinho. 

	

Fonte: Autores, figura criada para este texto.

Imaginemos agora uma pessoa leitora hipotética (pessoa 1) que 
compreenda que a empatia deve estar em um conjunto maior de ações, 
ainda que não precise estar em todas e que isto é exatamente o que ela 
compreende que a sociedade contemporânea e no contexto em que vive 
espera dela. Neste caso, marcaremos um ponto no quadrante 02 do gráfi-
co, como mostra a figura 02.

Figura 2 – Etapa 02 da grafia visual sobre a empatia para uma pessoa leitora hipotética.

Fonte: Autores, figura criada para este texto.
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Quando sobrepomos o material produzido na etapa 01 e na etapa 
02, podemos observar que existe um grau elevado de contraposição entre 
o modo de operação da subjetividade de Bentinho sobre a empatia e as 
configurações subjetivas da leitora hipotética sobre o mesmo tema, como 
se observa na figura 03.

Figura 3 – Etapa 03 da Grafia visual sobre a empatia no caso analisado. 

Fonte: Autores, figura criada para este texto.

O que se observa no gráfico da figura 3 é que a linha que se forma é 
consideravelmente extensa e, portanto denota tensão entre os dados sensí-
veis apresentados pela obra e a configuração subjetiva da pessoa leitora so-
bre o tema em análise. As tensões poderiam ser consideradas mais intensas 
na medida da ampliação do tamanho da linha. E em tensão limítrofe se a 
linha cruzasse por quadrantes opostos na diagonal (1 e 4 ou 2 e 3).

Os meios da construção da etapa 02 dessa construção podem variar 
de acordo com interesses das pessoas mediadoras e leitoras e dos con-
textos em que a análise se organiza. Em termos de ensino de literatura o 
objetivo da aprendizagem, para além da apreciação estética, este tipo de 
instrumentação para a análise nos permite mapear temas relevantes para 
formações em geral, quanto a temas universais, e para formação específi-
cas sobre e para contextos determinados.

Se tomássemos uma segunda pessoa leitora hipotética (pessoa 
2) para ilustrar nossa proposição, que tivesse inclinações a respeito da 
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empatia identificadas de modo a produzir um gráfico coincidente com o 
de Bentinho, possivelmente estaríamos abordando o mesmo tema e a mes-
ma obra desde uma perspectiva de menor tensão simbólica, se compara-
da à pessoa 1. Neste caso a coincidência e a discrepância das inclinações 
em relação à empatia e suas manifestações desde a personagem Bentinho 
comporiam a subjetividade social a partir do que o debate se instauraria 
na aula de literatura. Assim, neste caso específico, não se trata menos de 
compreender quem tem razão, mas sim, desde as diferentes relações com 
a obra e com o tema, investigar a complexidade das ações humanas, em 
especial da sua dimensão simbólica.

Considerações para a aula de literatura

A proposta de organização gráfica dos estudos literários, assumin-
do-se a subjetividade como categoria de análise e de composição das inten-
cionalidades pedagógicas, permite-nos considerar caminhos para o ensino 
de literatura com fins da problematização da experiência humana do e no 
mundo e ampliação das nossas possibilidades de ação, reflexão e tomada 
de consciência sobre temas e contextos específicos.

Neste sentido, e para finalizar, imaginemos agora que uma turma 
seja composta por 40 estudantes. E, antes de entrar em contato com a 
obra de Machado de Assis, fizéssemos com cada estudante seu gráfico 
sobre a empatia em um material transparente, que permita sobreposição 
às imagens. Agrupamos as imagens coincidentes ou que, como já apon-
tamos, demonstram pequena divergência, isto é, baixa tensão entre si em 
relação ao tema. Desse modo teremos identificado grupos de pessoas 
que experimentam o tema de modo mais ou menos similar e cada um 
desses grupos poderá ser organizado como uma célula para o debate 
coletivo. 

Então, após a divisão dos grupos, lemos a obra e buscamos anali-
sar a dimensão da empatia nas ações de Bentinho. Coletivamente cons-
truímos desde a obra o gráfico de Bentinho sobre a empatia. Nesse caso 
específico, a análise literária já terá iniciado e exigirá estudo aprofunda-
do para que não se tratem de opiniões, mas sim de dados disponíveis na 
obra, convertidos em imagens gráficas. A função docente nesta etapa é de 
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fundamental importância para que estudantes tenham suporte para a ação 
e que ela assuma a dimensão pedagógica que supomos necessário no con-
texto fim, habilidade EM13LP46 da BNCC (2018). Os critérios que com-
puseram os eixos emocional e social que compuseram os gráficos de cada 
estudante devem ser os mesmos para a construção do gráfico de Bentinho. 
Observemos que aqui existe outra importante dimensão da intencionali-
dade pedagógica. A pessoa docente já sabe os aspectos que analisará junto 
com a turma e consequentemente antecipa os dados na primeira compo-
sição do gráfico.

Feitos todos os gráficos, sobrepomos à imagem referente ao 
Bentinho aos agrupamentos realizados em etapa anterior. Esta etapa nos 
permite conversar sobre proximidades e distanciamento das experiências 
dos grupos específicos sobre o tema com cada grupo específico e diante da 
turma como um todo. Na sequência, pode-se ampliar o debate para seu as-
pecto mais coletivo, considerando-se todas as perspectivas emergidas nas 
etapas anteriores. 

Essa sequência de atividades permitirá a cada estudante confrontar 
seus posicionamentos com os das diferentes coletividades que se forma-
ram e da turma como um todo. Dessa maneira o(a) professor(a) poderá 
demonstrar para cada estudante a complexidade da experiência humana 
e  convidá-los a tomarem consciência da diversidade de posicionamentos 
possíveis sobre o assunto abordado. Ao mesmo tempo, os gráficos elabo-
rados criam condições efetivas de articulação de si com a obra no processo 
de análise literária e constroem coletivamente, mas para a experiência pes-
soal, é necessário chaves de acesso para leitura e fruição da obra em ques-
tão. Uma mesma obra pode nos presentear com muitos temas para essas 
dinâmicas, além de, por exemplo, nos permitir ampliar a complexidade da 
análise, quando for o caso, confrontando posicionamentos de diferentes 
personagens sobre um tema. A exemplo disso, poderíamos traçar também 
o gráfico de Capitu sobre a empatia.

Em suma, o que buscamos apresentar neste texto é uma ferramenta 
topográfica que possa ampliar os meios de análise de obras literárias em 
contextos de sala de aula de literatura, como uma ferramenta possível e 
não como a melhor ou mais inovadora ferramenta para a área. Esperamos 
que nossas proposições convidem e instiguem outras pessoas docentes a 
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criarem seus modos, meios e instrumentos, sem, é claro, esquecermo-nos 
que ao fim e ao cabo o que verdadeiramente importa são os modos de 
habitar este mundo para que os estudantes se tornem cada vez mais coo-
perativos, democráticos e socialmente responsáveis.
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APONTAMENTOS PARA UMA (FUTURA) 
“HISTÓRIA DOS ESTUDOS LINGUÍSTICOS 

NO TOCANTINS” 
Cassiane Oliveira de Souza Gomes1

Antônio Egno do Carmo Gomes2

Introdução

O presente trabalho nasceu de nossa dificuldade de encontrar estu-
dos historiográficos completos sobre a produção linguística realizada no 
estado do Tocantins. O anseio por essa localização surgiu após frequen-
tarmos a disciplina “História do pensamento linguístico”, no programa de 
pós-graduação em Letras, na Universidade Federal do Tocantins em Porto 
Nacional. A tratava do pensamento linguístico mundial numa perspecti-
va historiográfica, despertando o nosso interesse por conhecer a evolução 
temporal da linguística em nosso estado.

Um levantamento preliminar revelou a dificuldade de se encontrar 
fontes organizadas que permitissem acesso a dados sobre a história dos 
estudos linguísticos no Tocantins, pois não há, salvo engano, um único tí-
tulo dedicado exclusivamente a essa matéria e são poucos os trabalhos pu-
blicados que forneçam dados sobre essa temática. Além disso, a situação 
de nos encontrarmos em quarentena em decorrência do enfrentamento da 
COVID 19, com o consequente fechamento de Universidades, bibliotecas 
e Institutos tornou inviável a consulta a acervos físicos e fez a tarefa de 
levantamento de fontes ainda mais desafiadora.

Lançamo-nos então em um esforço de pesquisa virtual. Nosso 

1	 Mestranda em Letras pelo PPGLetras UFT, Porto Nacional-TO. E-mail: cassiane-
ods@gmail.com.

2	 Doutor. Professor adjunto da Universidade Federal do Tocantins. E-mail: antonio-
egno@uft.edu.br.



PORTO NACIONAL DAS LETRAS: 
produções interdisciplinares em Linguística e Literatura

25

objetivo era realizar um levantamento de informações de natureza mais 
descritiva e quantitativa, de modo a fornecer a estudantes e pesquisadores 
as datas, eventos, atores e fatos marcantes da recente e relativamente curta 
história dos estudos linguísticos no Tocantins. Nesse propósito, fizemos do 
objeto de nossa pesquisa o levantamento de dados sobre a realização de 
cursos, disciplinas, pesquisas, eventos e publicações nas diferentes áreas 
dos estudos linguísticos no estado desde sua criação (1988) até a data-limi-
te de 2018, cobrindo três décadas dessa produção.

Para esse levantamento, consideramos como áreas dos estudos lin-
guísticos as seguintes: análise do discurso, aquisição da linguagem, fo-
nética, fonologia, história das ideias linguísticas, letras clássicas, línguas 
indígenas, linguística histórica, linguística textual, morfologia, neurolin-
guística, pragmática, psicolinguística, semântica, sintaxe e sociolinguísti-
ca. Além da pesquisa bibliográfica, a metodologia usada foi, em geral, a 
pesquisa em sites das instituições de ensino, como aquela feita nos bancos 
de dissertações e teses. Procedemos ainda à análise de currículo Lattes dos 
professores/pesquisadores vinculados às áreas de Linguística de cada ins-
tituição de ensino superior no Tocantins. Quando se tratou de publicações 
acadêmicas, levamos em consideração os resumos dos trabalhos para defi-
nirmos a área dos estudos linguísticos em que elas se inseriam.

Antes, porém, de passarmos a esses apontamentos, faremos primei-
ro uma reconstituição dos pressupostos teóricos que utilizamos para reu-
nir e comentar os dados deste trabalho. 

Historiografia (da) Linguística

Distinguindo a “Historiografia Linguística” da “História da 
Linguística”, Koerner (1996, p. 45-6) afirma que esta predominou inicial-
mente, quando o foco era apenas registrar a história das pesquisas linguís-
ticas. Ele descreve a “História da Linguística” como sendo o “campo de es-
tudos que trata da descrição do desenvolvimento da ciência da linguagem 
desde o seu início até os desenvolvimentos atuais” (p. 46) e a diferencia da 
“Historiografia Linguística”, que seria um modo de história de estudos da 
linguagem baseado em princípios metodológicos e epistemológicos.

Godoy (2009) compreende a proposta de Koerner como sendo um 
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modo de se encarar a história não a partir do mero registro dos dados 
brutos, mas verificando-se também os seus pressupostos e metodologias. 
Ou seja, não “meramente como registro, e, sim, como um novo olhar, ou 
seja, resgatar também a história linguística. Essa nova visão traz uma ma-
neira de estudarmos a história a partir de acontecimentos cotidianos do 
homem, não há mais necessidade de verificar os grandes feitos” (GODOY, 
2009, p.182).

Altman (2009, p. 128) define os objetivos da Historiografia 
Linguística como sendo “descrever e explicar como se produziu e desen-
volveu o conhecimento linguístico em um determinado contexto social e 
cultural, através do tempo”. Altman distingue dois grandes tipos ou con-
juntos de historiografias: as orientadas para o conteúdo (que “operam sobre 
as dimensões ‘internas’ das teorias linguísticas”) e as orientadas para o 
contexto (“que lidam com as teorias da perspectiva do contexto social, 
cultural ou político”) (p. 128).

Para Koerner (1996, p. 46), enquanto a História Linguística tem a 
descrição da história como objeto, a Historiografia tem-no como meio ou 
resultado. Koerner, no entanto, reconhece que essa discussão ainda está 
em aberto. Godoy, assim como ele, afirma que “a historiografia linguísti-
ca ainda não tem definido um percurso a ser seguido, ou seja, uma meto-
dologia estruturada que possa ser base para as pesquisas historiográficas” 
(2009, p. 178).

Altman (2009, p. 128) vê como tarefa da Historiografia Linguística 
“a descrição (não normativa) dos princípios e métodos de produção do 
conhecimento linguístico, e de seus resultados em determinado momento, 
inevitavelmente histórico”. A historicidade é compreendida por Altman 
como a consideração pelo entorno ideológico que cerca o historiador e as 
ideias linguísticas que ele mapeia e descreve, para não se incorrer no risco 
de tomar como definitiva uma concepção momentânea de conhecimento 
da linguagem.

Para Altman, essa historicidade consistiria basicamente em levar em 
consideração não só os fatos em si, mas também “as maneiras pelas quais 
o conhecimento linguístico se produziu, desenvolveu, foi divulgado e per-
cebido” (2009, p. 128).

Quanto aos instrumentos e procedimentos da Historiografia 
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Linguística, Koerner (1996, p. 47) procura distingui-la da crônica (mero re-
gistro dos acontecimentos passados, sem hierarquização interpretativa dos 
eventos) e da História, já descrita anteriormente como restritiva, principal-
mente porque Koerner aponta seu passado partidarista, repleto de “defi-
ciências, erros ou distorções mais serias” (p. 47).

Para Altman (2009), a tarefa da Historiografia não pode se limitar 
“a uma simples compilação de datas, fatos, títulos e nomes relacionados 
com o estudo das línguas e da linguagem” (p. 128). Assim como Koerner, 
Altman afirma que “Historiografias não são ‘crônicas’, ou seja, listas de 
nomes, datas, títulos e eventos” (p. 128). Por outro lado, ele reconhece que 
as crônicas “são importantes instrumentos de investigação. No estudo das 
tradições brasileiras de pesquisa, por exemplo, seria extremamente dese-
jável que tivéssemos boas crônicas disponíveis. Mas crônicas, assim como 
testemunhos, são fontes para o trabalho historiográfico, e não historiogra-
fias” (p.128).

Segundo Godoy (2009), não tendo o que se poderia chamar de uma 
metodologia definida, a Historiografia Linguística possui, no entanto, um 
conjunto de eixos norteadores para os pesquisadores, os quais consistiriam 
em “uma atividade de seleção, de ordenação, reconstrução e interpretação 
dos fatos relevantes” (p. 184).

Percebemos, assim, que o percurso da historiografia como ciência 
avança de um ponto em que ela era, segundo Godoy (2009, p. 179) “enca-
rada como mero relato dos acontecimentos” até o ponto em que ela passa 
a focar no homem e em suas ações. A inserção da perspectiva linguística 
nos estudos historiográficos irá acontecer principalmente a partir dos tra-
balhos dos autores da Revista Annales. Conforme Godoy (2009, p. 182), 
“[f]oram eles que determinaram um novo paradigma [...] olhar de forma 
diferente para os acontecimentos voltados para o social, o psicológico e 
principalmente para o linguístico”.

Segundo Godoy (2009, p. 183), tendo surgido como disciplina na 
França ainda nos anos 70, a Historiografia Linguística só se consolida-
ria entre nós brasileiros duas décadas depois, com a iniciativa dos pro-
fessores Maria Cristina Salles Altman (USP) e Marcelo Luna de Freitas 
(UNIVALI). Batista (2016) também entende que no Brasil a abordagem 
historiográfica começou nos anos 70, quando alguns trabalhos passaram a 
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ensaiar “tentativas de reflexões sobre desenvolvimentos da linguística bra-
sileira” (p. 23).

De fato, em 1975 Joaquim Mattoso publicou seu A história da 
Linguística. Esse foi um marco na historiografia linguística brasileira pois, 
segundo Batista, essa obra possuía “caráter abrangente”, ainda que ele 
acrescente, em tom de ressalva, tratar-se de “uma perspectiva linear e forte-
mente orientada para o tratamento da linguística ocidental a partir do sécu-
lo XIX” (p. 23). Batista acredita que o trabalho de Mattoso estava limitado 
por uma visão de História que “vê o passado como preparação para que 
etapas subsequentes de um determinado marco temporal corrijam supos-
tos problemas de abordagem de dados, objetos e proposições de descrição 
e análise linguística” (p. 24).

Apesar de as décadas de 70 e 80 não terem presenciado grandes 
saltos nos rumos das historiografias linguísticas brasileiras (pelo fato destas 
limitarem-se, naquele período, à publicação de artigos esparsos, conforme 
Batista), a consolidação desse campo de pesquisas só se daria a partir dos 
anos 90:

[F]oi de fato na década de 1990 que no Brasil os trabalhos desenvol-
vidos no âmbito das propostas de uma Historiografia da Linguística 
ou de uma História das Ideias Linguísticas, articuladas, entre outros, 
por Konrad Koerner, Pierre Swiggers e Sylvain Auroux, alcançaram 
maior divulgação e reconhecimento acadêmico, principalmente por 
conta da criação dos primeiros grupos de pesquisa que se organiza-
ram prioritariamente em torno de propostas de reconstrução histo-
riográfica de aspectos da pesquisa linguística brasileira (BATISTA, 
2016, p. 27).

Pelo que vimos, a Historiografia Linguística não se reduz a um mero 
apanhado de dados e datas relacionados aos estudos linguísticos. Por ou-
tro lado, esses dados e datas, uma vez tornados disponíveis para pesquisa-
dores hábeis e capazes de estabelecer relações entre fenômenos históricos 
e linguísticos, acabam por ser incorporados em estudos historiográficos. 
Assim, os apontamentos feitos por nós neste apanhado podem perfeita-
mente vir a servir de base e material para uma futura “Históri(ografi)a da 
Linguística no Tocantins”. Com essa expectativa, passamos, em seguida, à 
exposição dos resultados de nossas pesquisas.
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As instituições de ensino e os estudos linguísticos no Tocantins

Como o estado do Tocantins “nasce” administrativamente apenas em 
1988 – sendo que o território que o constituirá era, até aquele momento, 
parte do norte de Goiás– para se fazer um levantamento de fatos e eventos 
marcantes relacionados a essa unidade federativa é preciso recuperar sua 
pré-história, localizando na comarca de Goiás as instituições e atores que vão 
lançar as bases e realizar os primeiros feitos nos estudos linguísticos tocanti-
nenses. Para fins didáticos, dividiremos esse levantamento usando o critério 
temporal dos pares de décadas, tendo em visto os ciclos de momentos mar-
cantes para os estudos linguísticos3 em Goiás em cada uma delas.

Antes da década de 30 do século XX praticamente não existia edu-
cação pública formal nas cidades do chamado Norte-Goiano (futuro 
Tocantins). A pouca reflexão ou produção de saberes linguísticos era rea-
lizada de maneira precária, pelos poucos profissionais disponíveis para a 
prática do ensino de língua materna em seus níveis introdutórios de alfabe-
tização e aquisição da escrita. Para exemplificação, vejamos a tabela abaixo:

Tabela 1. Escolas Públicas do Norte-Goiano (anteriores a 1950)

Ano de
Fundação

Escola Localidade

1915 Escola Rural Palmeira Ponte Alta do 
Tocantins

1934 Colégio Dr. Quintiliano Natividade

1935 Escola Estadual D. Pedro II Porto Nacional

1945 Colégio Estadual Prof. Florêncio Aires da 
Silva Porto Nacional

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, com adaptações feitas a partir de DOURADO, 
2010, p. 270).

A tabela nos mostra que a oferta do que hoje conhecemos como 
segunda fase do Ensino Fundamental e como Ensino Médio só passou a 

3	 Neste trabalho, estamos considerando, de maneira ampla, o termo “estudo linguís-
tico” como sendo aquele em qualquer nível ou grau, de qualquer temática e desem-
penhado por qualquer ator, desde que relacionado à reflexão ou ensino-aprendiza-
do de saberes pertencentes ao campo da Linguagem.
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ocorrer nos municípios do norte de Goiás a partir de meados da década 
de 30.

As décadas leiga (1951 - 1960) e pioneira (1961 – 1970). Mesmo em 
Goiânia e nas demais cidades do centro do estado, o ensino superior de 
linguagens só chegou em Goiás no final da década de 40, através de uma 
instituição de ensino ligada à Diocese da Igreja Católica goiana e que foi 
o primeiro centro de estudos universitários instalado na região Centro-
Oeste: “em 1948, criou-se o curso de Letras na Faculdade de Filosofia 
e Letras de Goiás, com habilitação em Língua Portuguesa e em Língua 
Inglesa. O curso foi reconhecido pelo Decreto Federal nº. 30.588, de 22 de 
fevereiro de 1952” (HISTÓRICO, 2021).

Exceto as centenárias Arraias, Paranã, Natividade, Conceição e 
Porto Nacional4, as principais cidades do norte de Goiás (futuro Tocantins) 
nasceram ou se consolidaram a partir da década de 50, com a abertura da 
Rodovia Belém-Brasília. Essa década, portanto, foi marcada por uma divi-
são clara entre a educação proporcionada pelas cidades históricas do então 
norte goiano (relativamente avançada) e a das povoações nascentes (básica 
e praticamente reduzida à alfabetização). 

Se a década de 50 foi a década da criação dos meios físicos de cir-
culação de pessoas e ideias, com a abertura de estradas e fundação de ci-
dades, a década de 60 foi a década de estabelecimento de meios humanos 
e culturais de divulgação científica em Goiás. Com a instalação da capital 
federal em Brasília (1960), os goianos entraram na corrida pela moderni-
zação e incremento da cultura e educação na região central do Brasil. Em 
dezembro desse mesmo ano foi promulgada a lei n. 3.834-C de criação da 
Universidade Federal de Goiás: “[O] Poder Executivo deveria promover, 
no prazo de 3 anos, a criação de uma Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras. Pelo decreto n. 51.582, de 8 de novembro de 1962, foi, então, criada 

4	 Desde o final do século XIX e início do século XX já havia uma florescente edu-
cação em Porto Nacional, fruto da presença dos frades europeus dominicanos na 
cidade, com seus Colégios e Seminários. A obra Entre sertanejos e índios do Norte, 
biografia de Dom Domingos Carrerot, por Frei José Maria Audrin (1947) é um do-
cumento a ser estudado sobre essa realidade. Para conferir a influência e o alcance 
da educação dominicana, com seus naturais desdobramentos sobre os professores 
de línguas das muitas localidades distribuídas então no território do imenso muni-
cípio de Porto Nacional, uma fonte pode ser a indicação de currículo utilizada por 
eles em suas escolas e do qual Dourado (2010) fornece uma mostra em seu trabalho.
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a referida faculdade” (PPC, 2021).
No entanto, a instalação da UFG (Goiânia) e UnB (Brasília), ambas 

em 1962, não era suficiente para dar conta da demanda de formação de 
professores do estado, principalmente os de sua parte norte-nordeste, qua-
se todos eles leigos. O incremento das novas cidades surgidas à margem 
da BR 010 com a consequente demanda por melhores condições de vida 
e educação ia, aos poucos, alcançando do governo de Goiás medidas de 
interiorização para ampliar o acesso aos estudos. Segundo Tito, é desde o 
início dessa década a idealização de uma faculdade de Letras para suprir a 
demanda de qualificação de professores no norte de Goiás:

Era uma quarta-feira, 4 de setembro de 1963. O Diário Oficial do 
estado de Goiás publicava a Lei 4.505, criando a Faculdade de 
Filosofia do Norte Goiano [Fafing], na cidade de Porto Nacional. 
O seu artigo primeiro estabelecia Línguas Modernas, Pedagogia, 
Matemática, Física, Geografia e História como as áreas que deve-
riam compor o quadro de cursos da instituição. O segundo ressaltava 
que o Poder Executivo tomaria as medidas necessárias para a im-
plantação da Faculdade, e o terceiro autorizava o provimento das 
operações de créditos, fazendo constar dotação orçamentária para 
os anos subsequentes (2013, p. 182).

Segundo o mesmo Tito (2013), o projeto de criação do que seria a 
primeira Faculdade do norte Goiano foi abortado no ano seguinte pelo 
governo de Mauro Borges Teixeira, “sob a alegação de que a região não 
dispunha de profissionais para trabalhar na nova Faculdade” (p. 186). Em 
1964 Mauro Borges implementa sua política dos Centros de Formação 
de Professores Primários do Estado de Goiás, inaugurando os CFPP’s de 
Morrinhos e Catalão.

Tito (2013) afirma que a partir da Constituição de 1967, que não 
vinculava a porcentagem de verbas destinadas à educação ao Orçamento 
Geral da União, Goiás passou a “diminuir, sucessivamente, os investimen-
tos no setor educacional” (p. 186). Já por parte da União e na capital do 
estado a situação era mais positiva e, com isso, o ensino superior se consoli-
dava. Em 1968 o curso de Letras da UFG se tornaria o segundo de Goiás 
a alcançar o seu reconhecimento (PPC, 2021). Ainda segundo o PPC do 
Curso, “com a reforma universitária de 1968, a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras foi desmembrada, dando origem ao Instituto de Ciências 
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Humanas e Letras (ICHL)”. Com esse desmembramento, foi então eman-
cipada e consolidada a Faculdade de Educação da UFG, com o objetivo 
de “sanar a carência de professores licenciados em Goiás” (HISTÓRIA, 
2021). Nessa mesma reforma, o curso de Pedagogia deixava de ser bacha-
relado e passava a ser licenciatura.

Ainda em 1968, o primeiro Colégio de Aplicação da Faculdade de 
Educação da UFG era implementado, tornando-se o primeiro espaço for-
malizado de pesquisas sobre a prática pedagógica e a observação sistemáti-
ca de posturas no ensino de línguas no estado de Goiás5.

As décadas dos CFPP’s e Faculdades de Letras do Norte de Goiás (1971 – 
1991). Em 1971 é inaugurado o CFPP de Tocantinópolis, no extremo-norte 
do estado, com seus cursos “periódicos, intensivos e ministrados em regime 
de internato” (PADOVAN, 2005, p. 47). O formato do Centro era uma res-
posta as demandas da região por formação de professores em curto prazo 
e fez “com que Tocantinópolis [se] tornasse um local estratégico, especial-
mente no atendimento às regiões rurais, locais de maior carência” (p. 47).

O CFPP de Tocantinópolis representou “um marco histórico para 
a região” (p. 70), sobretudo por ser o primeiro espaço dessa natureza em 
um raio de centenas de quilômetros. Segundo Padovan (p. 47), de 1971 a 
1991, o Centro de Formação capacitou cerca de 1.400 professores, oriun-
dos do Norte de Goiás e de outros estados, oferecendo as modalidades: 
“habilitação do Magistério, em nível de 2º grau para professores leigos; a 
capacitação para estudos de 1º grau, para os professores que não possuíam 
o ensino fundamental e os estudos adicionais realizados de forma parce-
lada que funcionavam como extensão e aperfeiçoamento do magistério”.

Sousa, Santos & Pinho (2016, p. 183) informam que o CFPP de 
Tocantinópolis funcionou até 1990, quando “interrompeu suas ativi-
dades de habilitação e formação de professores para a educação básica, 
transferindo parte de sua estrutura física e mobiliária para a recém-criada 
Universidade do Tocantins (Unitins)”.

A única Universidade pública do estado buscava incrementar suas 
opções. Em 1972 foi fundado o primeiro Curso de Pós-Graduação Strictu 

5	 Uma fonte de pesquisa sobre os eventos que marcam os desafios da implementação 
dos cursos superiores de formação de professores de línguas no difícil período do 
regime militar em Goiás é a Revista UFG Afirmativa (2009).
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Sensu em Letras – nível Mestrado – da Faculdade de Letras da UFG. Sobre 
os desafios encontrados pela Pós- Graduação nesse período, vale a pena 
conferir o depoimento da professora Lena Castelo Branco Ferreira de 
Freitas, segunda diretora do ICHL:

Como não dispúnhamos de pessoal docente com a titulação acadê-
mica exigida para o funcionamento de cursos dessa natureza, con-
seguimos o apoio do professor Eurípedes Simões de Paula, diretor 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo, e, de comum acordo, propusemos a realização de convênio 
com a USP, cuja vigência não ultrapassou dois anos, mediante o qual 
se tornou possível trazer professores de São Paulo para nossos cur-
sos de mestrado em Ciências Humanas e em Letras. Organizavam-
se semanas de História, seminários de Inglês, Italiano, Espanhol, 
Francês e Alemão, semanas de estudo de Comunicação, seminários 
de Literatura e Linguística (AFIRMATIVA, 2009, p. 26).

Para que se calcule a escassez de oportunidades de estudos linguís-
ticos na ainda isolada região norte de Goiás, basta conferir que, mesmo na 
capital do estado e apenas em 1973 seria instalado o primeiro Laboratório 
de Línguas da UFG, no âmbito do recém- inaugurado ICHL. Apesar de 
abrigar parte da demanda por qualificação, os cursos de Pós- graduação 
da UFG não impediam os movimentos de reivindicação dos municípios 
do norte.

Como resultado dessa dinâmica educacional e política, uma série de 
Faculdades de Letras foram finalmente estabelecidas no norte de Goiás no 
início da década de 80, com a finalidade de prover a formação de profes-
sores de Língua Portuguesa e outras disciplinas para o Ensino Básico das 
escolas da região.

Entre 1984 e 1985 entrou em funcionamento, em Porto Nacional, a 
Faculdade de Filosofia do Norte Goiano (Fafing). Letras era um dos cinco 
cursos ofertados pela instituição, que “tinha como objetivo formar profes-
sores para atender a demanda da rede pública de ensino” (BUCAR, 2021). 
Dourado (2010, p. 266) informa que o “primeiro vestibular da Fafing foi 
realizado nos dias 01 e 02 de abril de 1985”. Ainda segundo ela, os can-
didatos dessa seleção eram quase todos professores das escolas da região. 
Concluímos que esses se constituiriam, ainda que em nível programático, 
nos primeiros estudiosos das matérias linguísticas na faixa norte do estado.
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Conforme Dourado, a nascente Fafing não possuía prédio próprio 
e precisou funcionar nas instalações emprestadas do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus. Tito (2013) percebe nisso o aspecto de amadorismo com 
que nascia o ensino superior de línguas no norte de Goiás: “Uma faixa de 
tecido com a inscrição ‘Faculdade de Filosofia do Norte Goiano’ simboliza-
va o caráter de improviso, dificuldades e superação [...] Com duas décadas 
de atraso, tornava-se possível a realização do primeiro vestibular” (p. 189).

Naquele mesmo ano de 1985 o curso superior finalmente se con-
solidava nas cidades mais destacadas do norte de Goiás. A Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas de Gurupi (Fafich), iniciou suas atividades 
em 15 de fevereiro, ofertando a primeira turma de Pedagogia da região. Em 
abril, passaria a funcionar a Faculdade de Educação, Ciências e Letras de 
Araguaína (Facila), “em um prédio cedido pela Secretaria de Educação do 
Estado de Goiás [...] Desde sua origem, o curso recebeu autorização para 
habilitar professores em Português e Inglês, habilitações que são mantidas 
até o momento” (LETRAS-ARAGUAÍNA, 2021).

Essa primeira etapa das ciências da linguagem no norte de Goiás foi 
claramente restrita ao âmbito de formação de professores de língua mater-
na. Tal fase encerrou-se com a formatura, em 1988, da primeira turma de 
Letras da Fafing.

Da instalação do estado do Tocantins (1989) até 2018. Naquele mesmo 
ano de 1988 o estado de Goiás seria dividido territorialmente e a Faculdade 
de Filosofia do Norte Goiano passaria a ser patrimônio científico do 
Tocantins. Com a emancipação política, econômica e territorial estabe-
lecida pela Constituição Federal de 88, várias mudanças patrimoniais e 
jurídicas se seguiram, no sentido de incorporar as entidades estudantis ao 
novo estado. Ainda em 1989 a Fafing passou a ser Centro Universitário de 
Porto Nacional. Mas as mudanças estavam apenas começando, pois os to-
cantinenses finalmente podiam realizar o anelo de uma Universidade que 
hospedasse os anseios de formação científica e tecnológica de suas comu-
nidades. Nesse sentido,

seguiu-se o processo de criação de uma Universidade para o Estado 
por um projeto elaborado por equipe de professores da Universidade 
Federal de Goiás, em fevereiro de 1990. No ano seguinte, pelo de-
creto nº 252/90 de 21 de fevereiro de 1990, criou- se a Fundação 
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Universidade do Tocantins - Unitins, por conta da Lei nº 136/90, 
posteriormente autorizada a funcionar como Universidade pelo 
Decreto Estadual nº 2021/90 (LETRAS-ARAGUAÍNA, 2021).

A Unitins passou a incorporar as instituições de formação superior 
no estado (como a Fafing de Porto Nacional, anexada à Universidade do 
Tocantins em 1990). A partir desse momento, os professores e pesquisado-
res do Tocantins, principalmente os pioneiros, que se viam agora ligados 
à Unitins, passam a constituir um lastro cultural e uma noção de patri-
mônio histórico. Com as inquietações patrimoniais e as constantes mu-
danças de regime jurídico dessa instituição, e com o surgimento de uma 
Universidade Federal, os próprios docentes egressos da Unitins irão dedi-
car-se nos anos seguintes a formular uma memória coletiva ou historiográ-
fica dessa instituição6.

Além de incorporar à Unitins as Faculdades e os Centros de 
Formação de Professores instalados em seu território, o governo do estado 
passou a abrir várias unidades e cursos novos, no sentido de ampliar a ofer-
ta de cursos superiores no Tocantins.

Inicialmente, [a Unitins] constituía-se em 10 campi espalhados pelo 
estado, agregando Centros de Extensão criados pelo Decreto nº 253, 
de 27 de dezembro de 1990, nas cidades de Arraias, Tocantinópolis 
e Gurupi, absorvendo as faculdades isoladas de Porto Nacional e de 
Araguaína, e implantando Centros em Palmas, Paraíso, Miracema 
e Gurupi (PPP, 2021).

No ano seguinte, 1991, o Centro de Formação de Professores 
Primários de Tocantinópolis era incorporado à Faculdade de Pedagogia 
da Unitins. Conforme Padovan (2005, p. 48), “[o] curso de Pedagogia em 
nível superior aprimorava a formação de professores com habilitação nas 
séries iniciais”.

O ano de 1992 marca o início das atividades das instituições priva-
das em Palmas. Em setembro, a Universidade Luterana do Brasil (Ulbra) 
dá início a sua atuação no Tocantins, “oferecendo educação básica, en-
sino fundamental, ensino médio e educação superior, com os cursos de 

6	 Uma fonte incontornável sobre os aspectos políticos e pedagógicos relacionados à 
criação, instalação e desenvolvimento das instituições de ensino superior no Tocan-
tins (particularmente Unitins e UFT) é o livro Ensaios contemporâneos sobre o estado do 
Tocantins, organizado por Zezuca Pereira (2009).
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Administração, Letras e Pedagogia” (SOBRE, 2021).
Em 93, os Centros Integrados da Unitins são transformados em 

Centros Universitários e nos anos seguintes essa instituição passa por altera-
ções em seu regime de funcionamento: “Em 1996, adequando -se à nova Lei 
de Diretrizes e Bases, as Medidas Provisórias nº 872/96, 873/96 e 874/96 
extinguiram a autarquia, criando a Fundação Universidade do Tocantins, 
instituição pública, não estatal, de direito privado, mas não particular, que 
teve sua implantação em 1997” (LETRAS-ARAGUAÍNA, 2021).

No final dessa década, a oferta de cursos superiores nas áreas de 
Humanas se intensifica no estado, com as instituições privadas disputan-
do cada vez mais espaço e público com a Unitins. A oferta de cursos de 
formação em ensino de língua materna se amplia. É o caso do Centro 
Universitário Católica do Tocantins, criado em 1999 e que passou a forne-
cer desde então o curso de Pedagogia (INSTITUIÇÃO, 2021).

Conforme Pandovan (2005, p. 48), a Unitins esboça em 2000 um 
incremento a sua oferta de formação inicial e continuada de professo-
res. Para isso, “atribui aos campus universitários de Tocantinópolis e de 
Miracema (região centro-sul), a denominação de Centros de Formação de 
Profissionais da Educação – CEFOPE”. No entanto, não havia mais espa-
ço para as licenciaturas nessa Universidade estadual. Terminada a primei-
ra década de existência do novo estado, marcada pelo esforço de ampliação 
e a instabilidade de regime jurídico, a Unitins via-se forçada a dar espaço 
para a criação de uma Universidade Federal:

[Com] a Lei nº 10.032, de 23 de outubro de 2000, institui-se a criação 
da Universidade Federal do Tocantins – UFT, através do processo de 
encampação dos cursos da Universidade do Tocantins - Unitins. Pelo 
decreto nº 4.279, de 21 de junho de 2002, fica a cargo da Fundação 
Universidade de Brasília a responsabilidade de, no prazo de um ano, 
organizar a implantação da UFT. Através de um acordo firmado em 
17 de julho de 2002, entre UFT, o Estado do Tocantins e a Unitins, 
o processo de federalização começa a ser efetivado (PPP, 2021).

Enquanto não se instalava a Universidade Federal, a Unitins ain-
da ofertou, entre 2001 e 2002, cursos telepresenciais de Licenciaturas em 
Letras e Pedagogia, dentre outros “visando a atender a formação de aproxi-
madamente 12.000 professores das redes estadual e municipais de ensino” 
(UNITINS, 2021). Nesse mesmo ano de 2002, foi credenciada em Porto 
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Nacional a Faculdade São Marcos – Fasamar – uma “instituição de ca-
ráter privado, mantida pela Sociedade São Marcos Ltda” (FASAMAR, 
2021), que passou a ofertar desde então os cursos de formação de profes-
sores do ensino básico, Magistério e Pedagogia.

Organizado pela Universidade de Brasília, o primeiro concurso do-
cente da recém- criada Universidade Federal do Tocantins (UFT) foi rea-
lizado entre 2002 e 2003. Para instalação da docência no curso de Letras 
foram destinadas 13 vagas. Sendo 4 vagas disponíveis para o campus de 
Araguaína e 9 vagas para o campus de Porto Nacional (EDITAL, 2021).

Cerca de 75% das vagas de Araguaína eram para a área de Linguística, 
enquanto esse percentual no curso de Letras de Porto Nacional foi de pou-
co mais de 60 %, apesar de ser maior o quantitativo geral de vagas des-
tinado a este campus. Também chama a atenção o fato de praticamente 
um terço das vagas destinadas a Linguística serem reservadas à disciplina 
“Análise do Discurso”.

Em razão de divulgação insuficiente do concurso, da escassez de 
candidatos com titulação suficiente ou por ser o recém-criado estado pouco 
atrativo para os postulantes à docência, o certame não foi muito disputado. 
A prova disso é que, na grande área de Linguística não houve candidatos 
para as vagas de “Linguística”, “Língua Inglesa”, “Língua Portuguesa” 
e nem para “Semântica, Pragmática e Semiótica”. Apenas as vagas 
de “Linguística Geral”, “Análise do Discurso”, “Linguística Aplicada: 
Língua Estrangeira” e “Morfossintaxe” foram disputadas, tendo sido apro-
vados, respectivamente, os professores Sebastiao Elias Milani, Adriana 
Carvalho Lopes, Maria Raquel Aparecida Coelho Galan (in memoriam), 
Jaciara Rondon Goncalves, Maristela de Souza Borba e Carmem Cecilia 
Camatari Galvão. Estes foram os primeiros professores de ciências linguís-
ticas da UFT, e, de certo modo, também do estado do Tocantins.

O ano de 2003 foi o ano da efetivação das IES de âmbito federal 
no novo estado. O campus da Fafing em Porto Nacional foi finalmente 
transferido da Unitins para a UFT. O mesmo ocorreu com a estrutura 
do Centro de Formação de Tocantinópolis e seus cursos de Pedagogia e 
Normal Superior (PANDOVAN, 2005, p. 48). Em Palmas, o Campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO) 
foi oficialmente inaugurado em abril, na época intitulado como “Escola 
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Técnica Federal de Palmas”.
Com a Universidade Federal novos espaços e recursos ajudaram 

a consolidar os estudos linguísticos no estado. Em 2004 foi idealizada a 
Eduft, Editora Universidade Federal do Tocantins, a primeira dessa es-
pécie no estado. Todavia, o projeto só será realizado bem mais tarde, 
quando da posse do primeiro conselho editorial. No ano seguinte, o pro-
fessor Francisco Edviges Albuquerque do Curso de Letras – Campus de 
Araguaína criaria, em parceria com a Funai, o pioneiro Laboratório de 
Línguas Indígenas– LALI.

A Unitins volta a ofertar cursos de licenciatura na área de humanas 
em 2006 (Pedagogia) e 2007 (Letras). Este ano ficaria marcado ainda 
no campo das ciências linguísticas no estado como o ano da criação, 
em Palmas, pela professora pesquisadora da UFT Karylleila dos Santos 
Andrade, do Grupo de Pesquisa Atlas Toponímico do Tocantins – ATT, o 
primeiro dessa espécie nessa unidade federativa.

Em 2010 o primeiro mestrado em Linguística do Tocantins (PPGL) 
passa a funcionar, em Araguaína. Em março de 2011 o projeto pedagógico 
do Curso Superior de Licenciatura em Letras-Língua Portuguesa do IFTO 
de Palmas foi aprovado, atraindo novos professores de Linguística para a 
capital.

Nos dois anos seguintes, a pesquisa linguística ganharia novos 
escopos:

No segundo semestre de 2013, o PPGL realiza o I Simpósio de 
Linguística, Literatura e Ensino do Tocantins (Silleto), evento de ex-
tensão onde são compartilhadas, com pesquisadores e pós-graduan-
dos originários de diferentes localidades, as produções científicas da 
área. Esse evento passa a fazer parte permanente do calendário de 
atividades do PPGL, sendo sua periodicidade bianual (PPGL, 2021).

Em 17 de agosto de 2015 têm início as atividades do Programa de 
Pós-Graduação em Letras (PPGLetras) da UFT de Porto Nacional com o 
Mestrado em Letras com áreas de concentração em estudos linguísticos e 
literários (PPGLETRAS, 2021). As seleções para os crescentes Programas 
Strictu Sensu da Universidade tornam ainda mais urgentes políticas de am-
pliação e suporte à internacionalização, bem como o consequente incre-
mento das áreas de línguas estrangeiras. Em razão dessa demanda, em 
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agosto de 2018 a UFT publicava sua Resolução nº 26, que instituía a 
Política Linguística do Tocantins. O documento estabelecia, entre outras 
coisas, a “implementação de uma dimensão estratégica institucional que 
relacione a questão das línguas com os objetivos, missões e identidade da 
UFT”, a universalização da Libras no âmbito da Universidade, a busca 
pela oferta de línguas estrangeiras a docentes, discentes e técnico-adminis-
trativos da UFT e o acolhimento de alunos estrangeiros.

Percebemos, portanto, que, terminada a terceira década de emanci-
pação do estado, as ciências linguísticas no Tocantins estavam finalmente 
se firmando e se estabelecendo por meio de autores, programas, institui-
ções, espaços, eventos e políticas educacionais relevantes.

Tendo exposto alguns dos principais eventos e marcos temporais da 
recente história das ciências da linguagem no Tocantins, passaremos agora 
a um rápido levantamento dos principais autores dessa mesma história e 
das produções mais marcantes nos mais diversos campos relacionados aos 
saberes linguísticos no estado desde sua fundação.

Pesquisadores de relevante produção linguística no Tocantins (1989-
2018)

Uma pesquisa por professores da grande área de Linguística no 
Banco de Fontes da UFT (sistemas.uft.edu.br/bancodefontes/especialis-
ta/158/buscaarea) deu o retorno de apenas 3 professores, atuando, respec-
tivamente, nos campus de Araguaína, Tocantinópolis e Porto Nacional. 
Mas isso só revela o quanto esses bancos são desatualizados e imprecisos, 
pois é senso comum que se trata de um quantitativo inúmeras vezes maior 
que esse. Quando, por exemplo, pesquisamos por subáreas nesse mesmo 
site, obtemos o seguinte retorno:

Tabela 2. Professores/pesquisadores de Linguística da UFT

Área dos estudos linguísticos Resultado da busca

Análise do discurso 6 resultados

Aquisição da linguagem 0 resultado

Fonética 2 resultados

Fonologia 2 resultados
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História das ideias linguísticas 0 resultado

Letras clássicas 2 resultados

Línguas indígenas 1 resultado

Linguística histórica 0 resultado

Linguística textual 1 resultado

Morfologia 18 resultados

Neurolinguística 0 resultado

Pragmática 1 resultado

Psicolinguística 0 resultado

Semântica 2 resultados

Sintaxe 3 resultados

Sociolinguística 2 resultados

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, a partir de dados do Banco de Fontes da UFT).

Vale destaque para os resultados de Análise do Discurso (6 profes-
sores) e Morfologia (18 professores). Também chama a atenção o fato de 
que, a considerar essa fonte, nenhum dos professores da UFT se decla-
ra atuante nas seguintes áreas da Linguística: Aquisição da linguagem, 
História das ideias linguísticas, Linguística histórica, Neurolinguística e 
Psicolinguística.

No entanto, uma pesquisa nos currículos Lattes dos professores de 
Letras dessa instituição (Campus de Porto Nacional e Araguaína) revela 
que, dos 24 professores do Curso de Letras de Porto Nacional, 14 (cer-
ca de 58%) são da área de Linguística. Esses professores estão atuando 
nas seguintes subáreas: Análise do Discurso (1), Fonética e fonologia (1), 
Sociolinguística (1), Dialetologia (1), Morfologia e Sintaxe (1), Linguística 
aplicada ao ensino de línguas (8), História das ideias linguísticas (1), 
Linguística textual (2) LA ao ensino de Libras (1), Letramentos digitais, 
games (2), LA aos gêneros do discurso e gêneros textuais (1), Letramento e 
escrita (1). Já dos 27 professores do Curso de Letras da UFT de Araguaína, 
16 (cerca de 60%) são de Linguística, atuando nas seguintes subáreas: 
Toponímia (1), Análise do discurso (2), Linguística aplicada ao ensino de 
línguas (5), Semântica e Pragmática (1), Sociolinguística (1) Dialetologia 
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(1), Letras clássicas (2), Semiótica (1), LA à formação de professores (2), 
Ensino e tradução de Libras (1), Linguística sistêmico-funcional (1), LA à 
produção textual (1).

Destacamos que, dos 51 professores de Linguística da UFT, 13 deles 
(cerca de 26%) estão envolvidos com pesquisas relacionadas à Linguística 
Aplicada ao ensino de Línguas.

Faremos agora uma rápida exposição de perfis que marcaram os 
30 anos de pesquisa linguística no Tocantins. Por questões de espaço, 
nos deteremos em descrever quatro perfis, não só por serem representa-
tivos de momentos marcantes das aludidas 3 décadas, mas levando em 
conta também a possibilidade de abranger áreas distintas das ciências da 
linguagem.

Conforme o currículo Lattes, o professor Sebastião Elias Milani, 
com mestrado em Linguística pela Universidade de São Paulo (1994), su-
bárea Historiografia Linguística, e doutorado em Semiótica e Linguística 
geral, subárea Historiografia Linguística, também pela USP (2000), exer-
ceu seu magistério na Unitins entre setembro de 2000 (ano de conclusão 
do seu doutorado sobre “Humboldt, Whitney e Saussure: Romantismo e 
Cientificismo-Simbolismo na história da Linguística”) e julho de 2003. A 
partir de então, integrou o quadro de professores de Linguística da UFT, 
instituição ao qual ficaria vinculado até 2006, quando passa em concurso 
para o curso de Letras da Universidade Federal de Goiás. Nesse mesmo 
ano Milani ainda participa da orientação do trabalho de iniciação científi-
ca de Daniel Marra da Silva sobre a “Historiografia- Linguística dos con-
ceitos linguísticos de Labov”, desenvolvido por Marra como graduando 
em Letras pela UFT de Porto Nacional.

Milani ainda permaneceria entre os linguistas do Tocantins até se-
tembro de 2007, quando encerrou seu período de quatros anos na liderança 
do que era inicialmente um projeto de extensão e depois se tornaria o gru-
po de pesquisas MELL – Mostragem de Estudos Linguísticos e Literários 
do Tocantins.

Outro pesquisador que merece destaque na breve história da 
Linguística tocantinense é o professor Francisco Edviges Albuquerque. 
Ele foi um dos primeiros professores de Linguística da UFT e é também 
um dos pesquisadores mais profícuos do estado. Discípulo de Silvia Lúcia 
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Bigonjal Braggio, destacada professora de línguas indígenas da UFG, 
Francisco Edviges tem uma longa carreira dedicada aos povos indígenas 
do Tocantins, tendo se firmado como etnolinguista e um dos maiores es-
pecialistas em cultura Krahô e língua Apinayé do Brasil. Sua contribuição 
bibliográfica é extensa e original, do que são prova suas obras Gramática 
Pedagógica da Língua Apinajé (2011) e Português Intercultural (2008).

Outra pesquisadora que marcou os estudos linguísticos nessas 
três primeiras décadas de existência do Tocantins foi a Dra. Karylleila 
dos Santos Andrade. Apesar de atualmente lotada no curso de Teatro 
da UFT/Palmas, Karylleila tem larga produção em estudos linguísticos. 
Oriunda das primeiras turmas de Letras do estado (transição da Fafing 
para Unitins), fez mestrado e doutorado pela USP, destacando-se nas áreas 
de Toponímia e Lexicografia. Merecem destaque em sua produção que ela 
publicou o Atlas toponímico de origem indígena do estado do Tocantins (2010) e 
ganhou no ano 2000 o “Prêmio Rodrigo Melo Franco de Andrade”, via 
Ministério da Cultura e IPHAN.

Por produção marcante mais recente, destacamos a professora 
Greize Alves da Silva, do Curso de Letras da UFT – Porto Nacional. Com 
pesquisas nas áreas de Dialetologia, Sociolinguística e Geolinguística, a 
professora Greize Silva fez grande contribuição para os estudos linguís-
ticos no estado quando defendeu em 2018 sua tese de Doutorado Atlas 
Linguístico Topodinâmico e Topoestático do Estado do Tocantins – ALiTTETO, 
em dois volumes.

Meios de produção, suporte e divulgação de pesquisas linguísticas no 
Tocantins

Exporemos em seguida nosso levantamento acerca dos meios ins-
titucionais e de suporte para o desenvolvimento, publicação e divulgação 
das pesquisas linguísticas no estado. Comecemos pelos cursos superiores.

Cursos. Em nosso levantamento, percebemos que, no Tocantins, os 
cursos de Letras estão historicamente relacionados aos saberes linguísticos 
produzidos. Apresentamos em seguida os principais cursos e suas respec-
tivas datas de instalação:
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Tabela 3. Cursos de Letras do Tocantins (1985 – 2018)

Ano de Criação Instituição (Sigla) Cidade

1985 Fafing/Unitins/UFT Porto Nacional

1985 Facila/Unitins/UFT Araguaína

1992 CEULP/Ulbra Palmas

2001 UnirG Gurupi

2010 IFTO Palmas

2014 Unitins Araguatins

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021).

Programas de Pós-Graduação Lato Sensu e Strictu Sensu. Segundo o 
Portal da UFT, de julho de 2007 a novembro de 2008 o Curso de Letras do 
Campus da UFT de Araguaína sediou uma primeira Especialização Lato 
Sensu de “Leitura e Produção Escrita”. A segunda oferta da mesma espe-
cialização ocorreu de agosto de 2008 a novembro de 2009. Já o Campus de 
Porto Nacional ofertou o Curso de Especialização em “Ensino de Língua 
Inglesa” em 2013. Essas ofertas contribuíram para habilitar os cursos de 
Letras de Araguaína e Porto Nacional a abrirem seus programas de Pós- 
Graduação Strictu Sensu.

Conforme lembra em sua página de apresentação, o Programa 
de Pós-Graduação em Letras: Ensino de Língua e Literatura (PPGL) de 
Araguaína (UFT) foi fruto do Mestrado Acadêmico em Ensino de Língua 
e Literatura (Mell), iniciado em fevereiro de 2010. O Mell constituía-se, 
então, no primeiro curso de Pós-graduação stricto sensu na área de Letras e 
Linguística no Tocantins. Ainda segundo o site, o mestrado “auxiliou no 
fortalecimento dos estudos linguísticos e literários” na região. Três anos 
depois de iniciado o Mestrado, “foi aprovado pela Capes o Doutorado em 
Letras: Ensino de Língua e Literatura (Dell), primeiro doutorado acadêmi-
co da área de Letras e Linguística da Região Norte, aprovado juntamente 
com a proposta do mesmo nível apresentada pela UFPA”.

Em 2014 foi a vez do Curso de Letras (UFT) de Porto Nacional ela-
borar proposta de mestrado em Letras para ser submetido à Capes. O site 
da instituição informa que o projeto foi pensado com áreas de concentra-
ção em Estudos Literários e Estudos Linguísticos, sendo esta composta 
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pelas seguintes linhas de pesquisa: Abordagens de Análise Linguística e 
Linguística Aplicada. O reconhecido linguista Kanavillil Rajagopalan 
(Unicamp) foi um dos colaboradores da proposta, que foi aprovada com 
nota 3, tendo o Programa passado a funcionar em 2015.

Grupos de pesquisa cadastrados no CNPq. Conforme o Diretório de 
Grupo de Pesquisas do CNPq, o Tocantins tem os seguintes grupos de 
pesquisa na área da Linguística registrados desde 2007:

“Atlas Toponímico do Tocantins”, criado em 2007 pela profa. Dra. 
Karylleila dos Santos Andrade. Conforme o DGP, “o objetivo geral é pro-
duzir o mapeamento do estado, do ponto de vista da motivação dos designa-
tivos coletados nas cartas municipais. Da ótica da linguística, fazem parte 
das etapas do estudo, a etimologia dos topônimos, o estudo dialetológico, 
a estrutura gramatical e a correção fonêmica”.

Criado em 2011 pelo prof. Dr. Francisco Edviges Albuquerque 
(PPGL- Araguaína-UFT), o GP “Práticas em Pesquisas com povos 
Indígenas do Tocantins: Perspectivas Interdisciplinar e Intercultural” se 
propõe, conforme o DGP, a “uma grande contribuição para as pesquisas 
desenvolvidas como os povos indígenas do Tocantins, pelos pesquisado-
res da UFT, Campus de Araguaína, através do Laboratório de Línguas 
Indígenas”.

No mesmo ano de 2011 e na mesma instituição (PPGL/UFT – 
Araguaína) foi criado por Luiza Helena Oliveira da Silva e Luiz Roberto 
Peel Furtado de Oliveira o “GESTO – Grupo de Estudos do Sentido”, o 
qual “congrega pesquisadores que se dedicam à problemática do sentido, 
reunindo pesquisas em semiótica, literatura, história, geografia humana e 
saúde” (DGP, 2021).

Periódicos. Localizamos estes periódicos de Linguística disponíveis 
no estado:

Tabela 4. Periódicos da área de Linguística no Tocantins (1999-2018)

Periódico Programa/Instituição Periodicidade Conceito

Observatório UFT Trimestral B4

EntreLetras PPGL-Araguaína (UFT) Semestral B2
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RELPE: Revista 
Leituras em 
Pedagogia e 
Educação

Curso de Pedagogia, do Câm-
pus “Professor Dr. Sérgio 

Jacintho Leonor”– Arraias 
– (UFT)

Não informado Não 
informado

Porto das Letras PPGL – Campus de Porto 
Nacional (UFT) Trimestral

Não

informado

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, a partir de dados do portal da UFT).

Editoras. De forma geral, o mercado editorial no Tocantins foi e con-
tinua sendo bastante restrito, antes e depois da criação do estado. Salvo as 
gráficas, nossas pesquisas só localizaram três editoras dignas desse qualifi-
cativo no estado:

Nagô Editora. Apesar de carecer de um site com informações sobre 
a localização e o histórico da editora, a Nagô é uma das mais citadas quan-
do se pesquisa os Lattes de professores no Tocantins. Obras de ciências 
linguísticas no estado foram publicadas por essa editora. Como exemplo 
temos: SILVA, W. R.; MAGALHAES, H. G. D. (Orgs.). Ensino de Língua 
e Literatura. Palmas: Nagô, 2010.

Editora Veloso. Criada em 15 de outubro de 1998, supriu uma gran-
de lacuna na produção científica no estado. Algumas obras relevantes no 
campo de Linguística foram publicadas pela Veloso, como El caso de “Mi 
planta de Naranja Lima” – Literatura Brasileña Infantojuvenil traducida al es-
pañol, de Pedro Albeirice da Rocha, professor da UFT.

Eduft. Criada em 2004, passou a funcionar efetivamente em 2011 
(conforme site da UFT). Ainda segundo esse site, a Eduft aceita desde 
2013, em fluxo contínuo, propostas de publicação que possuam recursos 
próprios e publica anualmente chamadas que apoiam financeiramente no-
vas publicações.

Publicações de trabalhos científicos (artigos, capítulos de livro, livros). A 
tabela abaixo revela a quantidade de trabalhos acadêmicos produzidos pela 
Linguística tocantinense:
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Tabela 5. Produção Linguística dos Cursos de Letras7 do Tocantins (1998 – 2018)8

Artigos Livros Capítulos de livro

463 112 202

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, a partir de dados do Currículo Lattes).

Consideramos importante lembrar que não foi possível estabe-
lecer e discriminar as publicações por linhas de pesquisa ou subáreas da 
Linguística. Uma pesquisa histórica completa poderia ainda discriminar 
os anos específicos das publicações, a produção individual de cada do-
cente ou IES para chegar a conclusões sobre evolução ou fatores que re-
lacionam as produções em cada ano/autor/instituição à sua natureza e 
temática (dentre outras aplicações).

Produção Linguística no Tocantins (1999 – 2018)

Neste tópico faremos a exposição do resultado de nosso levanta-
mento a respeito dos produtos da pesquisa linguística no estado nos seus 
primeiros trinta anos de emancipação política. Iniciaremos pelos eventos 
realizados desde então:

Tabela 6. Congressos/eventos científicos de Linguística no Tocantins (1999-2018)9

Ano Evento Instituição Local

2001 VIII Jornada Científica da Unitins Unitins Palmas

2002 NELL - Núcleo de Estudos Linguísti-
cos e literários CEULP/Ulbra Palmas

2003 X Jornada Científica da Unitins/UFT Unitins/UFT Palmas

2003 IcONII Jornada de Iniciação Científi-
ca da Ulbra/Palmas Ulbra/CULP Palmas

2004 FALE, 2004 Não informada Palmas

2004 XI Jornada Científica da Unitins/UFT Unitins/UFT Não 
informado

2013 I Simpósio de Linguística, Literatura e 
Ensino do Tocantins – SILLETO

PPGL-UFT/
Araguaína Araguaína
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2017 IV seminário Integrado – XIII Seminá-
rio de Iniciação Científica UFT Não 

informado

2018 14º Seminário de Iniciação Científica Não informada Araguaína

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, a partir de dados do Currículo Lattes).

TCC’s de Graduação, Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado. No 
Repositório de Monografias da UFT não encontramos nenhum trabalho 
publicado referente ao Curso de Letras do campus de Porto Nacional. Já 
uma pesquisa sobre trabalhos de conclusão de Graduação em Letras–
Língua Inglesa/Língua Portuguesa e suas respectivas literaturas do Curso de 
Araguaína publicados até 2018 apresenta 1 resultado, sendo ele classificável 
na grande área de Linguística e subárea de Ensino de Língua Estrangeira.

Já o levantamento das dissertações e teses mostrou que PPGL de 
Araguaína10 dispõe de 05 trabalhos no nível de Doutorado e 56 trabalhos 
no nível de Mestrado em Letras: Ensino de Língua e Literatura. Das 49 
dissertações defendidas até 2018, 35 (cerca de 70%) pertenciam à grande 
área da Linguística. A opção pela grande área da Linguística entre os mes-
trandos de Porto Nacional é relativamente menor que a registrada em 
Araguaína (3 das 9 dissertações indicadas tratavam de Literatura). Outra 
diferença parece ser a opção pela subárea de ensino de línguas, que predo-
minou nos trabalhos de Porto.

Fornecemos abaixo uma tabela conjunta:

Tabela 7. Dissertações da Área de Linguística defendidas nos PPG’s de Letras da UFT 
(até 2018)

Dissertações Linha de pesquisa

11 Letramento

2 Ensino de língua materna

6 Formação de leitores

1 Lexicografia

7 Ensino de línguas (5 estrangeiras; 2 indígenas)

10	Esse programa passará a integrar a estrutura da recém-criada Universidade Federal 
do Norte do Tocantins-UFNT.
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5 Linguística aplicada ao Livro Didático

7 Análise do Discurso (2 delas em crenças linguísticas)

2 Morfologia e sintaxe

1 Toponímia

1 Fonética e fonologia

3 Semiótica

1 Linguística textual

1 Sociolinguística

1 Ensino de Libras

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, conforme dados do Repositório da UFT).

No único Doutorado em Letras do estado do Tocantins (PPGL-
Araguaína), a predominância da área de Linguística se confirma, confor-
me os dados abaixo mostram:

Tabela 8. Teses da Área de Linguística defendidas no PPGL-Araguaína até 2018

Teses Linha de pesquisa

1 Ensino de línguas indígenas

1 Semiótica

1 Linguística textual

1 Análise do Discurso

1 Letramento

Fonte: OLIVEIRA GOMES (2021, conforme dados do Repositório da UFT).

As teses depositadas parecem confirmar a tendencia desse Programa 
a especializar-se nas linhas de pesquisa descritas.

Considerações finais 

Neste trabalho fizemos uma pesquisa bibliográfica e um levanta-
mento em arquivos eletrônicos (homepages de IES, plataforma de currículos 
docentes, dentre outros) para suprir dados sobre as três primeiras décadas 
de estudos linguísticos no Tocantins (1999 – 2018).

A quase totalidade da produção linguística no estado sempre esteve 
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relacionada a suas instituições de ensino superior e a seus agentes (profes-
sores/pesquisadores). No entanto, um estudioso dessa matéria se depara 
com o fato de que muitas dessas aludidas instituições e docentes não dis-
põem de acervo digitalizado ou mesmo números atualizados sobre as pes-
quisas, eventos, obras publicadas e trabalhos acadêmicos finalizados nas 
áreas e linhas de pesquisa da Linguística. Assim, uma história dessa ciência 
no Tocantins se depara com muitas lacunas, resultante da escassez das 
fontes ou da natureza dispersa das informações.

Referências

ALBUQUERQUE, Francisco Edviges. Gramática Pedagógica da Língua 
Apinajé. Goiânia: Ed. da PUC Goiás, 2011. v. 1º.

___. Português Intercultural. Fortaleza: Printecolor Gráfica e Editora, 2008.

ALTMAN, Cristina. Retrospectivas e perspectivas da historiografia da 
linguística no Brasil. In: RAHL, I, 2, 115-136, 2009.

ANDRADE, Karylleila dos Santos Andrade. Atlas toponímico de origem 
indígena do estado do Tocantins. Goiânia: PUC Goiânia, 2010.

AUDRIN, Frei José Maria. Entre sertanejos e índios do Norte: O bispo mis-
sionário Dom Domingos Carrerot, O.P. Rio de Janeiro: Livraria Agir, 
1947.

BATISTA, Ronaldo Oliveira. Introdução à Historiografia da Linguística. São 
Paulo: Cortez, 2016.

BUCAR, Ruy. Historiadores formados na 1ª. turma da Unitins se reen-
contram 30 anos depois. Disponível em: <https://afnoticias.com.br/
estado/ historiadores-formados-na-1a- turma-da-unitins-se-reencontram-
-30-anos-depois>. Acesso em abril de 2021.

DOURADO, Benvinda Barros. Educação no Tocantins: Ginásio Estadual 
de Porto Nacional. Tese de Doutorado em Educação. Universidade Fede-
ral de Goiás. Goiânia – GO, 2010.

EDITAL N.º 1/2002. Disponível em: <www.cespe.unb.br/concursos/_
antigos/2003/UFT/Arquivos/ED_2002_UFTO_1.pdf>. Acesso em abril 
de 2021.

FASAMAR. Da instituição. Disponível em: <fasamar.edu.br/a-institui-
cao/>. Acesso em abril de 2021.



José Willen Brasil Lima | Moisaniel Oliveira Pinheiro  | Floriete  Assunção Ribeiro

(Organizadores)

50

GODOY, Eliana Vieira. Historiografia Linguística: Um percurso Históri-
co Linguístico In: Revista Múltiplas Leituras, v.2, n.2, p. 177-188, jul. /dez. 
2009.

HISTÓRIA da Faculdade de Educação da UFG. Disponível em <www.
fe.ufg.br/p/6812- historia>. Acesso em 20 de abril de 2021.

HISTÓRICO. Curso de Letras da Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. Disponível em <https:// sites.pucgoias.edu.br/cursos/letras>. 
Acesso em 05 de maio de 2021.

INSTITUIÇÃO. Conheça a UniCatólica – Universidade Católica do 
Tocantins. Disponível em: <https://to.catolica.edu.br/portal/conheca/
institucional/a-instituicao>. Acesso em abril de 2021.

KOERNER, Konrad. Questões que persistem em Historiografia Linguís-
tica. In: Revista da ANPOLL, nº2, p. 45-70, 1996.

LETRAS-ARAGUAÍNA. Histórico do Curso de Graduação em Letras 
(UFT). Disponível em: <https://ww2.uft.edu.br/index.php/letras-ara-
guaina/historico>. Acesso em abril de 2021.

PADOVAN, Regina Célia. Memória e formação docente: indícios e regis-
tros da identidade educacional na região do Bico do Papagaio. Revista HIS-
TEDBR On-line, Campinas, n.20, p. 45 - 51, dez. 2005 - ISSN: 1676-2584.

PEREIRA, Zezuca (org.) Ensaios contemporâneos sobre o estado do Tocantins. 
Goiânia: Editora da PUC Goiás, 2009.

PPC de Letras Linguística da Universidade Federal de Goiás. 
Disponível em <https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/25/o/2014_
PPC_ling.pdf>. Acesso em abril de 2021.

PPGL. Histórico do Programa de Pós-Graduação em Letras da UFT-
-Campus de Araguaína. Disponível em: <https://ww2.uft.edu.br/index.
php/ppgl/historico>. Acesso em março de 2021.

PPGLetras. Histórico. Disponível em: <www2.uft.edu.br/index.php/pp-
gletras/historico>. Acesso em abril de 2021.

PPP do	Curso de Pedagogia do Campus	de Arraias. Disponível em 
<https://docs.uft.edu.br/share/proxy/alfresco- noauth/api/internal/
shared/node/5VzTu0cSTbq3gjS2CRjvxQ/content/05-2007%20-%20
PPP%20Pedagogia%20Arraias.pdf>. Acesso em maio de 2021.

PRETTO, Nelson de Luca Pretto; PEREIRA, Isabel C. Auler. Ensino 
superior no Brasil: a implantação da Unitins e o uso da EaD como estra-



PORTO NACIONAL DAS LETRAS: 
produções interdisciplinares em Linguística e Literatura

51

tégia expansionista de uma universidade pública. PERSPECTIVA, Flo-
rianópolis, v. 26, n. 2, 663-691, jul./dez. 2008. Disponível em: < http://
www.perspectiva.ufsc.br>. Acesso em abril de 2021.

REVISTA UFG AFIRMATIVA. n. 3. Goiânia: CEGRAF, setembro de 
2009.

RODRIGUES, Jean Carlos. Estado do Tocantins: 20 anos de repre-
sentação entre o político e o religioso. In: R. RA´E GA, Curitiba, n. 18. 
Editora UFPR. p. 103-116, 2009.

SILVA, Vera Maria Tietzmann Silva; BADIM, Alexandre de Araújo. 50 
anos de letras na UFG: um projeto em construção - memória e história. 
Goiânia: Cânone Editorial, 2012.

SOBRE  a Ulbra. Histórico. Ulbra no Tocantins.	 Disponível em: <www.
ulbra.br/palmas/sobre-a-ulbra/historico>. Acesso em 15 de abril de 2021.

SOUSA, Juliane Gomes de; SANTOS; Jocyleia Santana dos; PINHO, Ma-
ria José de. História e memória no contexto de federalização Unitins/UFT: 
a luta por uma instituição pública e gratuita no norte do Tocantins. Revista 
Outras Fronteiras, Cuiabá-MT, vol. 3, n. 1, jan/jun., 2016. p. 179-196.



DISCUSSÕES ACERCA DA CARGA HORÁRIA 
E OUTROS DESAFIOS ENFRENTADOS 

PELO (A) PROFESSOR (A) DE 
LÍNGUA INGLESA

Fernanda Vasco de Oliveira1

Jacinta Dias Ferreira2

Keilla Alves Rodrigues3

1 INTRODUÇÃO

A aquisição de uma segunda língua pode ser um desafio para muitos 
estudantes. Aprender inglês, então, na escola pública tem se mostrado 
como um obstáculo não somente para os alunos, como também para os 
professores de língua inglesa, que diante de um cenário em que se apresen-
tam muitos pontos desfavoráveis para que a aula obtenha bons resultados.

Dentre um dos problemas das aulas de língua Inglesa no ensino 
regular público, está a carga horária, que cada vez mais tem sido reduzida, 
causando por vez a não aprendizagem completa e satisfatória das demais 
habilidades que eram para ser contempladas na escola.  

Segundo Coelho (2006), o ensino da língua inglesa nas escolas pú-
blicas não tem tido um resultado esperado, pois aparenta por meio de pes-
quisas que a disciplina de inglês não é valorizada como deveria.  Assim, 

1	 Mestranda em Estudos da Tradução na Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Professora de Língua Inglesa. E-mail: fernanda.oliveirinha15@hotmail.
com.

2	 Especialista em Língua Inglesa pela Faculdade Suldamérica (AEDUC). Professora 
do Ensino Fundamental na Educação Pública Regular. E-mail: Jacintadiasferrei-
ra@hotmail.com.

3	 Mestranda em Letras- Estudos Literários na Universidade Federal do Tocantins 
(UFT). Professora de Língua Inglesa da Educação Pública Regular. E-mail: Keylli-
nhaever20@gmail.com.
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as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM/ 
BRASIL, 2000), discutem a respeito de alguns fatores que não favorecem 
ao ensino da língua no Ensino Médio:

No Brasil, embora a legislação da primeira metade deste século já 
indicasse o caráter prático que deveria possuir o ensino das Línguas 
estrangeiras vivas, nem sempre isso ocorreu. Fatores como o reduzi-
do número de horas reservado ao estudo das línguas estrangeiras e a 
carência de professores com formação linguística e pedagógica, por 
exemplo, foram os responsáveis pela não aplicação efetiva dos textos 
legais. Assim, em lugar de capacitar o aluno a falar, ler e escrever em 
um novo idioma, as aulas de Línguas Estrangeiras Modernas nas es-
colas de nível médio, acabaram por assumir uma feição monótona e 
repetitiva que, muitas vezes, chega a desmotivar professores e alunos, 
ao mesmo tempo em que deixa de valorizar conteúdos relevantes a 
formação educacional dos estudantes (BRASIL, 2000, p. 25).

As DCNEM (BRASIL, 2000), assim como outros documentos ofi-
ciais que tratam sobre a presença da Língua Inglesa nas escolas, têm por 
objetivo o desenvolvimento das quatro habilidades, porém devido aos fato-
res anteriormente citados, ocasionaram um esforço maior na compreensão 
de escrita e de leitura, devido à carga horária da disciplina que não é sufi-
ciente para a prática das quatro habilidades com eficiência.

A escolha por essa pesquisa surgiu depois de refletirmos acerca da 
carga horária das aulas de Língua Inglesa no ensino regular nas escolas 
públicas do Brasil, que anteriormente eram aulas lecionadas duas vezes 
por semana e isso mudou, passando a ser apenas uma vez na semana no 
último ano do ensino fundamental e do ensino médio.

Abordar esse tema na área de ensino e aprendizagem de língua in-
glesa, pode abrir um leque maior ao que se diz respeito a carga horária, 
e fazer com que o professor utilize outros meios para conseguir ministrar 
aulas que proporcionem aprendizado eficaz para os alunos evoluírem em 
suas diversas dificuldades na disciplina.

Portanto, esse estudo pode colaborar para o ensino e a aprendiza-
gem da Língua Inglesa, visto que ensinar LI em apenas uma aula por se-
mana não é o suficiente para se ter um bom rendimento em relação ao 
aprendizado da disciplina. 

Assim, esta pesquisa tem por objetivo refletir acerca da carga horá-
ria disponibilizadas nas aulas de língua inglesa nas séries finais do ensino 
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fundamental e no ensino médio, na qual sua quantidade de aulas/semana 
foi reduzida, dificultando no progresso do ensino e aprendizagem dos alu-
nos e a discussão sobre outros obstáculos pelos quais os professores de lín-
gua inglesa no Brasil têm passado ao longo dos anos, como por exemplo: 
a questão de materiais e o método a ser usada nas aulas de LI.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Quando a língua inglesa foi introduzida no Brasil já existia o ob-
jetivo econômico por parte política, que transcendeu uma nova época a 
qual muitos estudiosos da Linguística esperavam que acontecesse no nos-
so país. Não obstante, a língua inglesa teve uma aceitabilidade grande na 
alta sociedade daquele tempo (DONNINI; WEIGEL; PLATERO, 2010).

Como era uma língua nova para os brasileiros, e que precisava ser 
difundida por questões de relações diplomáticas, aos poucos e bem lenta-
mente na segunda metade do século XIX, a língua inglesa foi chegando as 
poucas escolas existentes no país, a considerar o colégio Pedro II. Porém, 
somente alguns anos depois que as classes menos providas de recursos 
financeiros puderam ter acesso a língua, pagando um curso de Inglês 
ou contratando professores particulares para que os filhos a aprendesse 
(DONNINI; WEIGEL; PLATERO, 2010).

Diante desse contexto, até mesmo os alunos de escolas públicas 
para terem acesso a língua, após a segunda guerra mundial (anos 40 a 60), 
precisavam passar por um processo de seleção, o índice de analfabetismo 
era alto e poucos alunos conseguiam passar, pois o ensino era rígido quase 
igual das escolas particulares (BOHN, 2003).

Visto que a língua inglesa quando chegou ao Brasil, o objetivo 
maior naquela época não era a habilidade oral ainda, pois era necessá-
rio saber a língua para que conseguissem ler e entender questões simples 
e/ou mais complexas, como por exemplo: a leitura de obras literárias, 
como as de William Shakespeare. Era uma espécie de Inglês Instrumental, 
um trabalho exaustivo de tradução e gramática (DONNINI; WEIGEL; 
PLATERO, 2010). 

Assim, como aborda nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s de Língua Estrangeira, 2000), acerca de como devem ser as aulas 
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de Língua no Ensino Médio, ou pelo menos deveria ser.

No Brasil, embora a legislação da primeira metade deste século já 
indicasse o caráter prático que deveria possuir o ensino das Línguas 
estrangeiras vivas, nem sempre isso ocorreu. Fatores como o redu-
zido número de horas reservado ao estudo das línguas estrangeiras 
e a carência de professores com formação linguística e pedagógi-
ca, por exemplo, foram os responsáveis pela não aplicação efetiva 
dos textos legais. Assim, em lugar de capacitar o aluno a falar, ler 
e escrever em um novo idioma, as aulas de Línguas Estrangeiras 
Modernas nas escolas de nível médio, acabaram por assumir uma 
feição monótona e repetitiva que, muitas vezes, chega a desmoti-
var professores e alunos, ao mesmo tempo em que deixa de valo-
rizar conteúdos relevantes a formação educacional dos estudantes 
(PCN’s, 2000, p. 25).

Na Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 2010), a abordagem que se tem 
acerca de Línguas Estrangeiras nas escolas públicas tanto para o Ensino 
Fundamental, quanto para o Ensino Médio, cita os seguintes parágrafos:

Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, 
a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estran-
geira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. (LDB, 2010, ART. 25/ 
Cap. 2/ Seção I, p.28)
 [...]
Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 
obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em 
caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição (LDB, 
2010, Art. 35/ Seção IV, p. 33).

Observando quanto à preparação do aluno no Ensino Médio para o 
Enem e demais formas de ingresso nas universidades brasileiras, a língua 
inglesa, da forma que é trabalhada nas escolas públicas deixa de lado a 
prática da oralidade e visa à parte gramatical, muito raramente se envolve 
a interpretação de textos em inglês. 

Não muito diferente do que ainda acontece nas escolas públicas do 
país, a habilidade oral foi sendo deixada de lado. Para os que tinham re-
cursos, um curso no exterior resolvia essa questão, não para os filhos das 
classes desprovidas, por não terem como aprender a Língua Inglesa, pelo 
fato de não terem acesso a qualquer material que fosse de origem america-
na ou inglesa (DONNINI; WEIGEL; PLATERO, 2010).
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Com o passar dos anos foi desencadeando rejeição ao inglês por 
parte dos alunos. A partir desses pontos, acredita-se que a língua foi apre-
sentada a partir de uma metodologia que não os incentivava a quererem 
aprender e, por consequência, o resultado esperado não aconteceu, com 
objetivo de ter número significativo de falantes fluentes ou que consiga 
comunicar na língua inglesa (CELANI, 2002).

As crenças que os estudantes da disciplina de Língua Inglesa levan-
tam sobre ela são várias, como por exemplo: “na escola pública só aprende 
o verbo to be” ou ainda “inglês é uma língua sem importância” (Coelho, 
2006), conforme observa-se o desenvolvimento de trauma e bloqueio no 
aprendizado da habilidade oral, ora o aluno consegue entender o que o 
professor fala, mas não consegue falar, por dizer ser difícil, ora diz que 
inglês é uma língua sem importância nenhuma.

E, dentro das quatro habilidades listening, speaking, writing e reading 
que a Língua Inglesa estabelece, a habilidade oral é aquela mais julgada 
por muitos que já tentaram ou tentam aprender a falar o inglês, pois requer 
prática dia após dia.

Assim, de acordo com os estudos apresentados, essas crenças in-
fluenciaram de modo negativo na aprendizagem da habilidade oral da 
língua inglesa em escolas públicas de todo país, gerando um desconforto 
diante da língua, que é vista por muitos alunos como algo impossível e 
se sentem assustados ou distantes em aulas de língua inglesa nas escolas 
(COELHO, 2006).

Por outro lado, devido as fronteiras internacionais e com o uso da 
comunicação por meio da internet, a língua inglesa se torna indispensável 
para o indivíduo que está socialmente inserido em um contexto global. 
O aprendizado de línguas estrangeiras, como a língua inglesa, amplia o 
desenvolvimento profissional, insere uma nova cultura e eleva o conheci-
mento pessoal. Neste sentido Paiva cita que:	

O inglês é uma epidemia que contamina 750 milhões de pessoas no 
planeta [1]. Essa língua sem fronteiras está na metade dos 10.000 
jornais do mundo, em mais de 80% dos trabalhos científicos e nos 
jargões de inúmeras profissões, como a informática, a economia e a 
publicidade (PAIVA, 2005, p. 10).

Assim, apesar de ter a disciplina como parte integrante da grade 
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curricular nas escolas, Paiva (2009, p. 33) observa que o problema está na 
questão da elaboração de atividades que contemplem o uso da fala e não 
na metodologia do professor, citando o seguinte:

A sala de aula, geralmente, não oferece atividades de uso da língua, 
mas apenas exercícios sobre determinados itens gramaticais onde a 
língua é tratada de forma artificial ou, ainda, a tradução de textos es-
colhidos pelo professor e quem nem sempre são de interesse do aluno.

Celani (2009), em entrevista à revista Escola em maio de 2009, con-
tribui para essa discussão acerca das metodologias no ensino da língua 
inglesa, relatando que os educadores acreditam na crença do “melhor mé-
todo” para se aprender a língua, porém ela já enfatiza que não há um 
método perfeito, e sim que deve haver uma boa preparação dos professores 
para estarem atuando bem em sala de aula. Assim, ao ter a mudança para 
o método comunicativo, a escritora acredita que houve uma revolução, 
afirmando o seguinte:

Primeiro, tivemos aquela baseada em gramática e tradução. Depois, 
caminhamos para o método audiolingual, embasado na repetição 
oral e com orientação behaviorista. Daí em diante, apareceram ini-
ciativas soltas: método funcional (conteúdo determinado por fun-
ções, como pedir desculpas e cumprimentar), método situacional 
(conteúdo pautado por eventos como “no aeroporto”, “na loja” 
etc.). Todos, no fundo, se tratavam de audiolinguais disfarçados, já 
que a condução em sala também se dava pela repetição. Mais tarde, 
surgiu a abordagem comunicativa, por meio da qual não se pode 
usar a primeira língua, só a estrangeira. Essa foi a grande revolução 
do fim do século (CELANI, 2009, entrevista à revista Escola).

Há um conflito que foi desencadeado pelos aprendizes da língua e 
professores diante dos métodos que não utilizam a compreensão oral, por 
se tratar de um método que entre todos é o que alcança mais a prática, visto 
que os demais métodos se preocupavam com as outras competências.

Segundo Siqueira (2005) o inglês é a língua nativa de mais de meio 
bilhão de pessoas oriundas tanto do centro quanto da periferia do globo. É 
a língua mais falada do mundo por não-nativos e, provavelmente, o único 
idioma que possui mais falantes não-nativos em relação aos que são nati-
vos. São três falantes não-nativos para cada falante nativo.

Ao longo dos anos, percebeu-se que a língua inglesa na escola 
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pública é ensinada em parte, focando mais a gramática, e isso destaca-se 
na carência de termos falantes da língua inglesa, que aprenderam a LI na 
escola, sem a necessidade de intervenção de um curso livre de idioma ou 
intercâmbio em outro país.

Para compreender as habilidades de ouvir e falar necessita-se de 
mais horas de prática, porém a sala de aula na escola pública se torna 
insuficiente por apresentar pouca carga horária para o desenvolvimento 
dessas duas habilidades, junto com as demais reading (ler) e writing (escre-
ver) (LEFFA, 1999).

Gebhard (1998, p. 144) fala sobre a competência que o listening 
tem dentro da compreensão oral no ensino de LI. “Listening não é uma 
atividade passiva a qual pode ser utilizada de forma despreocupada ou 
indiferente. Ao contrário, exige muito esforço na busca da compreensão 
do que está sendo dito”, em outras palavras, é preciso a prática do listening 
com frequência, e isso viabilizará o aprendizado da língua inglesa.

Com foco no ensino e aprendizagem da língua inglesa, reflete-se 
que existe uma grande importância a qual os alunos da escola pública 
deveriam prestar a disciplina de língua inglesa, principalmente quando se 
trata da compreensão oral, tentar compreender um áudio ou o que o pro-
fessor fala em sala deveria ser algo preocupante aos envolvidos nessa troca 
de aprender e ensinar (SARDINHA; MOTTER, 2017).

Sabendo que essa prática não depende apenas do professor, se torna 
inviável quando não há uma dedicação extraclasse por parte dos alunos. 
Isso exige certa autonomia, desde ouvir uma música, assistir um filme 
e entre outras atividades que trabalhem a audição já podem ser consi-
deradas uma estratégia que poderia ajudar os alunos a alcançarem uma 
melhor compreensão oral no aprendizado de LI. Isso pode acontecer, se 
esses alunos forem motivados para fazerem atividades fora de sala de aula 
(RICHARDS & LOCKHART, 1995).

O professor, por sua vez tem um papel fundamental na formação de 
seus alunos, pois ele busca métodos que provoquem a atenção da turma, por 
mais que as atividades de compreensão oral exijam mais tempo para pre-
paro em relação às aulas vistas como “tradicionais” – aquelas aulas vistas 
como baseada no uso do livro e do quadro. Ao pontuar em relação a esta 
questão, pensa-se que as atividades focadas em listening e speaking dariam 
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outra visão das que os alunos têm para as aulas de LI (OXFORD, 1990).
Segundo Brown (1994) as habilidades de listening e speaking estão 

intimamente ligadas. Em outras palavras, há conversação entre essas duas, 
o que é necessário por se acreditar no aprendizado de ambas em conjunto. 
Se ouvirmos uma palavra duas ou mais vezes, reproduzi-la pode ser uma 
atividade não tão difícil quanto antes de haver a prática, e é nesse momen-
to que acontece a intercessão da compreensão da oralidade em LI.

Situando acerca do foco da compreensão oral de acordo com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s, BRASIL 2000) o ensino de 
LI no Brasil passou por uma série de problemas que se agravaram, o que 
é um ponto de discussão nos dias de hoje, como cita o seguinte parágrafo:

As Línguas Estrangeiras na escola regular passaram a pautar-se, 
quase sempre, apenas no estudo de formas gramaticais, na memo-
rização de regras e na prioridade da língua escrita e, em geral, tudo 
isso de forma descontextualizada e desvinculada da realidade. 

Os PCN’s visam dessa forma o preparo dos alunos apenas para as 
habilidades de escrita e de leitura, dando pouca importância para as que se 
direcionavam para a prática da compreensão oral. Assim, observa-se que 
houve pouco avanço quanto à aplicação da fala e da escuta na disciplina 
de LI na escola pública.

Se esses conteúdos eram passados fora da realidade dos alunos, 
como citam os PCN’s, considera-se que o ensino de LI na escola pública, 
os estimulava pouco para que se interessassem a aprender o idioma. No 
entanto, a situação era tão complicada que nem mesmo as habilidades de 
escrever e ler foram garantidas com eficiência, o que traz uma reflexão 
e abordagem sobre a trajetória dos alunos ao ingressarem para o ensino 
médio, com pouco domínio de compreensão em LI. 

As OCNEM – Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (BRASIL, 2006) contribui com essa discussão, retratando que os 
alunos durante o ensino fundamental tiveram um ensino de LI fragmen-
tado por alguns motivos, estruturais e pedagógicos, e quando chegam ao 
Ensino Médio a proposta é traçar algo que coopere para as habilidades de 
listening e reading.

Compreender palavras ou diálogos na Língua Inglesa proporciona 
o domínio de algo, pois antes, o aluno não tinha uma visibilidade clara 
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quanto a aprender um novo idioma e sobre a cultura. O trabalho de fazer 
com que os alunos vejam a importância de LI está além de somente escre-
ver e ler na língua-alvo. 

Ao se trabalhar com as habilidades, é muito importante que o pro-
fessor faça isso unindo todas juntas, pois esse tipo de metodologia não 
desenvolve a competência comunicativa no aluno. Porém, a carga horária 
é uma queixa muito grande vindo dos professores, que entre uma aula e 
outra, ou o aluno já esqueceu o que se aprendeu ou o que se é planejado 
para aquela aula não dá tempo de ser realizado.

Pesquisa recente da British Council (2015) referente ao ensino do 
inglês nas escolas públicas do Brasil mostra um quadro, no qual é aborda-
da a quantidade de aulas por semana que são ofertadas e a LEM (Língua 
Estrangeira Moderna) que prevalece em cada estado com maior número 
de aulas semanalmente.

Apesar dos dados serem do ano de 2015, de 2015 a 2017 não houve 
mudanças muito grandes em relação a carga horária. Visto que nas séries 
finais do ensino fundamental e ensino médio a aula que seria de 2 aulas 
por semana, reduziu para apenas 1 vez na semana, gerando um desconfor-
to no professor de LI, e naqueles alunos que gostam da disciplina e veem 
na sala de aula um momento para estarem mais em contato com a Língua.

Quadro 01: Relação da quantidade de aulas de Língua Inglesa e Espanhola presentes 
alguns estados brasileiros.

Estado Aulas/
Semana Língua Prevalecente

Pará 1 Língua espanhola predomina devido a maior oferta 
de professores

Tocantins 1 ou 2 Prevalece o ensino de língua inglesa e, em alguns 
locais, é oferecido o ensino de uma língua indígena

Ceará 1 Prevalece o ensino da língua inglesa devido à maior 
oferta de professores

Alagoas 2
Prevalece o inglês; o espanhol é oferecido como 
língua principal em parte da rede, a partir de 2015 será 
apenas facultativo e o inglês vai ser a língua principal

Pernambuco 2 Prevalece o ensino da língua inglesa, em torno de 85%

Goiás 2 Prevalece o ensino da língua inglesa (60%), mas tem 
crescido o interesse pelo espanhol
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Mato Grosso 
do Sul 2

Prevalece o ensino da língua inglesa, mas o espanhol 
é bastante presente, em especial nas fronteiras com a 
Bolívia e o Paraguai

São Paulo 2 O inglês é a língua obrigatória; o espanhol é apenas 
facultativo

Minas Gerais 2 Prevalece o ensino da língua inglesa (cerca de 80%)

Santa 
Catarina 2 Prevalece o ensino da língua inglesa

 Fonte: British Council (2015), p.28. O ensino de Inglês na Educação Pública Brasileira.

Observando essa tabela, percebe-se o quanto a Língua inglesa nas 
escolas do Brasil não é vista com tanta importância, sendo na maioria 
duas aulas por semana, sem contar os minutos de aula, que não chega a 
nem 1 hora de aula direito, e quando surge algum imprevisto na escola, as 
disciplinas que são mais afetadas são exatamente essas que consideram se 
menos relevantes em relação a Português e Matemática.

Desse modo se a carga horária da Língua Inglesa nas escolas pú-
blicas do Brasil fosse algo que tivesse mais atenção, ou seja, aumentasse 
a carga horária por semana, a possibilidade de termos falantes da língua 
seria maior. Nas aulas de LI, nota-se que os conteúdos são passados por 
partes, algo que deveria ser em conjunto como sabemos que são quatro 
as habilidades, logo por não haver tempo suficiente o professor fica refém 
dos poucos minutos, o que não sobra para passar atividades de prática de 
listening e nem de oralidade (SIQUEIRA, 2012).

Quando as habilidades são tratadas de forma separada, uma em 
cada aula, nem sempre há tempo suficiente para abordar as quatro. Porém, 
quando são apresentadas de forma integrada, haverá possibilidade do alu-
no praticar tais habilidades em um contexto comunicativo (FOGAÇA; 
GIMENEZ, 2007).

Além disso, a abordagem também ajuda a aumentar a motivação e 
a confiança dos alunos, uma vez que aprender a interagir através da lín-
gua é bem mais útil do que simplesmente adquirir conhecimento sobre 
ela sem ter nenhum propósito autêntico. Logo, vale destacar que a inte-
gração possibilita mais tempo para o aluno refletir antes de interagir com 
toda a turma, já que, primeiramente, ele é convidado a ler um texto, refle-
tir sobre suas ideias, para depois socializar com os colegas (TAJZAD & 
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NAMAGHI, 2014).
Como citam Tajzad & Namaghi (2014) na questão acima, trazer 

o aluno para o contexto da sala de aula, fazendo-o interagir com a tur-
ma, nem sempre é uma tarefa fácil, mas o professor é o intercessor nesse 
processor de ensino e aprendizagem, e que vai colaborar para que a aula 
de LI realmente aconteça. Motivar os alunos, até mesmo elogiando a per-
formance deles em irem a frente e apresentarem um texto em inglês já 
contribuirá para esse ciclo.

Coelho (20060 compartilha da ideia de que trabalhar com a des-
construção de crenças que esses alunos carregam em si de que inglês é 
difícil ou que não conseguem aprender inglês, em tão pouco tempo de 
aula, pode ser um grande um grande obstáculo, mas com alguns truques e 
estratégias, o aluno se sentirá a motivado a aprender.

A realização de atividades lúdicas e que são voltadas para a tecnolo-
gia em sala de aula por exemplo, os levará a um ambiente diferente daque-
la em que já estão acostumados, ao livro, quadro e pincel. Uma estratégia 
boa para começar uma aula está voltada para o momento que o professor 
peça para o aluno quando for pedir para ir tomar água ou ir ao banheiro 
por exemplo, pedir sempre em inglês, isso os acostumará a usar a língua 
(LARSEN-FREEMAN, 2000).

Por outro lado, tem o lado negativo que atrapalha o tempo da aula 
que já é bem pouco. Porém a desenvoltura com o lúdico em sala remete-
-nos a criarmos atividades que os façam aprender a língua. Uma outra 
ideia é ensiná-los verbos através de músicas e gincanas com premiações de 
chocolates (SCHEYERL, 2009).

De acordo com Scheyerl (2009) elaborar, desenvolver uma aula mais 
dinâmica requer tempo, por isso é necessário a preparação antecedente do 
professor e deixar os alunos já em alerta sobre isso, para que na aula se-
guinte já colaborem para que a atividade aconteça conforme planejado, na 
carga horária daquela aula.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento da presente pesquisa nos possibilitou na refle-
xão da grande relevância em se aprender inglês no contexto atual, bem 
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como das inúmeras dificuldades enfrentadas pelo professor dessa área. 
Principalmente no que tange sobre a carga horária disponibilizada no en-
sino regular, contada a apenas 1 (uma) aula semanal. Essa quantidade é 
considerada um fator muito preocupante para o cumprimento de um pla-
nejamento de ensino, visto que, para isso, demandaria de mais tempo para 
o desenvolvimento dessa aula. 

Outro problema que pudemos verificar neste trabalho foi em relação 
ao não uso e aprendizado da Língua Inglesa nas escolas públicas, mesmo 
que a súplica dos documentos que tratem sobre a presença de LI no Brasil 
fosse para o aprendizado da mesma no todo, tanto o Listening, Reading, 
quanto ao Speaking e Writing, porém como foi constatado isso ficou apenas 
no papel, resultando em ainda ser uma questão desafiadora aos profissio-
nais do ensino de inglês.

Além da discussão sobre o ensino de inglês nas redes públicas, a 
carga horária, debatemos também quanto aos métodos que são utilizados 
em sala de aula e como este pode interferir e incentivar em um melhor 
aproveitamento das aulas, para isso o professor deve ter conhecimento das 
muitas crenças que os alunos carregam em si, e isto muitas vezes pode vir 
a prejudicá-los em aprender a falar o inglês.

Por meio dos materiais pesquisados, tivemos a oportunidade de sa-
ber mais sobre a trajetória do ensino de LI no Brasil desde os primórdios 
até os dias atuais, algo que se faz necessário para pontuarmos e refletir-
mos os erros e acertos dentro de uma sala de aula, na qual os alunos ‘en-
tram mudos e saem calados’, justamente por terem medo de expor o que 
pensam e serem alvo de risadas, caso tentem falar no idioma que estão 
aprendendo.

A motivação é uma das armas mais plausíveis que o professor de 
LI pode estar utilizando para sobressair em uma sala cheia, na qual mui-
tas vezes não há conforto nenhum e a indisciplina dos alunos fala mais 
alto. Mesmo que o incentivo a aprender inglês não deve partir somente do 
professor, os alunos depositam em nós uma responsabilidade de fazermos 
querer e gostar de aprender algo novo, como é o caso do Inglês.

Então, como uso de estratégias para as aulas de LI trabalhamos com 
o lúdico, aliado a tecnologia e premiações em gincanas sobre o conteúdo 
a ser repassado, uma forma de atraí-los para a aprendizagem do idioma, 
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pois gerará neles uma competição, na qual aqueles que perdem se sentem 
motivados a estudarem algo que foi cobrado no jogo, por saber que perder 
não é a melhor saída e sem contar nas premiações, essa que enaltece uma 
vontade neles em quererem estar por dentro das aulas.

Como foi citado na introdução, os objetivos e dúvidas em relação a 
carga horária e demais desafios enfrentados pelos professores de Língua 
Inglesa nas escolas públicas foram respondidos conforme o que consta no 
corpo desse artigo, e até outros pontos importantes pudemos compreender 
mais dentro desse assunto. E por fim, verificou-se por meio de pesquisas 
bibliográficas que também é preocupação de vários autores acerca dessa 
problemática da qual enfrenta o ensino de Língua Inglesa no Brasil. 
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AS PRÁTICAS DO ENSINO
 DE LITERATURA NAS ESCOLAS 

BÁSICAS BRASILEIRAS
Romilson Albat Gomes Cabi 1

 

1 INTRODUÇÃO 

A Literatura é uma das artes seculares que sobreviveu aos tempos 
através dos arquivos e estudos das obras de autores renomados que dei-
xaram legados com suas produções nos mais variados gêneros literários, 
considerada atualmente, uma das disciplinas com complexo histórico no 
seu ensino e aprendizagem, apresentada de forma fragmentada e descon-
textualizada da realidade do aluno e muitas das vezes confundida com o 
ensino linguístico. O presente artigo tem como objetivo principal, analisar 
os métodos de ensino de literatura nas escolas brasileiras do ensino básico 
e propor uma sequência para o planejamento do mesmo. Neste sentido, 
fundamentamos nossa pesquisa em teorias e propostas feitas pelos pesqui-
sadores que atuam tanto na área de literatura e quanto na área de educação 
para a prática em nossos contextos escolares. Sendo assim, buscamos em-
basar com foco nos pesquisadores consagrados com relevantes trabalhos 
sobre o ensino/aprendizagem, os métodos de ensino e o planejamento 
para uma boa aula de literatura, como a Sara Regina Scotta Cabral (2009), 
que disserta sobre as metodologias do ensino e aprendizagem da literatura 
nas salas de aulas, as discussões de Rildo Cosson (2010) sobre o espaço de 
literatura na sala de aula e Moema Cavalcante (2009), que debruça sobre 
as práticas do planejamento para o ensino de literatura. Neste sentido, o 
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presente trabalho foi elaborado através de uma pesquisa bibliográfica, com 
materiais físicos e digitais destes autores retromencionados e de outros teó-
ricos e pesquisadores da área de educação, pois segundo Sylvia Constant 
Vergara (2004), a pesquisa bibliográfica contempla o estudo sistematizado 
desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, 
redes eletrônicas, e que tem como principal objetivo proporcionar aos pes-
quisadores e acadêmicos a familiaridade com documentos de caráter cien-
tífico relacionados ao tema em estudo. 

E o desenvolvimento deste trabalho teve sua motivação a partir 
dos debates e discussões promovidas nas unidades temáticas da discipli-
na Metodologia do Ensino da Literatura, Literatura Infantojuvenil e das 
demais disciplinas que compõe a grade curricular de Especialização em 
Literatura e Ensino de Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte – IFRN, onde partilharam dos mesmos objetivos, que é 
a demonstração da relevância da literatura nas salas de aulas e as metodo-
logias para um ensino diferenciado, capaz de prender atenção e guiar os 
alunos nesse processo de saber. 

Diante disso, esperamos provocar reflexões que busquem melhorar o 
sistema e os métodos utilizados, capazes de auxiliar o professor no planeja-
mento das suas aulas para uma melhoria no ensino e aprendizagem da litera-
tura, principalmente nas escolas do ensino básico da rede pública brasileira.

2 A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA NA SALA DE AULA

A literatura como uma das manifestações artísticas mais antigas 
do ser humano, permite a interação verbal e registra os acontecimentos 
e as mudanças sociais de determinado povo e cultura, tem sido a pauta 
de discussão entre vários teóricos durante séculos, principalmente sobre 
os métodos utilizados para o seu ensino e aprendizagem das crianças e 
adolescentes nos primeiros momentos da escolaridade, tomando em consi-
deração as fases ou os estágios do desenvolvimento cognitivo, que segundo 
as teorias desenvolvidas por Jean Piaget (1973) é a fase na qual o sujei-
to começa a adquirir certas capacidades de administrar os pensamentos 
abstratos, gerar hipóteses e investigar as possíveis consequências na vida 
prática. Este fator tem sido a preocupação dos estudiosos brasileiros em 
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pesquisar os métodos utilizados para o ensino da literatura e propor esque-
mas que podem ser adotados e melhorados de acordo com os objetivos do 
professor ou de programa pedagógico da própria escola. 

Para tais estudos é interessante compreender primeiramente a ne-
cessidade de ter a literatura na nossa sociedade e na sala de aula, pois 
segundo Barthes (1977):

A ciência é grosseira, a vida é sutil, e é para corrigir essa distância 
que a literatura nos importa. Por outro lado, o saber que ela mobiliza 
nunca é inteiro nem derradeiro; a literatura não diz que sabe alguma 
coisa, mas que sabe de alguma coisa; ou melhor; que ela sabe algo das 
coisas — que sabe muito sobre os homens (BARTHES, 1977, p. 17).

Em consonância com o autor, a literatura pode ser compreendida 
como mediadora dos conflitos entre as áreas de convivência humana que 
abrange a ciência e a cultura, permitindo um estudo simples e contextuali-
zado dos conflitos e saberes vivenciados pelos homens durante séculos, por 
isso, pensar a literatura e seu ensino deve ser prioridade para a educação e 
escolarização das crianças, adolescentes e jovens, uma vez que ainda é im-
posta como uma extensão da disciplina Língua Portuguesa. Nessa ótica, 
Anne Rouxel (2013) afirma que, pensar o ensino da Literatura é contribuir 
para a capacitação de um sujeito livre e responsável, capaz de desenvolver 
o senso crítico sobre o mundo de forma autônoma e responsável, pois a 
literatura nos permite estabelecer um diálogo interdisciplinar, por meio do 
qual a experiência do sujeito/aluno na sua comunidade pode ser a chave 
principal para a leitura crítica de qualquer obra literária e não só, também 
de conseguir posicionar perante fatos sociais e política dentro ou fora da  
sua comunidade. Desta forma, o professor, como um orientador, deve no 
mínimo conhecer seus alunos, os gostos, os problemas, as experiências 
e suas dificuldades para o melhor planejamento das suas aulas, pois “a 
verdade é que o trabalho a partir da realidade do aluno possui tendência a 
dar certo na maioria das vezes” (CAVALCANTE, 2009, p. 102), ou ainda 
como explica Cosson (2010),

na verdade, queremos enfatizar que todo texto literário tem uma 
mensagem mais ou menos explícita, tem um desenho de mundo 
a ser depreendido no momento da leitura, um saber sobre essa  ou 
aquela área que não pode e nem deve ser desprezado – trata-se 
do contexto da obra, entendendo que contexto, como bem adverte 
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Maingueneau (1995), não é o que está em volta da obra, mas, sim, 
as referências de mundo que ela traz consigo, o que vem com o 
texto (COSSON, 2010, p.62, grifo nosso).

É certo que, nem todos os textos literários apresentam uma abertura 
para com o seu leitor, onde possa espelhar o mundo em que vive de forma 
literal e de uma contextualização simplificada, mas sim, o que exige muito 
mais da capacidade de raciocínio do mesmo, ou seja, podemos considerar 
a literatura como uma arte mais implícita do que explícita, ela é ambígua 
e contraditória, pois se trata de uma arte que toca com os sentimentos, o 
jeito diferenciado de enxergar e encarar o mundo, ela é abstrata e subjetiva.

A partir disso, é possível compreender os questionamentos sobre o 
espaço desta na sala de aula, uma vez que não é concreta e nem exata, mas 
uma arte inconstante gerada pelos sentimentos e emoções. E como o seu 
ensino e aprendizagem pode ser importante para a leitura ou a contextua-
lização dos conflitos na nossa sociedade?  Nesse contexto, na concepção 
de Cosson (2010), é importante recuar no tempo para entender a relação 
da literatura com a formação humana:

Durante muito tempo, o espaço da literatura na sala de aula era 
o mesmo do ensino da leitura e da escrita e da formação cultural 
do aluno. Nos melhores momentos dessa tradição, dedicada essen-
cialmente à educação das elites, os alunos aprendiam a ler de sim-
ples contos infantis às obras complexas do cânone literário. Com 
os textos literários, aprendiam a escrever desde as primeiras letras 
até emular o estilo de grandes autores. Ao realizar os exercícios de 
leitura e escrita, adquiriam o domínio da norma culta da língua e 
incorporavam uma série de referências que lhes permitiam dialogar 
com a cultura do passado e do seu tempo. Em outras palavras, a 
literatura na sala de aula era a matéria com a qual se construíam os 
elos que formavam uma corrente entre escola, língua e sociedade – a 
própria essência da formação humanista (COSSON, 2010, p. 56).

Com as drásticas mudanças sociais, culturais e políticas que o mun-
do enfrentou durante séculos, o ensino da literatura perdeu a sua essência 
e tomou outros rumos não benéficos para a formação de um leitor, uma 
vez que as práticas e os valores que outrora conhecidos como o mais im-
portante para o desenvolvimento intelectual do indivíduo foram deixados 
de lado ou tomados como uma ferramenta de acompanhamento dos estu-
dos linguísticos e demais disciplinas.   
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Neste sentido, e na busca de um método cabível para a revalorização 
do ensino de literatura, consideramos o planejamento um elemento im-
portante nesse processo, ele é um guia condutor para o professor na prática 
dos seus deveres como um educador e o responsável por qualquer que seja 
a mudança na formação leitora e humana dos alunos. Conforme preceitua 
Cavalcante (2009), um professor que teme que seus alunos gostem ou não 
de suas aulas tem que planejar melhor, pois a aula de literatura é muito 
além dos estudos canônicos, períodos literários ou dos autores renomados. 
O ensino da literatura deve ser conciliado com várias outras artes como a 
música, o teatro, o cinema etc., permitindo assim a comunicação entre os 
alunos e provocando mais participação e interação interdisciplinar. 

Assim, levando tudo isso em consideração, somam-se as metodolo-
gias que vêm sendo desenvolvidas e aplicadas para o ensino da literatura, 
que muitas das vezes apresentam-se descontextualizadas com a própria 
realidade no tocante ao objetivo das aulas, até porque, na maioria das ve-
zes, não passa de um simples estudo linguístico com os recortes das obras 
literárias. Segundo Cabral (2009, p. 18), “a metodologia do ensino corres-
ponde, então, AO CAMINHO QUE O PROFESSOR UTILIZA PARA 
PROMOVER O APRENDIZADO: o tema a ser abordado, o método (ou 
o procedimento) a ser escolhido, o material de trabalho, [...]”, e este cami-
nho pode ser benéfico para o aluno quando for bem planejado.

3 OS MÉTODOS DO ENSINO DA LITERATURA

Considerando a metodologia um redirecionado ou uma bússola 
que orienta o professor a prática do ensino para o cumprimento do obje-
tivo preconizado, é de extrema importância ser listada como o elemento 
primordial no processo de ensino e aprendizagem, principalmente, da 
literatura. Por meio de uma leitura atenta das “Metodologias no proces-
so de ensino e aprendizagem” de Cabral (2009), é possível compreender 
a responsabilidade de um profissional do ensino, pois em sua teoria de-
monstra que não basta só ter a vocação para ensinar, mas sim muitos 
conhecimentos e técnicas, ou seja, saber utilizar os métodos adequados 
que irá possibilitar a mediação entre o aluno e o universo literário, o 
que consequentemente contribuirá para o seu crescimento intelectual, 
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moral e humano. Porém, como todas as regras são arbitrárias, a escola 
do ensino básico é uma das instituições controladas pelo Ministério da 
Educação, que regula as normas que devem ou não serem seguidas para 
que haja uma singularidade no ensino e aprendizagem no Brasil, à vista 
disso, os professores são obrigados a seguir o planejamento geral como 
forma de atingir o objetivo pré-estabelecido. Não diferente das outras 
disciplinas, a literatura é programada, planejada e organizada através 
dos livros didáticos, como aponta as Orientações Curriculares para o 
Ensino Médio (2006):

No Brasil, como se sabe, o processo de legitimação do que se deve e 
do que não se deve ler tem se realizado principalmente por meio de 
livros didáticos, pela via fragmentada dos estilos de época, os quais 
historicamente vêm reproduzindo não só autores e textos caracterís-
ticos dos diferentes momentos da história da Literatura brasileira e 
portuguesa, como os modos de ler a seleção. Reproduzem-se, assim, 
formas de apropriação da Literatura que não pressupõem uma efeti-
va circulação e recepção de livros no ambiente escolar, como vimos 
anteriormente, prevalecendo um modelo artificial – tanto pelos as-
pectos de integridade textual quanto pela materialidade do suporte 
– de leitura do texto literário (OCEM, 2006, p. 72-73).

Resta compreendido que a legitimação do que pode ser lido é da 
responsabilidade do Ministério da Educação, mas do ponto de vista práti-
co entendemos que, quem escolhe o que deve ou não ser lido é o professor 
regente, que planeja e adota um método em específico para que os alunos 
possam ter maior proveito dessa disciplina. Ainda de acordo com (OCEM, 
2006, p.72), “Essas escolhas ligam-se não só às preferências pessoais, mas 
a exigências curriculares dos projetos pedagógicos da escola”, pois cada 
cidade e região tem suas próprias histórias, costumes e cultura que devem 
ser levadas em consideração para a aprendizagem do aluno.

Nos livros didáticos, ainda podemos observar a predominância dos 
tempos literários e as obras canônicas (os clássicos brasileiros), portanto, 
são estes os textos que se leem em geral. Com isso, o professor tem ainda 
responsabilidades maiores, de fazer com que a leitura seja mais criativa, 
trazer aspectos que são achados relevantes, como as literaturas negras e 
estrangeiras descrito no OCEM (2006, 74), “Nada impede, e é desejável, 
que obras de outras nacionalidades, se isso responder às necessidades do 
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currículo de sua escola, sejam também selecionadas”. 
Nessa ótica, haja vista o problema do ensino da literatura hoje, 

sobre a descontextualização da realidade do aluno, ou de fragmentação 
dos textos para o ensino da linguagem é de responsabilidade do órgão 
legislador, que escolhe os autores, as obras e produzem os conteúdos que 
devem ou não serem estudados. No entanto, não só isso, pois a escola e o 
professor regente também são responsáveis pelo jeito como os alunos fo-
ram apresentados aos conteúdos, visto que a compreensão, interpretação 
e contextualização de um texto literário deve figurar como um importante 
pressuposto teórico do professor na elaboração de uma aula melhorada de 
leitura literária. Para Cavalcante (2009):

Considera-se CONTEXTUALIZAÇÃO quando se traz o texto li-
terário ao CONTEXTO do aluno, aproximando duas realidades, 
ou seja, fazer que ele entenda o mundo criado, associando-o ao seu 
mundo conhecido.
[...]
CONTEXTUALIZAR é desvendar esse mundo (em que viveu o 
autor). É relacionar o mundo narrado ao mundo do aluno, apontar 
semelhanças e diferenças. O texto literário só adquire sentido quan-
do o leitor descobre a relação do texto com o contexto. Cabe ao 
professor facilitar essa descoberta para o aluno (CAVALCANTE, 
2009, p. 35-36). 

Conforme explicitado, a contextualização torna-se fundamental nas 
práticas de trabalhos com textos literários em sala de aula. A esse respei-
to, reforçou Cosson (2010), que o contexto não é o que está na obra, mas 
sim as referências do mundo, nesse caso, fiz perceber que o leitor é quem 
constrói o texto com base na sua experiência e visão sobre a sociedade na 
qual encontra inserido, por isso, a crítica literária deve ser feita na base do 
contexto e intertexto, construindo assim o que chamou de espaço do texto, 
o espaço do contexto e o espaço do intertexto.

3.1 UMA PROPOSTA DO PLANEJAMENTO PARA O ENSINO DA LI-
TERATURA

Sendo indispensável para o sucesso de qualquer atividade, prin-
cipalmente, do ensino, o planejamento é essencial no cumprimen-
to de qualquer método adotado para o ensino da literatura. Como 
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proposta, baseamos no esquema do planejamento elaborado pela 
Moema Cavalcante (2009) e uma das metodologias desenvolvidas pela 
Sara Regina Scotta Cabral (2009) para o ensino da literatura. Entre esses 
métodos - científico, criativo, recepcional, comunicacional e semiológico 
- já desenvolvemos projetos com o método criativo através do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), nas escolas da 
rede pública do Ensino Médio no município de Redenção, Ceará. É um 
método que permite aos alunos desenvolverem habilidades na escrita, 
transformando suas histórias de vida em produções literárias, parafra-
seando textos e realizando sarau de poesias e leituras críticas das lite-
raturas. Mesmo assim, achamos importante nessa nossa proposta o uso 
do método recepcional para o planejamento de uma sequência de cinco 
aulas com os alunos do ensino fundamental, considerando que, é um 
método que consiste em fazer o aluno a buscar uma independência nas 
suas leituras. Conforme Cabral (2009):

O método recepcional baseia-se na estética da recepção, de Hans 
Robert Jauss. Na perspectiva do teórico alemão, o leitor é o respon-
sável pela atualização da obra literária, garantindo a historicidade 
do texto. A historicidade é entendida aqui não como o período lite-
rário a que pertence a obra, mas como o momento em que a obra é 
lida e apreciada pelo leitor.
Durante o processo de leitura, estabelece-se uma relação dialógica 
entre texto e leitor, de modo que este último, a partir de seu conhe-
cimento prévio, proceda a novas construções da realidade. Como 
consequência dessa perspectiva, o leitor atinge sua emancipação à 
medida que amplia seu horizonte de expectativas (CABRAL, 2009, 
p. 21-22).

Isso posto, para aplicabilidade do método é exigido do professor 
um bom planejamento para cumprir as cinco etapas propostas pelas au-
toras Maria da Glória Bordini e Vera Teixeira Aguiar, citadas por Cabral 
(2009).

A primeira tarefa do professor, considerada mais importante, é co-
nhecer seus alunos do que realmente gostam, das atividades que chamam 
suas atenções, os autores e textos preferidos. A partir daí o professor pode 
criar uma estratégia de leitura e atividade com livros selecionados minu-
ciosamente de agrado dos alunos, pois não adianta forçá-los a gostarem de 
uma coisa que aparenta ser complexo, por isso, o professor precisa criar um 
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tipo de régua dos níveis, apertando aos poucos na medida que avancem. 
“A tarefa do professor, nesta fase, é provocar o estranhamento do aluno em 
relação a novos textos e, assim, fazer com que o discente questione as for-
mas até então conhecidas como normais, regulares, comuns” (CABRAL, 
2009. p. 23). A criação de atividades como debates, seminários, roda de 
conversa sobre o assunto estudado é uma das etapas importantes nesse 
processo, pois é onde ganha a construção de uma nova realidade, a refle-
xão, a interpretação, a relação do texto com a vida do aluno

Nas etapas finais, é indispensável a auto avaliação, isso provoca 
no aluno a compreensão da sua evolução, os níveis ultrapassados, o salto 
dado do ponto de vista intelectual. Por isso, todas essas etapas são impor-
tantes para que o método realmente funcione.  

Na sequência, como parte do planejamento, vamos apresentar uma 
proposta da leitura do conto A bolsa amarela, de Lygia Bojunga. 

Ano/série: 5º ano do Ensino Fundamental.

SEQUÊNCIA BÁSICA 

ETAPA 1: MOTIVAÇÃO (preparação do aluno para a leitura do texto)

Para esta primeira etapa da sequência didática básica, seguindo os passos da 
proposta do autor Rildo Cosson (2010), pretendemos aplicar a teoria por meio da 
obra, A Bolsa Amarela, de Lygia Bojunga. Assim, antes da sua exploração, torna-
-se necessário motivar os alunos para que possam estar preparados para o conteúdo 
que vão encontrar na obra, por esta razão, sugerimos algumas atividades que pos-
sam induzir os sentimentos, memórias e desejos recalcados. Para isso, as seguintes 
atividades serão realizadas:

1º propor uma atividade de memória: fazer um quadro e listar de um lado 
os desejos e sonhos, e do outro, as coisas que não gostariam de fazer, mas que de 
uma certa forma são impostas a eles pelos pais ou encarregados de educá-los.   

2º. fazer um pequeno debate e troca de experiência acerca da lista dos de-
sejos e não desejos, para que possamos entender os pontos positivos e negativos de 
cada uma delas.  

3º para finalizar a aula, será realizada a leitura de um texto poético de Ruth 
Rocha intitulado, “Ai que saudades”, o texto que fala sobre saudades da infância, 
dos desejos e proibições. 
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ETAPA 2: INTRODUÇÃO (apresentação do autor e da obra)

Na segunda aula, seguindo assim os passos para uma leitura literária 
funcional, será apresentado slides apresentando as diferentes edições e capas já 
publicadas do livro em exploração, “A bolsa amarela”, de Lygia Bojunga, a fim de 
provocar reações por parte do aluno, sobre a figura, a cor e suas representações. 
Apresentar a orelha do livro que contém as informações sobre a autora e suas 
obras. Ainda, apresentar sobre o valor do livro, os prêmios e sua grande repercus-
são ao longo do tempo.

ETAPA 3: LEITURA (acompanhamento da leitura)

Para dar continuidade a segunda aula, dirigir a leitura, o que será recomen-
dado em três grandes momentos, conforme segue:

1º Para estimular a leitura, começar com a leitura do primeiro capítulo da 
obra, “As vontades”, que será feita com toda atenção e ritmo, para melhor causar a 
primeira impressão sobre o livro. 

2º No segundo momento da leitura, escolher dois voluntários para a leitura 
do segundo e terceiro capítulo, “A bolsa amarela” e “O galo”. Essas serão as únicas 
leituras do dia, dando um intervalo que possibilitaria a resolução de problemas 
com vocabulários, de interação com o texto e o ritmo da leitura.

3º O terceiro momento é destinado a uma leitura mais calma, recomendado 
para fazer em casa dos outros sete capítulos restantes, o que permitiria mais aten-
ção na leitura.

ETAPA 4: INTERPRETAÇÃO (construção de sentidos)

Na terceira aula e quarta etapa da leitura permitir uma participação maior 
por parte dos alunos, pois é o momento em que cada um irá apresentar e debater 
com o resto da turma o que realmente aprendeu na leitura, bem como do conteúdo 
abordado. Assim, como a contextualização da obra, deve ser discutido o quanto se 
sentiram tocados pela verdade do mundo que o livro lhes revelara.

No final, fazer uma análise geral sobre a obra, com foco na interpretação 
feita pelos alunos. E, por fim, a recomendação é a elaboração de uma atividade 
criativa em grupo a ser apresentada na próxima aula, sobre suas vontades, seus 
desejos e sonhos. A atividade pode ser um seminário, um sarau literário etc., de-
pendendo da escolha do grupo. 

4 CONCLUSÃO

Para a consideração final deste trabalho, constatamos em cumpri-
mento ao objetivo desta pesquisa, que os métodos propostos para o ensino 
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de literatura brasileira é um problema que vem sendo pesquisado e de-
batido há muito tempo e precisa ser cuidado com o máximo de atenção 
para que seja melhorado. Como sabemos, a literatura ainda não ganhou 
a autonomia para o seu ensino separado da aula de português, além dos 
livros didáticos que não cumprem com todas as necessidades de uma disci-
plina com tamanha importância no contexto escolar. Constatamos, ainda, 
que existem muitos trabalhos relevantes sobre as práticas do planejamento 
para o ensino de literatura. Nessa ótica, é extremamente importante con-
siderar os trabalhos realizados sobre os métodos do ensino da literatura, 
assim como os planejamentos que irão ajudar um professor a obter suces-
sos nas suas aulas.

Assim sendo, os debates, as reflexões e pesquisas sobre as meto-
dologias e planejamentos, nos mais diversos sentidos, trarão benefício 
para afirmação da literatura como uma disciplina que merece um lugar 
de destaque entre as outras disciplinas. Diante disso, esperamos provocar 
reflexões que busquem melhorar o sistema e os métodos utilizados para o 
ensino e aprendizagem da literatura, principalmente nas escolas do ensino 
básico da rede pública de ensino no Brasil.
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O ENSINO DE 
LÍNGUA PORTUGUESA NA PERSPECTIVA 
DA SOCIOLINGUÍSTICA EDUCACIONAL

Fátima Aparecida Borges Alves1 
Lucivânia Rogrigues da Silva2

Vanda Moreira Tavares Araújo3

Considerações Iniciais

A variação linguística ainda é um tema que necessita ser desmistifi-
cado, quanto à sua inclusão no ensino da Língua Portuguesa, em sala de 
aula, bem como nos materiais didáticos da educação básica, considerando 
o episódio, em 2011, que envolveu o Livro Didático de Língua Portuguesa 
da Educação de Jovens e Adultos, “Por uma Vida Melhor”, de autoria   de 
Heloisa Ramos que provocou um grande debate contra e a favor sobre o 
tema.

Segundo Bagno (2011) a variação linguística sempre foi repudiada 
na sala de aula há séculos. O autor destaca também que as “elites” brasi-
leiras também repudiam há séculos tudo que vem das camadas popula-
res, bem como todo esforço para a democratização efetiva da sociedade. 
Quanto ao conteúdo do livro o autor ressalta que 

[...] Dizer que o livro “ensina a falar errado” é uma inverdade sem ta-
manho. O livro apenas quer fazer o trabalho honesto de apresentar a 
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sil), Mestranda em Letras (UFT). Lattes http://lattes.cnpq.br/5839186066631705. 
E-mail. fatima.borges@mail.uft.edu.br.

2	 Graduação em Letras (UEG), especialista em Letramento, Literatura e Cibercultu-
ra na Educação (UEG). Mestranda em Letras (UFT). Lattes: https://wwws.cnpq.
br/9509634287291722. E-mail: lucivania.rodrigues@mail.uft.edu.br.

3	 Graduação em Letras (UFT), Mestranda em Letras (UFT). Lattes: http://lattes.
cnpq.br/5338510385696880. E-mail: vandamoreirat@gmail.com.
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seus usuários a realidade do português brasileiro em suas múltiplas 
variedades. Será que vamos ter de excluir dos livros de História toda 
menção à escravidão porque hoje é “errado” promover o trabalho 
escravo? Ao abordar a escravidão o livro de História por acaso está 
“ensinando” alguém a escravizar outros seres humanos? (BAGNO, 
2011 p.13)

Com o objetivo de contribuir com esse debate o presente artigo tem 
por finalidade elaborar duas propostas didáticas visando trabalhar a va-
riação linguística, como objeto de conhecimento, no ensino de Língua 
Portuguesa, do 6º Ano do Ensino Fundamental, conforme propõe o 
Documento Curricular do Estado Tocantins/2019 (DCT/2019) 

O estudo documental está organizado em três eixos, sendo o primei-
ro composto por um breve resumo sobre a Sociolinguística Educacional, 
seguida por um mapeamento  contendo indicações sobre a variação lin-
guísticas no DCT/2019, seguida de duas   propostas didáticas contendo  
sugestões de como trabalhar algumas das habilidades/objetos de conhe-
cimentos sobre a  temática pesquisada, a fim de ampliar as discussões e 
contribuir com o ensino de Língua Portuguesa, em turmas de estudantes 
do 6º Ano do Ensino Fundamental e concluindo com as considerações fi-
nais. Assim, espera-se instigar os professores da educação básica a ampliar 
o ensino da variação linguística em sala de aula. Dessa forma, a proposta 
didática está alinhada à perspectiva da Sociolinguística Educacional com 
viés nos gêneros discursivos/textuais “causos” e “crônica”. 

1. A sociolinguística Educacional 

Segundo os estudiosos a Sociolinguística surgiu na década de 1960 a 
partir dos estudos do americano William Labov e outros, que reconheceu a 
influência do meio social e do contexto da linguagem. Eles demonstraram 
“a existência de uma sistemática covariação entre a estrutura linguística 
e a estrutura social” (DIAS, 2011 p. 36). Seus estudos representaram um 
marco na ruptura com a definição de língua na concepção de Saussure.

Nesse contexto, a Sociolinguística reconhece que os seres humanos 
por intermédio da língua, expressam as suas ideias, da sua geração e da co-
munidade a qual pertence.  Toda língua expressa a diversidade dos grupos 
sociais que a falam, considerando que:
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[...] cada falante é usuário e agente modificador de seu idioma, nele 
imprimindo marcas geradas pelas novas situações com que se depa-
ra. Nesse sentido, podemos destacar que a língua é instrumento pri-
vilegiado da projeção da cultura de um povo. (BORIN, 2010, p. 7)

Dessa forma, é importante destacar que a Sociolinguística é a área 
que estuda e busca compreender a relação entre linguagem e sociedade, 
por intermédio das diversas correntes teóricas: variacionista, interacionis-
ta, educacional, etc.

O estudo em pauta ancora-se nos pressupostos da Sociolinguística 
Educacional, considerando que se trata de uma proposta didática para 
ser trabalhada em sala de aula. Ressalta-se que essa corrente teórica tem 
concentrado esforços sobre a compreensão dos vários fenômenos da va-
riação linguística que ocorre no português brasileiro, suas implicações no 
processo ensino e aprendizagem da linguagem, principalmente no Ensino 
Fundamental, mostrando:

[...] que é possível desenvolver práticas de linguagem significativas, 
no sentido de incluir alunos oriundos das classes sociais menos fa-
vorecidas, fazendo com esses alunos deixem de se sentir estrangei-
ros em relação à língua utilizada pela escola, e com isso consigam 
participar de forma satisfatória das práticas sociais que demandam 
conhecimentos linguísticos diversos. (BORIN p. 30, 2010)

Nesse sentido, o ensino da língua de prestígio, com respeito a va-
riedade linguística, precisa e está na pauta dos currículos das unidades 
educacionais. Segundo Bortoni (2010), os estudantes das classes menos 
favorecidas sentem-se desconfortados em relação à língua utilizada pela 
escola, pois praticamente terão que aprender uma outra língua e muitas 
vezes sofrem discriminação pela sua maneira de falar. O que não acontece 
com os estudantes das classes mais abastadas, pois a língua de prestígio faz 
parte do seu cotidiano.

Bortoni (2010), defende que a variedade linguística precisa ser incluí-
da no ensino da Língua Portuguesa. Assim, a sociolinguística educacional 
tem comprovado que é possível desenvolver práticas de linguagem signifi-
cativas e consequentemente combater o preconceito linguístico, bem como 
amenizar as dificuldades de aprendizagem dos estudantes ao considerar que: 

[…] a Língua Portuguesa, como todas as outras línguas humanas, é 
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para ser compreendida como um organismo vivo, heterogêneo, pas-
sível de variação e mudança, que sofre a influência de vários fatores 
linguísticos e não linguísticos. Isto significa que a nossa língua não 
está pronta, que não é neutra ou mesmo algo inerte que se possa co-
locar numa forma, mas algo que se encontra em permanente proces-
so de variação, e que expressa a diversidade dos grupos sociais que a 
falam. (Http://www.stellabortoni.com.br/index.php/artigos/707)

A autora ressalta também que isso não significa o abandono do en-
sino da variante de prestígio, mas a adoção da reflexão constante sobre os 
usos das diversas variedades linguísticas existentes no Brasil, nos gêneros 
discursivos/textuais, quanto na modalidade oral e escrita, de modo que o 
estudante saiba que cada variedade tem seus contextos de usos, ao apren-
der a escrita e o padrão de oralidade mais formal, orientado pela tradição 
gramatical.

Entretanto, isso não significa levá-los a memorizar as regras da gra-
mática normativa, mas orientá-los quanto a escolha da forma de falar ou 
de escrever, adequando os recursos expressivos à variedade linguística e ao 
estilo das diferentes situações comunicativas e com isso, compreender que 
“todas as variedades linguísticas são legítimas e próprias da história e da 
cultura humana”, ressalta a autora.

Bortoni (2010), ainda menciona como estratégia em sala de aula, a 
utilização de atividades que enfatizam a diferença entre textos produzidos 
oralmente e textos escritos pelos próprios estudantes ou por outras pes-
soas, por intermédio da transcrição oral e posteriormente a comparação 
da grafia com a norma padrão, bem como realizar entrevistas com roteiro 
pré-estabelecidos. Logo após, observar os marcadores discursivos, que são 
comuns na linguagem oral, tais como: “bom”, “ah” ah”, “viu”, “né?”, 
“pois é”, “oxi”, “nossa que coisa!”, “é mesmo? Sugere também explorar a 
realização da retextualização, melhorando os aspectos do texto, inclusive 
mudando de gênero.

Fundamentado nas perspectivas teóricas mencionadas acima o pre-
sente estudo visa elaborar duas propostas didáticas para trabalhar em sala 
de aula com a variação linguística, a partir das habilidades/objetos de co-
nhecimento sugeridos no (DCT/2019, para tanto, fez-se necessário reali-
zar um mapeado para saber quais eram e onde mais a variação linguística 
era citada neste documento, o qual será apresentado a seguir.
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2. A variação linguística no Documento Curricular do Tocantins

	 O DCT/2019, reestruturado a partir da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC/2017), possui duas competências específicas do 
Componente Curricular de Língua Portuguesa, do Ensino Fundamental, 
que fazem menção à variação linguística, são elas:

d. Compreender o fenômeno da variação linguística, demonstrando 
atitude respeitosa diante de variedades linguísticas e rejeitando pre-
conceitos linguísticos. 
e. Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de lin-
guagem adequados à situação comunicativa, ao interlocutor e ao 
gênero do discurso/gênero textual.
(TOCANTINS, DCT, 2019, pg. 33)

O documento em pauta também faz referência à variação linguística 
no item da descrição do eixo da Análise Linguística/Semiótica conforme 
descrita na figura 1. 

Figura 1 - Eixo da Análise Linguística

TOCANTINS, DCT/2019 pg. 25

Identificou-se também a referência sobre a variação linguística em 
05 (cinco) habilidades/objetos de Conhecimentos, conforme relacionados 
no Quadro 1, dessas 1 (uma) no eixo da oralidade do 3º ao 5º Ano e 4 
(quatro) do 6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental, sendo 01 no eixo da 
leitura, 2 (duas) no eixo da análise linguística e 01 (uma) no eixo da pro-
dução de textos. 
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QUADRO  1. Relação das Habilidades e Objetos de conhecimento que fazem referências 
à variação linguística, por eixo das práticas de linguagem, segundo o DCT/2019.

Campo 
de 

Atuação
Eixo Habilidade Objeto de 

conhecimento

Artístico 
Literário Oralidade

(EF35LP11) Ouvir gravações, can-
ções, textos falados em diferentes 
variedades linguísticas, identifican-
do características regionais, urbanas 
e rurais da fala e respeitando as di-
versas variedades linguísticas como 
características do uso da língua por 
diferentes grupos regionais ou dife-
rentes culturas locais, rejeitando pre-
conceitos linguísticos. (DCT/2019 
pg. 113)

Variação linguís-
tica. Canções re-
gionais, urbanas e 
rurais.

Todos os 
Campos Leitura

(EF69LP55) Reconhecer as varieda-
des da língua falada, o conceito de 
norma-padrão e o de preconceito lin-
guístico.

(DCT/2019 pg. 149).

Variação linguís-
tica. Linguagem 
formal e infor-
mal.

Artístico 
Literário

Produção 
de textos

(EF69LP50) Elaborar texto teatral, 
a partir da adaptação de romances, 
contos, mitos, narrativas de enigma 
e de aventura, novelas, biografias ro-
manceadas, crônicas, dentre outros, 
indicando as rubricas para caracte-
rização do cenário, do espaço, do 
tempo; explicitando a caracterização 
física e psicológica dos personagens e 
dos seus modos de ação; reconfigu-
rando a inserção do discurso direto 
e dos tipos de narrador; explicitando 
as marcas de variação linguística 
(dialetos, registros e jargões) e retex-
tualizando o tratamento da temática.

(DCT/2019 pg. 174)

contos, mitos, 
narrativas de 
enigma e de 
aventura, novelas, 
biografias roman-
ceadas, crônicas, 
dentre outros.

Todos os 
Campos 

A n á l i s e 
Linguísti-
ca

(EF69LP56) Fazer uso consciente e 
reflexivo de regras e normas da nor-
ma-padrão em situações de fala e 
escrita nas quais ela deve ser usada. 
(DCT/2019 pg. 181)

Variação Linguís-
tica.
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Campo 
de 

Atuação
Eixo Habilidade Objeto de 

conhecimento

Artístico 
Literário

A n á l i s e 
Linguísti-
ca

(EF69LP55) Reconhecer as varieda-
des da língua falada, o conceito de 
norma-padrão e o de preconceito lin-
guístico.

(DCT/2019 pg. 149)

Variação linguís-
tica.

TOCANTINS, DCT/2019 (adaptado)

Além das habilidades/objetos de conhecimentos mencionados 
acima observa-se ainda, no DCT/2019, do Componente Curricular de 
Língua Portuguesa, do Ensino Fundamental, a indicação da variação lin-
guística nas sugestões pedagógicas, de somente 4 (quatro) habilidades de 
análise linguística conforme listadas no Quadro 2. 

Destaca-se que essas habilidades correspondentes às sugestões pe-
dagógicas, não fazem indicações à variação linguística em seus enuncia-
dos, somente na sua orientação pedagógica, diferente das habilidades re-
lacionadas no quadro 1 que constam as indicações tanto nos enunciados 
como nas sugestões pedagógicas.

QUADRO  2. Relação das Habilidades com sugestões pedagógicas que fazem 
referências à variação linguística, por eixo das práticas de linguagem, segundo o 

DCT/2019.

CAMPO DE 
ATUAÇÃO

ALFANUMÉRICO 
DA HABILIDADE/

EIXO

SUGESTÕES PEDAGÓGICAS

Todos os 
Campos

(EF06LP06)

Eixo – Análise Lin-
guística 

Essa habilidade tem como foco as con-
cordâncias nominal e verbal na produ-
ção de textos orais ou escritos de qual-
quer campo de atuação ou gênero em 
que a norma-padrão é requerida. Requer 
discussões sobre variação linguística e 
práticas orais, de leitura e/ou produção 
de textos, especialmente em situações 
públicas e formais. (...) (Estreitamente 
relacionada à EF69LP56, EF06LP11, 
EF07LP10 e EF08LP04). 

(DCT/2019 pg. 156)
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Todos os 
Campos

(EF06LP11)

Eixo – Análise Lin-
guística 

Essa habilidade se refere à mobilização 
de conhecimentos linguísticos e gramati-
cais específicos na produção de textos de 
qualquer campo de atuação ou gênero, 
como utilização adequada dos tem-
pos verbais, concordância, ortografia, 
pontuação, etc. Pressupõe discussões 
sobre variação linguística e práticas 
de leitura e/ou produção de textos, 
especialmente em situações públicas e 
formais(...). (Estreitamente relacionada 
à EF69LP56) (DCT/2019 pg. 158)

Vida Pública 

(EF07LP10)

Eixo – Análise Lin-
guística 

Essa habilidade se refere à mobiliza-
ção de conhecimentos linguísticos e 
gramaticais específicos na produção de 
cartas de solicitação, de reclamação e/
ou abaixo-assinado. Requer discussões 
sobre variação linguística e práticas 
de leitura e/ou produções de textos, 
especialmente em situações públicas 
e formais. É importante a análise de 
problemas de concordância nominal e 
verbal apresentados nas produções dos 
estudantes. (DCT/2019 – p. 170)

Todos os 
Campos

(EF09LP04)

Eixo – Análise Lin-
guística 

Essa habilidade se refere ao uso da nor-
ma-padrão nas situações, gêneros e tex-
tos em que ela é requerida e tem como 
foco especifico o uso de estruturas sintá-
ticas complexas, no nível de oração e do 
período. Requer o estudo da variação 
linguística e da compreensão de valores 
socialmente atribuídos às diferentes 
variedades, (...) (DCT/2019 pg. 206)

 DCT/2019 (adaptado).

Considerando as 05 (cinco) habilidades do Quadro 1, mais as indi-
cações pedagógicas das 4 (quatro) habilidades relacionadas no Quadro 2, 
tem-se 9 (nove) habilidades do Ensino Fundamental, dessas 6 (seis) estão 
no eixo das práticas de análises linguísticas, 01 (uma) na prática de leitu-
ra, 01 (uma) na produção de texto e 01 (uma) na oralidade para alguns 
anos distintos do Ensino Fundamental, conforme  ilustrado no gráfico 1. 
Vale ressaltar que essas habilidades são para os anos destacados em cada 
alfanumérico das habilidades. Por exemplo: A habilidade (EF69LP55) é 
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para ser trabalhada do 6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental.  Lê-se o 
alfanumérico:  EF (Ensino Fundamental); 69 (6º ao 9º Ano); LP (Língua 
Portuguesa) e 55 é o número da habilidade. 

Gráfico 1.  Nº de Habilidades e Indicações Pedagógicas sobre à Variação Linguística 
no DCT/, 2019.

Observa-se ainda no Quadro 2 um ponto relevante quanto ao cam-
po de atuação, das 9 (nove) habilidades, 5 (cinco) delas estão na área de 
atuação de todos os campos, possibilitando ao docente fazer outros arran-
jos a partir do eixo da leitura de outros campos de atuação tais como Vida 
Cotidiana, Vida Pública ou Artístico Literário. 

Verifica-se também que a maior parte das habilidades que tratam 
da variação linguística estão no eixo das práticas de análise linguística 
(Gráfico 1), possibilitando ser trabalhadas em contextos de qualquer ou-
tra habilidade do eixo da leitura de outros campos de atuação, tendo em 
vista que o DCT/2019 recomenda que esse eixo, assim como os demais 
eixos da oralidade e a produção de textos devem ser trabalhados, em sala 
de aula,  integrados ao eixo da leitura, de forma contextualizada e numa 
sequência didática.

3.Propostas Didáticas 

Segundo Dias (2011), as concepções de língua para o trabalho com a 
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Análise Linguística, ancorada nos conhecimentos organizados por Coroa 
(2010), são: estrutura, comunicação e interação. Para melhor compreen-
são, a autora exemplificou-as com a análise da palavra ou sentença pare, 
dita para alguém que está correndo. Na concepção estruturalista 

[...] seria trabalhada a unidade pare, como o imperativo do verbo 
parar; em uma perspectiva comunicativa, seria analisado se há a co-
municação, se o receptor da mensagem obedece ao comando pare, 
se a mensagem foi transmitida adequadamente; sob uma perspec-
tiva social, todos os elementos entram em conjunto para conferir a 
unidade significativa de sentido. Nessa situação em que o contexto 
é integrado é que se reconhece a língua como uso efetivo. (DIAS 
2011 p. 36).
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/9336/1/2011_
PaulaMariaCobucciRibeiroDias.pdf

 	 Diante do contexto das concepções da língua, a autora recomen-
da aos docentes o reconhecimento e o trabalho em sala de aula da língua 
como heterogênea, considerando as variações em função de diversos fa-
tores sociais relacionados com o “nível social, escolaridade, idade, sexo, 
região, profissão, intenção do falante, dentre outros” (DIAS 2011 p. 36). 
Ela enfatiza ainda que a língua é um instrumento de poder, dominação e 
exclusão social, os quais devem também ser considerados pelos docentes.  

	 Assim, fundamentado nos pressupostos teóricos mencionados 
acima, optou-se por realizar duas propostas didáticas para trabalhar com 
estudantes, das turmas do 6º Ano do Ensino Fundamental, as habilidades 
/objetos de conhecimentos relacionadas no quadro 3.

QUADRO  3 - Habilidades/objetos de conhecimentos, eixos e campo de atuação, 
para trabalhar a variação linguística com os gêneros discursivos: Conto e Crônica

Campo de 
Atuação Eixo Habilidade Objeto de Co-

nhecimento

Todos os 
campos Leitura

(EF69LP55) Reconhecer as variedades 
da língua falada, o conceito de norma-
-padrão e o de preconceito linguístico.

(DCT/2019 pg. 149)

Variação linguís-
tica.
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Campo de 
Atuação Eixo Habilidade Objeto de Co-

nhecimento

Artístico 
Literário

Orali-
dade

(EF69LP53) Ler em voz alta textos 
literários diversos – como contos de 
amor, de humor, de suspense, de terror; 
crônicas líricas, humorísticas, críticas; 
bem como leituras orais [...] contar/
recontar histórias tanto da tradição oral 
(causos, contos de esperteza, contos de 
animais, [...]quanto da tradição literária 
escrita, expressando a compreensão 
e interpretação do texto por meio de 
uma leitura ou fala expressiva e fluente, 
que respeite o ritmo, as pausas, as he-
sitações, a entonação indicados tanto 
pela pontuação quanto por outros 
recursos gráfico-editoriais, como negri-
tos, itálicos, caixa-alta, ilustrações etc., 
gravando essa leitura ou esse conto/
reconto, seja para análise posterior, 
seja para produção de audiobooks de 
textos literários diversos ou de podcasts 
de leituras[...] empregando os recursos 
linguísticos, paralinguísticos e cinésicos 
necessários aos efeitos de sentido pre-
tendidos, como o ritmo e a entonação, 
o emprego de pausas e prolongamentos, 
o tom e o timbre vocais [...].

(DCT/2019 pg. 149)

Leitura em voz 
alta de texto e 
reconto de histó-
rias da tradição 
oral. 

Artístico 
Literário

Produ-
ção de 
textos

(EF69LP50) Elaborar texto teatral, a 
partir da adaptação de romances, con-
tos, mitos, narrativas de enigma e de 
aventura, novelas, biografias romancea-
das, crônicas, dentre outros, indicando 
as rubricas para caracterização do cená-
rio, do espaço, do tempo; explicitando 
a caracterização física e psicológica dos 
personagens e dos seus modos de ação; 
reconfigurando a inserção do discurso 
direto e dos tipos de narrador; explici-
tando as marcas de variação linguística 
(dialetos, registros e jargões) e retex-
tualizando o tratamento da temática.

(DCT/2019 pg. 174)

Crônica
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Campo de 
Atuação Eixo Habilidade Objeto de Co-

nhecimento

Todos os 
Campos 
de Atua-
ção 

Análise 
Lin-
guística 

(EF69LP56) Fazer uso consciente e 
reflexivo de regras e normas da norma-
-padrão em situações de fala e escrita 
nas quais ela deve ser usada.

(DCT/2019 pg. 164)

Variação Lin-
guística

 DCT/2019 (adaptado)

Considerando as recomendações do DCT/2019 em que as práticas 
de linguagem devem ser trabalhadas de forma integrada (leitura, produção 
textual, oralidade e análise linguística), observa-se que as habilidades sele-
cionadas no Quadro 3 são do campo de atuação artístico literário (oralida-
de e produção de textos) articuladas com as de leitura e análise linguística 
do campo de atuação todos os campos. Nota-se também que a habilidade 
do eixo da oralidade, não possui a indicação de trabalho com a variação 
linguística, porém faz indicação de gêneros discursivos como o “Causo” e 
“Crônica” que corroboram com o trabalho da temática em pauta.

Assim, espera-se que os estudantes sejam capazes de reconhecer as 
variedades da língua falada a partir dos “Causos” e da Crônica, bem como 
o conceito de norma-padrão e do preconceito linguístico. 

3.1 Proposta didática 1 - Causo

Propõe-se trabalhar inicialmente a habilidade da oralidade 
(EF69LP53) e da leitura (EF69LP55) de forma integrada, conforme deta-
lhado nas estratégias a seguir: 

a) Iniciar a aula apresentando o gênero discursivo que será trabalha-
do por meio de perguntas, visando motivar os estudantes para a leitura, au-
xiliando-os a identificar os conhecimentos prévios sobre o gênero: Vocês 
já ouviram um Causo? Qual é a sua composição? A linguagem é formal 
ou informal?

b) Apresentar o título e o autor do texto: o docente deve fazer uma 
sondagem sobre os conhecimentos prévios dos estudantes, bem como fazer 
o levantamento de hipóteses sobre a temática do texto, questionando por 
exemplo para o texto “Assombração”: Você acredita em assombração? Tem 
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medo? Você conhece alguma história envolvendo assombração? Alguém 
conhece outros causos de Rolando Boldrin?  Quais são as hipóteses que 
serão abordadas no “CAUSO”, a partir do título do texto, da mesma forma 
deve-se proceder com as crônicas, mobilizando os estudantes para a leitura e 
reflexão para o texto que se propõe a ler, a partir do título do texto.

c) Ler um breve resumo da biografia do autor.
d) Em seguida distribuir os textos para os estudantes, solicitando-

-os que façam uma leitura silenciosa individualmente e posteriormente 
o professor pergunta quem deseja fazer a leitura em voz alta do Causo 
“Assombração”.

Causo: Assombração
Aquele moço estava esperando a condução no ponto da frente do cemitério 

da Consolação, na capital. 
Era uma sexta-feira e faltavam cinco minutos para a meia-noite. 
De repente encosta um outro moço. 
O ônibus não chegava, deu meia-noite, e este moço olha pro relógio, pros 

lados, coisa e tal... E o primeiro moço resolve então puxar conversa:
- O amigo por acaso tem medo de alma de outro mundo, assombração, essas 

coisas? 
O moço, com desdém:
 - Eu não, rapaz. Ocê acha que vou ter medo dessas bobagens de gente morta? 
E o outro responde: 
- Gozado, eu também quando era vivo num tinha medo, não!
BOLDRIN, Rolando

http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/cadernospde/pdebusca/produ-
coes_pde/2016/2016_pdp_port_unespar-apucarana_alexsandraderetti.pdf

e) Após a leitura, o professor pode questionar com os estudantes so-
bre: Qual é a linguagem utilizada pelo autor para escrever o causo? Qual é o 
título da história? Quais palavras no texto estão grafadas de forma diferente 
da norma padrão? Reescreva as frases que apresentam variação linguística 
e analise se ocorreu alguma alteração de sentido no texto, posteriormente 
solicitar aos estudantes a escrita de um resumo do que se trata o causo? 

f) Em seguida, o professor pode planejar uma roda de causos com os 
estudantes. Contar o causo e não lê-lo, para isso o professor deve enfatizar 
que é preciso ler várias vezes, até memorizar as ações para fazer o reconto. 

g) O professor solicitará a gravação do reconto de contos, seja para 
análise posterior, seja para produção de audiobooks de textos literários 
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diversos ou de podcasts. Será observado pelo professor os efeitos de sen-
tidos pretendidos, como o ritmo e a entonação, o emprego de pausas e 
prolongamentos, o tom e o timbre vocais.

3.2 Proposta Didática 2 – Crônica

A sugestão para essa proposta didática é para trabalhar as práticas 
de linguagem, também de forma integrada.	 Inicialmente o docente 
fará a impressão dos textos em número suficientes para trabalhar com a 
turma. Em sala de aula, o docente deve iniciar a aula fazendo uma breve 
introdução da biografia de Luís Fernando Veríssimo e o levantamento das 
hipóteses dos estudantes sobre o assunto do texto, a partir dos títulos.  Em 
seguida, organizar os estudantes em dois grandes grupos, sendo um gru-
po para leitura e discussão da versão impressa da crônica “Pechada” e o 
segundo grupo com a da crônica “Papos”. Distribuir os textos e solicitar a 
leitura silenciosa.

TEXTO 1  

PECHADA
O apelido foi instantâneo. No primeiro dia de aula, o aluno novo já 

estava sendo chamado de “Gaúcho”. Porque era gaúcho. Recém-chegado 
do Rio Grande do Sul, com um sotaque carregado. 

– Aí, Gaúcho! 
– Fala, Gaúcho! 
Perguntaram para a professora por que o Gaúcho falava diferente. A 

professora explicou que cada região tinha seu idioma, mas que as diferen-
ças não eram tão grandes assim. Afinal, todos falavam português. Variava 
a pronúncia, mas a língua era uma só. E os alunos não achavam formidá-
vel que num país do tamanho do Brasil todos falassem a mesma língua, só 
com pequenas variações? 

– Mas o Gaúcho fala “tu”! – disse o gordo Jorge, que era quem mais 
implicava com o novato. 

– E fala certo - disse a professora. – Pode-se dizer “tu” e pode-se 
dizer “você”. Os dois estão certos. Os dois são português. 

O gordo Jorge fez cara de quem não se entregara. 
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Um dia o Gaúcho chegou tarde na aula e explicou para a professora 
o que acontecera. 

– O pai atravessou a sinaleira e pechou. 
– O que? 
– O pai. Atravessou a sinaleira e pechou. 
A professora sorriu. Depois achou que não era caso para sorrir. 

Afinal, o pai do menino atravessara uma sinaleira e pechara. Podia estar, 
naquele momento, em algum hospital. Gravemente pechado. Com peda-
ços de sinaleira sendo retirados do seu corpo. 

– O que foi que ele disse, tia? – quis saber o gordo Jorge. 
– Que o pai dele atravessou uma  sinaleira e pechou. 
– E o que é isso? 
– Gaúcho... Quer dizer, Rodrigo: explique para a classe o que 

aconteceu. 
– Nós vinha... 
– Nós vínhamos. 
– Nós vínhamos de auto, o pai não viu a sinaleira fechada, passou 

no vermelho e deu uma pechada noutro auto. 
A professora varreu a classe com seu sorriso. Estava claro o que 

acontecera? Ao mesmo tempo, procurava uma tradução para o relato do 
gaúcho. Não podia admitir que não o entendera. Não com o gordo Jorge 
rindo daquele jeito. 

“Sinaleira”, obviamente, era sinal, semáforo. “Auto” era automó-
vel, carro. Mas “pechar” o que era? Bater, claro. Mas de onde viera aquela 
estranha palavra? Só muitos dias depois a professora descobriu que “pe-
char” vinha do espanhol e queria dizer bater com o peito, e até lá teve que 
se esforçar para convencer o gordo Jorge de que era mesmo brasileiro o 
que falava o novato. Que já ganhara outro apelido: Pechada.

– Aí, Pechada! 
– Fala, Pechada!

Luiz Fernando Veríssimo
http://atividadeslinguaportuguesa.blogspot.com/2013/08/pechada-luis-
-fernando-veríssimo.html
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Texto 2

Papos
- Me disseram...
- Disseram-me.
- Hein?
- O correto e “disseram-me”. Não “me disseram”.
- Eu falo como quero. E te digo mais... Ou é “digo-te”? - O quê?
- Digo-te que você...
- O “te” e o “você” não combinam.
- Lhe digo?
- Também não. O que você ia me dizer?
- Que você está sendo grosseiro, pedante e chato. E que eu vou te 

partir a
cara. Lhe partir a cara. Partir a sua cara. Como é que se diz?
- Partir-te a cara.
- Pois é. Parti-la hei de, se você não parar de me corrigir. Ou 

corrigir-me.
- É para o seu bem.
- Dispenso as suas correções. Vê se esquece-me. Falo como bem 

entender.
Mais uma correção e eu...
- O quê?
- O mato.
- Que mato?
- Mato-o. Mato-lhe. Mato você. Matar-lhe-ei-te. Ouviu bem?
- Pois esqueça-o e pára-te. Pronome no lugar certo é elitismo!
- Se você prefere falar errado...
- Falo como todo mundo fala. O importante é me entenderem. Ou
entenderem-me?
- No caso... não sei.
- Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
- Esquece.
- Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o certo é “es-

quece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Me diga. Ensines-lo-me, vamos.
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- Depende.
- Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se o soubesses, 

mas não sabes-o.
- Está bem, está bem. Desculpe. Fale como quiser.
- Agradeço-lhe a permissão para falar errado que mas dás. Mas não 

posso mais dizer-lo-te o que dizer-te-ia.
- Por que?
- Porque, com todo este papo, esqueci-lo.
Luís Fernando Veríssimo

https://armazemdetexto.blogspot.com/2017/11/texto-papos-luis-fer-
nando-verissimo-com.html

Após a leitura silenciosa, a turma fará um debate entre eles e esco-
lherá duas pessoas de cada grupo para fazer a leitura das crônicas em for-
ma de diálogo. Em seguida, O docente poderá fazer as perguntas abaixo 
com o objetivo de fomentar a compreensão e a interpretação dos textos:

Após os estudantes responderem as perguntas, o professor abre um 
espaço para debate sobre o preconceito linguístico, deixando claro para 
turma a importância do respeito a variação linguística.

É significativo enfatizar que a norma-padrão deve ser utilizada 
de acordo com a situação de comunicação e que a linguagem escrita 
normalmente é diferente da oral. Também vale ressaltar que não existe 
certo ou errado e sim variantes diferentes. 

No final, propor aos estudantes que, em dupla, façam a produção 
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textual de uma crônica engraçada por escrito. Nessa atividade, o professor 
irá fazer a correção ortográfica, observando a coesão e coerência da es-
crita. Posteriormente, propor aos estudantes fazer a reescrita da crônica e 
mais uma vez o professor verificará o texto finalizado. Sugere-se também 
a exposição das crônicas produzidas pelos estudantes em murais ou varais 
no hall de entrada da escola.  Em seguida concluir a atividade com a reali-
zação de uma roda de leitura das crônicas produzidas.

Considerações finais 

Dessa forma, conclui-se que a inserção da Sociolinguística 
Educacional nas aulas de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental é 
de grande relevância para a inclusão dos estudantes que não tem vivência 
com a língua de prestígio. 

Por intermédio desse estudo foi apresentado dois roteiros didáticos 
fundamentados nos teóricos que fundamental o estudo e nos pressupos-
tos teóricos metodológicos do DCT/2019, com o objetivo de mobilizar 
os docentes da educação básica para ampliar a discussão da variação lin-
guística em sala de aula, não somente nas atividades de análise linguística, 
mas também em todos os eixos das práticas de linguagens do Componente 
Curricular de Língua Portuguesa. 	

Nesse sentido, acredita-se que os estudantes das classes menos favo-
recidas, certamente, sentirão mais à vontade em participar das discussões 
e atividades propostas pela escola, como um todo, consequentemente não 
se sentirá discriminados e nem ridicularizados pelos seus colegas e profis-
sionais da educação.
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A ESCOLA COMO MEDIADORA NA 
FORMAÇÃO DE LEITORES

Sara Gabriela Silva Vieira1

 Rubra Pereira de Araújo2

Introdução

Este texto foi construído durante a produção da dissertação do 
Programa de Pós Graduação em Letras, da Universidade Federal do 
Tocantins, Câmpus de Porto Nacional, o qual busca evidenciar que lei-
tura é uma prática que desenvolve a capacidade de compreender o mundo 
que o cerca, bem como contribui para a construção de conhecimentos e 
de extrema importância por contribuir na formação dos estudantes. O ato 
de ler vai além de decodificar os sinais gráficos da língua falada. Sabe-se 
que a leitura é uma fonte rica e fundamental para o desenvolvimento cog-
nitivo, capaz de ampliar a visão de mundo e contextualizar o universo no 
qual o indivíduo está inserido.

No decorrer deste artigo, intenciona-se mostrar que a leitura é uma 
importante ferramenta para o desenvolvimento do aprendente em todas 
as áreas de conhecimentos, além da área do conhecimento denominada 
“Linguagens, Códigos e suas Tecnologias”. Nesse viés, a leitura oferece 
inúmeros benefícios, entre eles, fonte de prazer, facilidade para resolver 
problemas e associações. É por meio da leitura que o aluno adquire a capa-
cidade de desvendar o mundo, de ampliar o exercício da cidadania, além 
de impulsionar a habilidade da imaginação. Assim, a partir da leitura, as 
pessoas tornam-se melhores estudantes, profissionais e cidadãos.

Nesse viés, o ato de ler é uma prática que proporciona ao aprendiz 

1	 Mestranda do Programa Pós-Graduação em Letras da Universidade Federal do To-
cantins em Porto Nacional. E-mail: gabriela.sara@mail.uft.edu.br.

2	 Doutorado em Letras: Ensino de Língua e Literatura. Professora Assistente da Uni-
versidade Federal do Tocantins. E-mail: rubraaraujo@mail.uft.edu.br.
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a oportunidade de contemplar o mundo com novos olhos, de constatar 
novas cores e, ainda, de provar novos sabores, e isso constitui um fator de 
inclusão social. Por meio da leitura, o indivíduo adquire proficiência e cria 
experiências significativas ao longo da vida.

A escola, a família, o professor, enfim, todos esses agentes têm gran-
de relevância mediadora na formação do aluno leitor. Assim, para que esse 
processo ocorra de maneira eficiente na instituição educacional, exige-se 
uma boa prática pedagógica, com resultados efetivos, bem como tempo 
e incentivo. Para conceber um leitor competente, é essencial uma parceria 
dentro e fora da sala de aula, ou seja, de forma contínua e ininterrupta. 
Desse modo, a formação de um leitor crítico e capacitado para discutir e 
confrontar ideias será efetivada de maneira satisfatória.

Ante o exposto, ainda, informa-se que este estudo apresenta abor-
dagem qualitativa, cuja opção metodológica foi a pesquisa bibliográfica, 
que buscou aprofundamento na temática em questão, por meio de leitu-
ras, análises/reflexões da produção de autores diversos acerca do tema. 
Almeja-se que as informações obtidas no referencial bibliográfico, durante 
a pesquisa, permitam ampliar nossos conhecimentos acerca do tema e que 
os resultados possam ser profícuos e reflexivos.

1 A Leitura Como Prática Social

Ler é um ato que transcende a interpretação dos sinais gráficos da 
língua falada, também, é compreender a mensagem enviada por meio destes 
sinais gráficos. Esse ato é uma fonte rica e fundamental para o desenvolvi-
mento cognitivo, pode-se decifrar, compreender o que está camuflado por 
um sinal exterior (GADOTTI, 1980). As práticas de leitura contribuem para 
a produção de conhecimentos, além de refletir e compartilhar ideias acerca 
do que é lido e do que é vivido, bem como ampliar a visão de mundo.

Vale lembrar que, antigamente, a leitura consistia apenas no 
simples ato de decifrar letras e na pronúncia correta das palavras. Nota-se, 
hoje, entretanto, que o processo de leitura não é tão simples assim, visto 
que a competência de ler e entender o texto vai muito além do que está 
visível e do que se imagina. Segundo Grass e Fonseca:

Leitura é uma complexa atividade mental. Ler é um processo 
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psicolinguístico através do qual o leitor reconstrói uma mensagem 
que foi codificada por um escrito de forma gráfica. Ler não é somen-
te reconhecer as palavras apresentadas, mas também refletir sobre 
sua significação (GRASS; FONSECA apud LUAIZA, 2004, p. 4).

Assim, a leitura é uma fonte magnânima e determinante para o de-
senvolvimento cognitivo do homem, pois ler é também aprender a ultra-
passar obstáculos. Desse modo, “não se esgota na decodificação pura da 
palavra” (FREIRE, 1998, p. 11), pois o ato de ler influi para uma leitura 
ulterior e contínua.

Sabe-se que a leitura é algo de extrema importância para a apren-
dizagem do ser humano, pois é através dela que se pode enriquecer o vo-
cabulário e que se obtém conhecimento. Ainda, diversificar o raciocínio e 
a interpretação, o que contribui para a formação de seres críticos e refle-
xivos. Esse ato é um processo que promove a realização de atos absortos, 
evidenciando que a leitura constitui uma forma inerente de representação 
e (re)construção do conhecimento e interação entre texto-leitor-mundo.

Com base nas Orientações Curriculares Nacionais de Língua 
Portuguesa para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) e demais diretrizes cur-
riculares que balizam o ensino brasileiro, como a Base Nacional Curricular 
Comum/BNCC (BRASIL, 2017, 2018), ressalta-se que, por meio da leitu-
ra, o indivíduo tem condições de refletir sobre si mesmo, falar de si e via-
bilizar uma nova significação dos próprios processos subjetivos. Também 
possibilita uma inserção efetiva em novas esferas sociais, segundo seus an-
seios como profissionais e cidadãos, conforme mencionado a seguir:

Devem propiciar ao aluno o refinamento de habilidades de leitura e 
de escrita, de fala e de escuta. Isso implica tanto a ampliação contínua 
de saberes relativos à configuração, ao funcionamento e à circulação 
dos textos quanto ao desenvolvimento da capacidade de reflexão sis-
temática sobre a língua e a linguagem (BRASIL, 2006, p. 18).

Sendo assim, o ato de ler e interpretar o que está escrito no texto vai 
além de ler e decodificar os sinais gráficos, pois alcança o que está explícito 
e implícito no texto. Portanto, essa capacidade torna o leitor competente 
(LIMA, 2018), qualificando-o a uma “prática indispensável para o posicio-
namento correto e consciente do indivíduo perante o real” (ZILBERMAN, 
1998, p. 17).
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Atualmente, vivemos em uma “sociedade grafocêntrica e a leitura 
é a forma de desvendar o mundo e é o caminho para o exercício da plena 
cidadania” (LIMA, 2018, p. 19). O homem, quando leitor, adquire uma 
visão diferenciada da realidade na qual está inserido e, por meio dela, co-
nhece os fatos, acontecimentos, eventos e até mesmo pensamentos, para 
assim edificar, construir e reconstruir suas ideias.

Além disso, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio re-
tratam que a leitura tem propriedade para ampliar diversas competências, 
sejam elas leitoras, faladas ou escritas. Assim, é de grande relevância para 
discernir as distorções, desnudar crenças e mitos, desvendar os olhos acer-
ca da realidade pertencente.

Trata-se, noutros termos, de possibilitar que os alunos possam, efe-
tivamente, assumir uma postura reflexiva que lhes permita tomar 
consciência de sua condição e da condição de sua comunidade em 
relação ao universo das práticas letradas de nossa sociedade para 
poder atuar nelas de forma ativa, como protagonistas na ação cole-
tiva. (BRASIL, 2006, p. 29)

Durante a leitura, o leitor é capaz de descobrir um novo mundo, 
cheio de coisas novas, interessantes, fascinantes, motivadoras, ou mesmo 
aliciantes. Além disso, avoluma a capacidade reflexiva/interpretativa, 
uma vez que a leitura proporciona uma realização inigualável. Por meio 
da leitura, o indivíduo desenvolve conhecimentos e aprendizados, estes 
permitem produzir, ou mesmo ampliar, suas competências diante do que 
foi ofertado para ele, tornando-o um ser capaz de discutir e confrontar 
ideias com relação ao que foi apresentado. “Ler é, portanto, um processo 
contínuo que se confunde com o próprio fato de estar no mundo – biológi-
ca e socialmente falando” (INFANTE, 1998, p. 48).

Segundo Cosson (2014, p. 33), “saber ler é mais que garantir um 
lugar na faculdade, é um poderoso fator de inclusão social”. Nesta mesma 
tessitura, Lima (2018, p. 19) evidencia que “o domínio da competência 
leitora oportuniza ao indivíduo a interação com o ambiente do qual ele 
faz parte, dando-lhe poder para construir, negociar e interpretar a vida e o 
contexto em que vive”.

O aprendiz torna-se perspicaz ao ponto de se posicionar de forma 
crítica, com relação ao que lhe foi imposto, esse leitor é transformador da 
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realidade que não lhe agrada.   Esse aluno passa a ser conhecedor do mun-
do, da política, da realidade, enfim, de tudo que o envolve.

As práticas de leitura são essenciais para o desenvolvimento tanto 
do ser humano quanto para a humanidade, pois é por meio dela que o 
homem se comunica, produz conhecimento, se expressa e defende pontos 
de vista em diversas situações. “Aprender a ler o mundo é adquirir a inteli-
gência do mundo, significa conhecer esses valores e essas ideias. Significa, 
também, pensar sobre eles, desenvolvendo uma posição crítica e própria” 
(INFANTE, 1998, p. 49).

Para Iser, (1979, p. 116), “o texto é composto por um mundo que 
ainda há de ser identificado e que é esboçado de modo a iniciar o leitor a 
imaginá-lo e, por fim, a interpretá-lo”. Nesse contexto, o leitor, ao adquirir 
a capacidade de interpretar o texto, desenvolve a criatividade, imaginação, 
criticidade e pode adquirir cultura. Ademais, é capaz de proporcionar a 
conquista da autonomia, a ampliação dos horizontes ou ainda a formação 
integral do indivíduo.

Nesse sentido, Iser (1979, p. 107) destaca que “o próprio texto é o 
resultado de um ato intencional pelo qual o autor se refere e intervém em 
um mundo existente, mas, conquanto o ato seja intencional, visa a algo 
que ainda não é acessível à consciência”. O resultado ou interpretação só 
pode ser desvendado pelo leitor, pois os mistérios do texto mobilizam di-
versos conhecimentos para uma interpretação coerente, democrática, bem 
como despertam uma percepção e compreensão do meio social que an-
teriormente não era perceptível. “O leitor, com base em seu conhecimento 
a respeito do texto e seu conhecimento de mundo, é o único responsável 
por atribuir sentido ao texto” (LIMA, 2018).

Infante (1998) afirma:

O mundo social é permanentemente leitor e leitura dos seus indiví-
duos. Nossa cultura nos transfere conhecimento sobre a realidade e 
formas de pensar essa mesma realidade. Aprender a ler o mundo é 
apropriar-se desses valores de nossa cultura. É, também, submetê-
-los a um processo permanente de questionamento, do qual partici-
pa nossa capacidade de duvidar (INFANTE, 1998, p. 49).

A leitura pode ser considerada como eixo central para o desen-
volvimento da humanidade. Ela oferece diversos benefícios, tais como: 
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conhecimento, melhora na comunicação, desenvolvimento de habilida-
des, destreza para resolver problemas e facilidade com associações, ou-
trossim, manancial de divertimento.

Apresenta como “função maior a de tornar o mundo compreensível 
transformando sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores, e 
formas intensamente humanas” (COSSON, 2014, p.17). A imaginação é 
crucial para o resultado da leitura, ela desenvolve uma leitura mais afe-
tuosa, cria experiências, anseios e emoções prolongadas na vida do leitor.

A partir da leitura, o indivíduo tem a capacidade de compreender as 
representações do mundo real e social, de voar por caminhos infinitos. O 
estudante leitor se transforma em super-herói apto a ler o universo, refletir 
sobre a relação ideológica e cultural, por isso, proporciona autonomia e 
protagonismo na vida social.

A Base Nacional Comum Curricular de 2018 (BNCC) ressalta que, 
por meio da leitura dentro e fora da escola, ela viabiliza a habilidade de 
estimular/incentivar o ser e induzir na formação, assim como na atuação:

Em atividades do dia a dia, no espaço familiar e escolar, uma for-
mação que contempla a produção do conhecimento e a pesquisa; 
o exercício da cidadania, que envolve, por exemplo, a condição de 
se inteirar dos fatos do mundo e opinar sobre eles, de poder propor 
pautas de discussão e soluções de problemas, como forma de vis-
lumbrar formas de atuação na vida pública (BRASIL, 2018, p. 84)

A leitura ocupa dimensões heterogêneas do saber, um percurso ima-
ginário do leitor ao esplêndido universo da fantasia, desencadeia um pra-
zer jamais experimentado, ou seja, é uma fonte farta e funciona como ali-
cerce para o desenvolvimento cognitivo do homem. Segundo Bordini, “ler 
é conhecer, mas também conhecer-se, é integrar e integrar se em novos 
universos de sentidos, é abrir e ampliar perspectivas pessoais, é descobrir e 
atualizar potencialidades” (BORDINI apud FRANTZ, 2005, p. 18). Para 
Miller (1995, p. 78), “Sem dúvida, presume-se que essas leituras farão das 
pessoas melhores advogados, médicos, cientistas, burocratas, empresários 
ou soldados”, para tanto, a leitura é válida e proveitosa, capaz de envere-
dar novos itinerários e de levar a lugares desconhecidos.

Ressalta-se que a leitura é um ato extremamente substancial para 
viver com os outros, comunicar-se com o exterior, sendo um alento para 
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a vida estudantil e um caminho para empreender, alimentar o imaginário, 
ou mesmo para (re)criar sentidos.

Se a leitura é uma atividade de construção de sentido que pressupõe 
a interação autor-texto-leitor, é preciso considerar que, nessa atividade, 
além das pistas de sinalizações que o texto oferece, entram em jogo os 
conhecimentos do leitor (KOCH, 2006, p. 37).

Nesse cenário, o sujeito tem a capacidade de fazer representações 
do mundo por meio da leitura, ainda, a conciliação entre real e imaginário, 
o subjetivo e o objetivo, explícito e implícito, certezas e incertezas. Ao ler, 
o indivíduo coloca em exercício a capacidade de fazer os questionamen-
tos, explanar as dúvidas consideradas benéficas, pois oferece condições 
de superar as leituras mais imediatas da realidade. Em outras palavras, 
leituras superficiais desencadeando (re)leituras importantes para quem se 
preocupa com a saúde social e física do ser humano (INFANTE, 1998).

Muitas vezes, o ato de ler é sentido como um momento solitário, 
mas se compreendermos que isso requer disciplina e paciência, é possível 
desencadear uma conexão única com a obra e um envolvimento huma-
no (SAMPAIO; SILVA; ROCHA, 2019). Além de assenhorear-se de uma 
gama de conhecimento, a leitura produz sentido, frutifica a imaginação do 
leitor, faz com que a solitude anteriormente sentida seja ofuscada.

Por conseguinte, a leitura é o meio que permite manter relações in-
trínsecas com todos os participantes do processo de ensino-aprendizagem. 
Ainda, constitui a base das demais áreas de conhecimentos, continua sen-
do o principal caminho para a busca do conhecimento. Ela é a responsável 
pelo entendimento dos demais componentes curriculares, pois o discente 
que possui a prática de ler, automaticamente, consegue se sobressair nas 
demais matérias em relação ao aprendente não leitor. Isso ocorre porque 
a leitura amplia a visão de mundo e permite a inter-relação com as mais 
diversas áreas do conhecimento.

Nesse cenário, a leitura tem o poder puro e essencial por dinamizar 
o raciocínio, bem como “tem a linguagem ao mesmo tempo como ponto 
de partida e como ponto de chegada; ela lhe fornece tanto sua configura-
ção abstrata quanto sua matéria perceptível, é ao mesmo tempo mediadora 
e mediatizada” (TODOROV, 2006, p. 54).

Destaca-se que a aquisição da leitura tem função e valor de objeto 



PORTO NACIONAL DAS LETRAS: 
produções interdisciplinares em Linguística e Literatura

105

cultural, que, neste caso, é a escrita. Esse processo tem início muito antes do 
que a escola imagina, visto que a criança, quando adentra a escola, já traz 
consigo um saber prévio para resolver problemas e elaborar conceitos, com 
a capacidade de transcorrer por caminhos inesperados (FERREIRO, 1990).

É na interação em diferentes instituições sociais (a família, o grupo 
de amigos, as comunidades de bairro, as igrejas, a escola, o trabalho, 
as associações, etc.) que o sujeito aprende e apreende as formas de 
funcionamento da língua e os modos de manifestação da lingua-
gem; ao fazê-lo, vai construindo seus conhecimentos relativos aos 
usos da língua e da linguagem em diferentes situações. Também 
nessas instâncias sociais o sujeito constrói um conjunto de represen-
tações sobre o que são os sistemas semióticos, o que são as variações 
de uso da língua e da linguagem, bem como qual seu valor social 
(BRASIL, 2006, p. 24).

Desse modo, o estudante já possui um conhecimento prévio, situa-
ção essencial que deve ser considerada no processo de aprendizagem, uma 
vez que envolve o mundo que o cerca e contribui para a formação de um 
leitor crítico das relações sociais. Acrescenta-se que os sujeitos possuem ex-
periências construídas em um espaço social e em um tempo histórico nas 
atividades relacionadas à linguagem, “que assumem propósitos distintos 
e, consequentemente, diferentes configurações, são sempre marcadas pelo 
contexto social e histórico” (BRASIL, 2006, p. 24).

Nessa esteira, Lajolo declara:

Ninguém nasce sabendo ler: aprende-se a ler à medida que se vive. 
Se ler livros geralmente se aprende nos bancos da escola, outras lei-
turas se aprendem por aí, na chamada escola da vida: a leitura do 
voo das arribações que indicam a seca [...] independe da aprendi-
zagem formal e se perfaz na interação cotidiana com o mundo das 
coisas e dos outros (LAJOLO, 2011, p. 07).

Nesse sentido, as palavras de Lajolo tecem considerações relevantes.

Do mundo da leitura à leitura do mundo, o trajeto se cumpre sem-
pre, refazendo-se, inclusive, por um vice-versa que transforma a 
leitura em prática circular e infinita. Como fonte de prazer e de 
sabedoria, a leitura não esgota seu poder de sedução nos estreitos 
círculos da escola (LAJOLO, 2011, p. 07).

Assim, a leitura traz um efeito benéfico a todos que leem, em 
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qualquer época, pois influi na construção do ser socialmente, bem como 
abre janelas do entendimento. As práticas de leitura precisam ser rotinei-
ras tanto no ambiente escolar quanto no familiar.

As práticas de leitura/escuta e de produção de textos orais, escritos 
e multissemióticos   oportunizam situações de reflexão sobre a lín-
gua e as linguagens de uma forma geral, em que essas descrições, 
conceitos e regras operam e nas quais serão concomitantemente 
construídos: comparação entre definições que permitam observar 
diferenças de recortes e ênfases na formulação de conceitos e regras; 
comparação de diferentes formas de dizer “a mesma coisa” e aná-
lise dos efeitos de sentido que essas formas podem trazer/suscitar; 
exploração dos modos de significar dos diferentes sistemas semióti-
cos etc. (BRASIL, 2018, p. 81).

As práticas de leituras são consideradas uma abertura para o mun-
do, uma forma de enfrentamento do meio em que o indivíduo se encontra. 
Quando se fala em leitura como visão de mundo e meio de transformação, 
ela tem a habilidade ainda de ressignificação de sentidos. Assim, quando 
desenvolvem a competência leitora, os sujeitos são impulsionados a uma 
força extraordinária de criatividade/imaginação.

Além disso, o ato de ler é capaz de descortinar o conhecimen-
to por meio de novos   olhares, novas nuances, entusiasmo e oferece, ao 
mesmo tempo, oportunidades de exercitar a leitura e a escrita de um modo 
mais significativo. Em outros termos, um modo que não se exaure, com 
a capacidade de persuadir com astúcia, dessa forma, compara-se a leitura 
com a deusa Afrodite, por possuir magia, encantamento e sedução.

Ainda, a leitura permite desvendar novos horizontes de compreen-
são/interpretação, torna sublime as competências críticas dos seres e ins-
pira novas decisões. Além disso, Silva (2012, p. 119) ressalta “que vê a 
leitura como possibilidade de qualificação de decisões e ações do homem 
em sociedade”.

Nesse sentido, também, o professor Ezequiel Theodoro da Silva 
tece importantes comentários em entrevista concedida à Revista Profissão 
Docente de Uberaba, quando enfatiza que “o movimento de leitura envol-
ve movimentos conscientes de destecer e (re) tecer sentidos (ideias) a partir 
da interação leitor-texto” (SILVA, 2012, p. 117).

Como produção de sentido(s) aos signos que veiculam conteúdos 
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culturais. Essa produção, por sua vez, é orientada pela intencionalidade do 
sujeito-leitor. Nestes termos, movido por um horizonte de compreensão/
interpretação, o leitor recria sentidos possíveis a um texto. Costumo dizer 
que Segundo a BNCC (2018), espera-se que:

Comum em todas essas manifestações de linguagem é que elas 
sempre expressam algum conteúdo ou emoção – narram, descre-
vem, subvertem, (re)criam, argumentam, produzem sensações etc. 
–, veiculam uma apreciação valorativa, organizando diferentes ele-
mentos e/ou graus/intensidades desses diferentes elementos, dentre 
outras possibilidades (BRASIL, 2018, p. 82).

Ao refletir sobre a leitura como um processo capaz de formar cida-
dãos críticos, é necessário pensar e repensar sobre como os professores, a 
escola e a sociedade estão empenhados nessa atividade. A formação de 
leitores deve acontecer de maneira contínua e ininterrupta, portanto, uma 
ação incessante e incansável.

Por ser um lugar heterogêneo, atípico e ecumênico, a escola apre-
senta suas particularidades, rituais e preceitos morais. Cada escola exterio-
riza um produto de acordo com os indivíduos que fazem parte dela, tais 
como professores, aprendizes, pais, servidores e colaboradores, em outras 
palavras, um corpo habilidoso em produzir, (re)criar e engendrar saberes, 
engajados para a formação do estudante.

Nessa esteira, a escola “aponta caminhos e instaura relações com 
o saber, com a cultura e com as pessoas. A escola produz toda uma di-
nâmica cultural que institui visões de homem, de mulher, de mundo e de 
sociedade” (BRASIL, 2006, p. 220).

Ainda sob esse aspecto, o ambiente escolar alardeia espaços e tempos 
de funcionamento de acordo com suas peculiaridades, da mesma forma que 
constitui um estilo singular, ou mesmo uma linguagem condizente com as 
pessoas/sujeitos presentes na escola. Desse modo, tornando-se, “nessa pers-
pectiva, um grande projeto cultural, que apresenta às novas gerações uma 
gama de saberes, conhecimentos e valores” (BRASIL, 2006, p. 219).

Consoante Zilberman atesta:

O exercício dessa função que se mostra simultaneamente cultural e 
política é delegada à escola, cuja competência precisa tornar-se mais 
abrangente, ultrapassando a tarefa usual de transmissão de um sa-
ber socialmente reconhecido e herdado do passado (ZILBERMAN, 
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1998, p.16, grifo nosso).

Desse modo, a escola é encarregada de desenvolver no discente o re-
quinte e embevecimento pela leitura, no entanto, formar leitores demanda, 
além de uma boa prática pedagógica, também, tempo e incentivo, que não 
substancia unicamente ao ambiente escolar. Para conceber um leitor profi-
ciente, exige-se um ambiente adequado e aliado com a escola, para assim 
possibilitar absorção cultural e sensibilidade do ser humano. Destaca-se, 
ainda, que as ações para tal formação não são exclusivamente responsabi-
lidades da escola, mas também do ambiente externo.

Salienta-se, ainda, que, de acordo com as Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio, expõe-se a função da escola, no processo de ensino 
e aprendizagem, como a responsável por fomentador condições para que 
“os alunos reflitam sobre os conhecimentos construídos ao longo de seu 
processo de socialização e possam agir sobre (e com) eles, transformando-
-os, continuamente, nas suas ações, conforme as demandas trazidas pelos 
espaços sociais em que atuam” (BRASIL, 2006, p. 24).

Para Lajolo, 2011:

Como entre tais coisas e tais outros incluem-se também livros e lei-
tores, fecha-se o círculo: lê-se para entender o mundo, para viver 
melhor. Em nossa cultura, quanto mais abrangente a concepção de 
mundo e de vida, mais intensamente se lê, numa espiral quase sem 
fim, que pode e deve começar na escola, mas não pode (nem costu-
ma) encerrar-se nela (LAJOLO, 2011, p. 07, grifo nosso).

Nesse sentido, faz-se necessário destacar as palavras de Zilberman:

Eis porque se amalgamam os problemas relativos à educação, in-
trodução à leitura, com sua consequente valorização, e ensino da 
literatura, concentrando-se todos na escola, local de formação do 
público leitor e de estímulo ao consumo de livros (ZILBERMAN, 
1998, p.16-17, grifo nosso).

A concepção que a sociedade detém é que o ambiente escolar é o 
lugar responsável em cumprir de maneira singular a formação de leitores, 
sendo assim, é evidente que a escola tem função fundamental nesse pro-
cesso, mas não consegue desempenhar seu trabalho uno, portanto, uma 
cooperação entre sociedade, família e escola é essencial.

Conforme Ribeiro:
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A função da escola é, pelo menos, dupla: propiciar ao indivíduo 
caminhos para que aprenda, de forma consciente e consistente, os 
mecanismos de apropriação de conhecimento e, ao mesmo tempo, 
possibilitar que os indivíduos atuem criticamente em seu espaço so-
cial (RIBEIRO, 1995, p .45).

Por essa razão, a formação do indivíduo como ser social e crítico, 
ou seja, leitor fecundante, não está atrelada somente à escola. O sistema de 
ensino seria o norteador de quais caminhos seguir para, assim, enxergar as 
diversas oportunidades e o arsenal de conhecimento proporcionado.

Frise-se que não se está taxando a escola como incompetente ou inca-
pacitada, mas evidencia-se que este é um processo de parceria para a objeti-
vação do sucesso, ressaltando-se que, algumas vezes, ou na maioria das ve-
zes, ela é incapaz de realizá-lo de maneira erma. Ribeiro (1995, p. 45) afirma 
ainda que “a família, sociedade e escola são coparticipantes da formação 
(ou não) do indivíduo e do cidadão”, isto é, é imprescindível a atuação da 
totalidade para o bom desempenho da educação em contexto geral.

Anteriormente, o sistema de ensino era voltado para ensinar a ler e 
escrever, além disso, a escola e o professor eram os responsáveis em cum-
prir desacompanhados esse papel. Observa-se que grande parte das escolas 
se fundamenta em princípios arraigados, em que os textos são usados para 
análise gramatical, tornando assim as aulas de linguagens enfadonhas. 
Desse modo, esquecem que, ao trabalhar com textos, faz-se necessário o 
entressonho, visto que negar a imaginação é limitar o processo.

Isto posto, há anos a escola é vista como um ambiente tedioso, 
atualmente, o uso das tecnologias, que são consideradas atrativas e fas-
cinantes, trazem conteúdos diversos em rápida conexão, assim, ensinar é 
ainda mais desafiador do que alhures. A sociedade inicia um processo de 
acesso às informações globalizadas com o uso da internet refletindo em 
todos os setores, inclusive na educação.

Após a era industrial, mais precisamente a partir da década de 
1980, temos o atual período chamado era da informação, era digital ou 
intitulada era tecnológica, uma era encantadora com computadores, te-
lefones celulares na palma da mão e muitas vezes sem restrições. Assim 
sendo, o processo de ensino-aprendizagem perpassa por (re)formulações, 
para que o contexto escolar não seja encarado como uma prisão, ou uma 
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obrigação imposta pelos pais ou responsáveis.
Miller (1995) afirma:

Se a literatura é primeiramente valorizada como espetáculo, aparên-
cia, “sensação” (como sugere a etimologia de estética”), então essa 
necessidade humana particular pode ser satisfeita por meios mui-
to mais fáceis, como, por exemplo, pela televisão ou pelo cinema, e 
sem toda aquela trabalheira de ler e aprender um vocabulário novo 
(MILLER, 1995, p. 79, grifo nosso).

Nesse cenário, a escola tem grande destaque para romper com um 
ambiente antes repetitivo, enfadonho e insosso, que se manifesta em di-
versas salas de aulas brasileiras. Assim, tornando-se um lugar propício e 
deleitável, capaz de alvorecer o conhecimento e o interesse dos discentes, 
desencadear o desejo e encantamento pela leitura.

Araújo et al. afirmam que:

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 
(Lei 9.394,1996), a escola deve ter por fundamento a meta de desen-
volver as potencialidades dos alunos   a fim de que os mesmos sejam 
capazes de pensar e agir na realidade social, de forma a exercer a 
cidadania da maneira mais ampla possível (ARAÚJO et al., 2016).

É fato que as instituições de ensino são de suma importância, pois 
é o local que pode ensejar lazer, convívio, interação, autonomia, troca de 
aprendizado, um espaço diversificado de emoções, contextos históricos e 
sociais. Conforme Araújo et al., (2016), “a escola é vista como um am-
biente físico que propicia um contexto dinâmico para os seus usuários e 
por meio dele várias coisas mudam, como os pensamentos, sentimentos, 
interações sociais e o bem-estar físico e subjetivo”.

Entretanto, para que isso aconteça, precisa haver uma harmonia en-
tre aprendiz, professor, escola e sociedade, ou seja, que haja uma lingua-
gem uniforme. A escola é um espaço capaz de experienciar sentimentos 
únicos e precípuos para a vida dos educandos. É no ambiente escolar que 
se concebe elos que influenciam nas escolhas de vida, no sucesso e/ou 
fracasso, e que contribuem para a formação do cidadão.

Nesse sentido, a escola é um espaço educacional responsável pela 
construção de saberes, formação de trocas de informações entre pes-
soas, regulação de condutas e interação de indivíduos de diferentes 
culturas, valores e crenças (ARAÚJO et al., 2016, p.378).
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Desse modo, a construção do conhecimento é um processo de res-
ponsabilidade tanto da escola quanto da família, nenhuma conseguirá de-
sempenhar de maneira eremítica as funções devidas. A escola conta com 
conteúdos curriculares, instruções e incentivo de conhecimentos, enquan-
to a família com condições básicas, proteção, socialização, crenças e valo-
res sociais (DESSEN; POLONIA, 2007).

Portanto, um leitor competente tem uma vida extensiva, com uma 
capacidade comunicativa ampliada, também, alongamento dos horizon-
tes, por ter contato com ideias inovadoras e revolucionárias. A leitura é 
o meio capaz de estabelecer o contato com o desconhecido e essencial 
para o mundo globalizado. O desenvolvimento dessa competência depen-
de do aprimoramento de habilidades, as quais precisam de engajamento 
sociopragmático. Desse modo, um dos objetivos da comunidade escolar 
seria alcançado de maneira cotidiana, a procriação de leitores, seres re-
flexivos permanentemente, e a educação reaveria uma trajetória profícua.

2 Considerações Finais

Ante o exposto, tem-se que a leitura é o meio que produz sentido, 
frutifica a imaginação e a fonte na qual o leitor apodera-se de uma gama de 
conhecimento. Portanto, ler é ser capaz de tanger nas entrelinhas e desco-
brir os fascínios proporcionados pelo texto. A leitura tem a capacidade de 
interiorizar o saber e melhorar cidadão, professores e demais profissionais.

Ainda, o ato de ler sempre foi o meio de aprender e ganhar conhe-
cimentos, bem como o meio capaz de renovar as ideias, pensamentos, em 
outras palavras, o caminho para desbravar o mundo que, anteriormente, 
estava submerso.

Desse modo, o aluno leitor supera obstáculos e torna-se apto 
a inquirir, ter diversas perspectivas do que é lido, inovar o espaço vivido. 
Ainda, desenvolver práticas de leitura   na vida dos discentes é um proces-
so contínuo e incessante que necessita de um conjunto de pessoas em co-
nexão e empenhadas em estimular o gosto e fascínio pela leitura, sendo es-
tes, escola, professor e família. A escola é o local que deve proporcionar um 
ambiente acolhedor, dinâmico, um espaço de bem-estar físico e social. Já 
o professor tem grande destaque por ser o orientador, instigador, ou seja, 
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incentivador dos gêneros e revelador do mundo da leitura. E a família deve 
contribuir com o apoio, incentivos e condições básicas, desse modo, todos 
devem estar envolvidos no processo de formação de um leitor fecundante.

Por fim, conclui-se que a leitura é fonte rica e determinante para 
a vida escolar, social e cultural do estudante, por ser um minadouro de 
divertimento, alento conhecimento, sabedoria, emoções e inspirações. 
Assim, revelando que a leitura é o modo fidedigno para desencadear sen-
sações únicas e precípuas.
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A MÚSICA E SEU ENCANTO - 
INSTRUMENTO PARA INCENTIVO 

À LEITURA E DESENVOLVIMENTO NA 
ESCRITA DO ALUNO

Osianne Carvalho Parente1

Introdução

A importância da aquisição de conhecimentos mínimos através 
da abordagem de conhecimentos sobre a leitura nos faz questionar, re-
fletir e discutir a importância da música como prática de incentivo à lei-
tura; ela está representada na prática de iniciativa do processo de ensino 
aprendizagem?

A história da arte nos oferece mecanismo e elementos fundamentais 
para o desenvolvimento cognitivo do aluno, isso por que ela trás consi-
go características, tais como: a contação de história, a dança, a  música, 
como oficinas para  trabalhar e desenvolver a leitura e escrita do aluno. 
Entretanto, apesar de reconhecido como apartato didático, a leitura é pou-
co usual em escolas públicas e privadas, sendo cobrado, basicamente, em 
situações de avaliações. Partindo desse princípio, observa-se que grandes 
partes dos alunos das escolas públicas e privadas necessitam ter mais aces-
so a leitura, mesmo que seja em pequena quantidade. 

Uma estreita relação ente a música/ literatura e a Arte trás maneiras 
diferentes de trabalhar e ver a literatura com uma visão mais ampla e diver-
tida, entre as concepções de infância e os livros a ela endereçados, relação 
que se concretizou historicamente sob diversas formas de leitura. Tem-se 
como problema central, a de estratégias pedagógicas inseridas na leitura 
devido à falta de um olhar critico ou criativo constante pelos docentes do 

1	 Mestrado em Letras, Universidade Federal de Porto Nacional. Email:parenteosian-
ne1@gmail.com.
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Ensino Fundamental , com isso afetando no processo de desenvolvimento 
educacional das crianças, jovens e adultos. 

Hoje a leitura é essencial para todos os seres humanos, pois ela 
possibilita á comunicação entre as diversas nacionalidades. Por décadas a 
leitura vem ganhando espaço entre autores e leitores. Parte da população 
passou a introduzir a leitura como um instrumento fundamental para o 
desenvolvimento do homem.

É notável destacar que a leitura é importante para o homem, pois 
através da leitura podemos discutir e questionar problemas, conteúdos e 
refletir sobre as possíveis soluções dentro do contexto abordado. Sendo 
importante também destacar que a leitura é uma ferramenta indispensável 
para o processo de alfabetização que procede a aprendizagem da escrita. 

Para melhor compreensão do tema iremos analisar e discutir com 
descritores como pode ser trabalhada a arte/música como estratégia para 
o incentivo a leitura e iremos mostrar algumas manifestações artísticas 
que podem ser desenvolvidas em sala de aula de forma simples e muito 
prazerosa criando assim um vínculo e um estímulo ao aluno para gostar 
de ler, utilizaremos pesquisas bibliográficas de diferentes autores que rela-
tam sobre a temática. Tais como; livros didáticos; livros literários, artigos 
científicos; revistas e outros. 

1. Arte, escola e leitura

De acordo Silva (2012,p.13), a arte na escola é uma aliada criativa 
ao incentivo a leitura, pois a arte em sala de aula pode ser usada de várias 
formas juntamente com os vários tipos de leitura. 

De fato, o aluno aprende que o ato de ler não é somente uma deco-
dificação de símbolos e sim, que ele precisa perceber os detalhes e a magia 
nesse momento de analisar e compreender uma obra de arte e logo após fa-
zer uma reeleitura de tudo que ele analisou e elaborar sua própria constru-
ção, com a arte tem várias possibilidades de usar a teoria e a prática juntas. 

E, por entendermos que é na escola que o aluno aprende, tem sido 
os maiores incentivadores à leitura. São as escolas que precisam dar acesso 
e incentivo ao aluno a ter gosto pela leitura, e através das estratégias peda-
gógicas com inserção das artes, por exemplo: ações pedagógicas e projetos 
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voltados para o ato de ler com a criatividade, as crianças entendam que 
esse momento não precisa ser um período chato ou monótono .

Para falar em fracasso escolar relacionado à leitura e letramento do 
aluno no  do Ensino Fundamental, principalmente da rede básica ,iremos 
ressaltar  a importância do  incentivo  e o valor da literatura no âmbito da 
leitura.

Para Franchi (2012, p.11) o fracasso escolar ocorre logo no início da 
escolarização, em que grande contingente dos alunos não são alfabetiza-
dos, estão sendo evocadas causas de natureza social, economia, cultural e 
educacional. O problema é complexo e tem nítidas implicações sociopolí-
ticas, para a autora, o fracasso escolar ,baixo nível econômico da clientela 
e alta seletividade do ensino estão claramente associados.

Vários fatores contribuem na falta de interesse do aluno sobre a 
questão da leitura ou interesse pela literatura. Muitos, sobretudo, estão 
relacionados a falta de promoção no processo pedagógico, enfim, um 
trabalho de qualidade abrangendo a socialização dos conhecimentos 
adquiridos, sistematizados e planejados. As escolas devem oferecer 
condições e estruturas adequadas para promover a leitura de forma atrativa 
e divertida, garantindo ao aluno a ter um novo pensamento e olhar pela 
literatura.

Clandinin & Connelly,(1998) define a literatura sobre formação de 
professores como processos relacionados à maneira como as crenças que 
estes profissionais constroem ao longo da vida influenciam suas práticas 
pedagógicas e apontam que estas idéias determinam, em parte, o que fa-
zem no contato com os alunos  e também no contato com seus familiares.

Como os professores são elementos-chave do processo ensino-
-aprendizagem e, portanto, das ações escolares, incluindo aquelas relativas 
às interações estabelecidas entre a escola e as famílias, defende - se que 
tenham oportunidade de construir novos conhecimentos sobre os alunos 
e suas famílias.   

2. A importância da música na escola

De acordo o Referencial Curricular Nacional para a Educação in-
fantil (1998, p.54), a música é a linguagem que se traduz em formas sonoras 
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capazes de expressar e comunicar sensações, sentimentos e pensamentos, 
por meio de organização e relacionamento expressivo entre o som e o 
silêncio. 

Para Oliveira e Cipola (2017,p.128), a música em sala de aula, como 
auxílio pedagógico é fundamental. Pois quanto mais cedo a criança iniciar 
o seu contato com o mundo musical, o desenvolvimento das suas habilida-
des motora, afetiva e social vão aflorar, ajudando e ampliando assim o seu 
conhecimento de mundo.

Portanto, a maneira que a música é inserida na escola, facilita no 
interesse do aluno relacionado à leitura. O aluno lendo ou escrevendo a 
música já está se desenvolvendo no letramento e na expressão oral. Por 
isso, se faz necessário o trabalho dinâmico na sala de aula, principalmente 
quando se for trabalhar a leitura. O aluno se desperta o prazer pela leitura 
de acordo o trabalho e a metodologia do professor.

Para Cruvinel (2005, p.24), a música como veículo de história, mitos 
e lendas, contribuindo para a continuidade cultural, utilizada na educação, 
auxiliam no controle dos membros “desviantes” da sociedade, ou seja, 
ensinando à sociedade o que é certo contribuindo para a estabilidade 
cultural; e no cultivo de indivíduos, transmitindo ensinamentos sobre o 
ambiente natural e seus valores do grupo, no sentido de dar continuidade 
à cultura.

A música na escola além das suas prioridades de encanto e emo-
ção, desperta no o aluno o senso de pensar, valorizar , conhecer o mundo 
cultural em sua volta. Isso faz aprender os ensinamentos de sociedade e 
cultura e valores.

Por isso, faz-se necessário cada vez mais a inserção do novo na es-
cola, da mudança, da criatividade, do estímulo, do brinquedo e do encanto 
aplicadas nas salas de aula. A escola precisa inovar, buscar métodos que 
faça o aluno a ter prazer pela leitura, não importa o caminho, o importante 
é que leia e passa a criar o hábito pela leitura.

De acordo Brasil (1998, p.72), para que a música possa ser funda-
mental na formação de cidadãos é necessário que todos tenham a opor-
tunidade de participar ativamente como ouvintes, intérpretes, composi-
tores e improvisadores, dentro e fora da sala de aula. Envolvendo pessoas 
de fora no enriquecimento do ensino e promovendo interação com os 
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grupos musicais e artísticos das localidades, a escola pode contribuir para 
que os alunos se tornem ouvintes sensíveis, amadores talentosos ou músi-
cos profissionais. 

Através do PPP- Projeto Político Pedagógico trabalhado na escola, 
festivais, concertos, evento cultural popular e outras manifestações popu-
lares, o aluno aprende. A música proporciona condições para apreciação 
rica da cultura e desenvolvimento oral e escrita do aluno.

Pena (2002, p.18) analisa a música na escola como um avanço no 
ensino. É uma maneira significativa que busca novas formas de atuar, con-
tribuindo com propostas pedagógicas e metodológicas, adequadas para o 
contexto educacional.

Nesse sentido, acreditamos que para a formação do professor, é pre-
ciso aprofundar cada vez mais o compromisso com a educação básica. Em 
junção com a idéia de Pena (2002), pois só assim a educação musical pode 
de fato pretender o reconhecimento de seu valor e de sua necessidade na 
formação de todos os cidadãos. Este é portanto, o grande desafio.

E, por entendermos que o ambiente escolar tem sido o melhor local 
para incentivar à leitura, então são as escolas que precisam ter como o 
principal objetivo incentivar o gosto pela leitura, e através da literatura, do 
lúdico, da arte, da música por exemplo, com métodos voltados para o ato 
de ler, as crianças entendam que esse momento não precisa ser um período 
cansativo ou tradicional .

Por isso, acreditamos que uns dos pontos nos quais  mostra a impor-
tancia da música na escola, é o educador acreditar que através da proposta 
diferenciada a através de uma metodologia voltada à leitura, interativa aos 
livros, à música, onde o aluno tenha prazer com a leitura de todos os gêne-
ros textuais, como  atividades ricas, inovadoras que facilitam no interesse 
e na linguagem do aluno.

Aliar a música à educação obriga o professor assumir uma postura 
mais dinâmica e interativa junto ao aluno. De fato, a associação de músi-
ca, enquanto lúdica, com outros recursos dos quais dispõem o educador, 
facilita o processo de ensino aprendizagem ,pois incentiva do educan-
do através do amplo leque de possibilidades que a música disponibiliza. 
(ANDRADE,2012, p.13).



José Willen Brasil Lima | Moisaniel Oliveira Pinheiro  | Floriete  Assunção Ribeiro

(Organizadores)

120

3.A Dança e à Leitura

A dança é um assunto que abarca e compreende vários elementos 
e aspectos distintos. Este tópico irá abordá-la quanto aos seus benefícios 
para o desenvolvimento cognitivo dos alunos que a praticam, a importân-
cia de sua interposição no âmbito escolar e sua prática como incentivo à 
leitura. 

A dança é uma forma artística que utiliza o movimento e a expres-
são. Da mesma forma, não se pode dançar se não houver a presença de 
ritmo e musicalidade. Achcar (1980, p.23) diz:

De um modo geral, a prática da dança permite desenvolver e enri-
quecer as qualidades do homem no seu físico, na sua mente e psi-
que. A beleza corporal, a visão, a precisão, a coordenação, a flexibi-
lidade, a tenacidade, a imaginação e a expressão são a essência do 
ensino da dança.

Deste modo, exposto o indivíduo que pratica a arte de dançar, apre-
sentará progressão não somente em seu físico, mas também na mente que 
engloba entendimento, intelecto, concepção, imaginação e em sua psique 
compreendendo instintos, restrições, limitações, equilíbrio, realidade, ou 
seja, a alma. 

E, para que haja essa exteriorização dos sentimentos através de mo-
vimentos, é preciso uma influência recíproca do realizar e do pensar. Ou 
seja, para criar é preciso pensar, gerando assim, entendimento do que está 
ao redor e desenvolvendo o cognitivo. 

A música sempre fez parte da vida do ser humano e se expressa 
como uma forma de arte que utiliza os sons. A arte está presente no co-
tidiano das pessoas, permanece ao redor dos indivíduos que muitas ve-
zes não compreendem suas expressões pelo ativismo do dia-a-dia. Neste 
contexto, a escola apresenta um papel importante na vida do ser humano 
como reflete Uriarte (2005, p. 156): 

A quem mais se não aos professores, caberia a importante tarefa 
de estimular o olhar, aguçar a curiosidade e sinalizar as reações? O pro-
fessor pode e deve ser o elo de ligação entre o sensível e o real, vincu-
lando os conhecimentos instituídos com os individuais, buscando sig-
nificado e construindo uma relação que fomente a cultura individual e, 
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consequentemente, a cultura na escola. (URIARTE, 2005, p. 156)
Nas ultimas décadas, muito se tem discutido sobre a importância 

da música na escola e na maioria das vezes, o que é percebido é a música 
sendo utilizada somente quando se tem um evento ou para entreter e dis-
trair os alunos. 

Uriarte (2005, p.157) nos lembra que através da lei 5.692/71, criou-
-se a disciplina de Educação Artística, cabendo ao professor de determina-
da disciplina a árdua tarefa de trabalhar artes plásticas, teatrais e música. 

Em qualquer meio que a educação esteja presente, haverá diversida-
de entre as pessoas. Por conseguinte, a prática da música na escola mos-
tra-se como uma atividade diferenciada que desenvolve o cognitivo dos 
educandos por meio do deleite. A música precisa ser bem trabalhada e 
ainda de acordo com autor acima citou, quando isso acontece, acrescenta 
e fortalece raciocínio, criatividade e outras aptidões. Desperta emoções, 
equilibrando o metabolismo, diminui a fadiga, promove autodisciplina, 
provoca um ambiente que auxilia a imaginação. Por isso, deve-se aprovei-
tar a música dentro das salas de aula. 

No contexto escolar, a leitura constitui-se uma das partes da educa-
ção. E se tratando de educação, Ongaro (2006, p. 04) aborda que: 

A música não substitui o restante da educação, ela tem como fun-
ção atingir o ser humano em sua totalidade. A educação tem como 
meta desenvolver em cada indivíduo toda a perfeição de que é ca-
paz. Porém, sem a utilização da música não é possível atingir a esta 
meta, pois nenhuma outra atividade consegue levar o indivíduo a 
agir. A música atinge a motricidade e a sensorialidade por meio do 
ritmo e do som, e por meio da melodia, atinge a afetividade. 

Assim, a música é um meio que facilita o processo ensino-aprendi-
zagem e consequente incentivadora ao hábito de ler, não somente por o 
educando ter que ler as letras das músicas, também por sua prática desen-
volver o cognitivo, atenção, concentração, memória, criatividade, caracte-
rísticas estas que precisam estar presentes na vida de um bom leitor. 

4. Contação de história através da música: Leitura divertida

De acordo alguns estudos, na antiguidade a contação de história era 
vista sob um olhar à escrita, apesar disso os povos se reuniam ao redor da 
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fogueira e contavam suas lendas e contos, disseminando a sua cultura e os 
seus costumes, reuir-se para ouvir histórias era uma atividade dos simplórios. 

Neste ponto torna-se fundamental ressaltar, a importância de um 
método diferenciado e estimulador para trabalhar a leitura na escola, a 
exemplo a música. A música é um instrumento para incentivo à leitura. O 
poder da música desenvolve a linguagem verbal do aluno, como  melhorar 
na linguagem e no letramento.

De acordo Deckert (2012,p.15), o objetivo da educação musical é 
levar a criança a construir conhecimento musical, interagir com a lingua-
gem, bem como os elementos que formam: ritmo, melodia, timbre, dinâ-
mica e forma, por meio de atividades musicais que proporcionam mani-
pulação direta com tais elementos como a apreciação musical, a execução 
e a criação. Vários pesquisadores nas áreas da psicologia e da pedagogia 
musical tem buscado em suas investigações responder as questões sobre 
como as pessoas aprendem a música. Essas pesquisas investiga a aprendi-
zagem e comportamentos musicais desde o bebê até a pessoa adulta.

O autor expressa ainda em sua fala que a música é importante ele-
mento inserida na vida do ser humano. Ela aflora o pensamento, estimula 
o aprendizado, através da leitura musical, inserida no planejamento, na 
prática escolar, como recurso didático .

A contação de história para Souza e Bernaldina (2011, p.237), é 
uma estratégia pedagógica que pode favorecer de maneira significativa a 
prática docente na educação infantil e no ensino fundamental. A escuta 
de histórias estimula a imaginação,educa,instrui,desenvolvi habilidades  
cognitivas, dinamiza o processo de leitura e escrita, além de ser uma 
atividade interativa que potencializa a linguagem infantil. Ainda segundo 
as autoras,

A ludicidade com jogos, danças, brincadeira e contação de histórias 
no processo de ensino e aprendizagem desenvolvem a responsabili-
dade e a autoexpressão, assim a criança sente-se estimulada e, sem 
perceber desenvolve e constrói seu conhecimento sobre o mundo. 
Em meio ao prazer, à maravilha e ao divertimento que as narrativas 
criam, vários tipos de aprendizagem acontecem.

A iniciação literária na escola com livros  ou sem textos, é um dos 
meios mais eficaz de desenvolvimento  do aluno. A leitura abre caminhos,  
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é a porta de entrada para o  aluno ao mundo. Nada melhor do que utilizar 
a música como veículo de incentivo a leitura.

De acordo Zumthor (2007, p.59), a leitura se desenrola sobre o pano 
de fundo do barulho de voz que a impregna. Para o homem do fim do sé-
culo XX, a leitura responde a uma necessidade, tanto de ouvir quanto de 
conhecer. O corpo aí se recolhe. É uma voz que ele escuta e ele reencontra 
uma sensibilidade que dois ou três séculos de escrita tinham anestesiado 
sem destruir.

A didática de contar história através da música é motivadora e enri-
quece a qualidade de ensino do aluno. O docente necessita adotar no seu 
planejamento pedagógico períodos da leitura relacionados com a música 
como fonte de incentivo.

5. A leitura com música: instrumento facilitador 

Existem várias maneiras de inserir a música na leitura. Isso depende 
da articulação metodológica do professor. A música não deve ser trabalha-
da apenas na aula específica de música. A arte de ler e cantar já se trabalha 
a leitura através de varias maneiras, depende de como se trabalha e como 
se aplica. 

A música é um dos estímulos mais potentes para ativar os circuitos 
do cérebro na infância. Os estudos atuais apontam que a janela de opor-
tunidade musical, ou a inteligência musical, abre-se aos 3 anos e começa a 
se fechar aos 10 anos (GUILHERME, 2006, p. 158).

Para Pena (2006, p.38), não é qualquer ensino de música que pode 
contribuir de maneira apreciável para a formação integral dos alunos e 
que o absoluto deslocamento de práticas conservadoras para estes espaços 
extraescolares, pode constituir um agravante. A autora acredita que se 
adaptar a arte à educação e que através dela a educação irá trabalhar à 
formação global do indivíduo.

O que desejamos é que seja possível alcançar uma educação inova-
dora dinâmica e democrática e que haja vontade e interesse por partes das 
políticas educacionais investimentos em condições para trabalhar o ensino 
em junção a arte com a literatura. 

A música expressa emoções e encanta. Ao cantar um poema, uma 
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poesia, ou um conto,o aluno já está praticando à leitura e é capazes de fluir 
a mensagem da leitura ou passar informações através da mesma.

Para Oliveira e Cipola (2017, p.14), a música não deve ser vista e 
usada como uma ferramenta exclusiva a formação de futuros músicos, mas 
sim, como uma ferramenta indispensável no desenvolvimento da criança. 
Deve estar presente sempre possibilitando a criança o seu envolvimento 
com grupo, facilitando a sua socialização, sua coordenação motora, sua 
linguagem verbal, sua linguagem corporal, auxiliar no desenvolvimento de 
suas habilidades, enfim, podemos perceber que a música propicia um saber 
amplo e tem como função o entretenimento, a diversão, o prazer e a alegria.

É essencial que os professores perceba que são mediadores não só 
no conteúdo como na metodologia. Dentro do processo de construção 
da leitura, deve-se aproveitar e utilizar meios que tem na escola para 
mediar a leitura, inovar, dando condições aos alunos a construir seus 
conhecimentos. Trabalhar à música na leitura, é um ato de criar e recriar,  
um veículo de acessibilidade. Nesse sentido, é preciso que haja uma in-
tervenção hamornica fundamental para o desenvolvimento intelectual e 
emocional do aluno, através do dialogo entre a leitura e a música.

Soares (2012, p.10) afirma: “é possível trabalhar por meio da músi-
ca diferentes sons e pedir para que os alunos reconheçam, produzam ou 
descubram de que material é feito o objeto que emite ou como esse som 
foi produzido.” Essa atividade trabalha a memória auditiva e a linguagem 
escrita.  

Considerações Finais

A partir de alguns estudos realizados sobre a importância da musica 
na escola, analisando as idéias e conceitos de vários escritores citados no ar-
tigo, podemos perceber diante das reflexões apresentadas, o trabalho de lite-
ratura e de leitura unificado à música desenvolve o raciocínio, a criatividade 
do aluno, como desperta também outros dons. A leitura literária ultimamen-
te tem sido como uma tarefa complexa nas escolas, já que em se tratando 
da leitura na escola. É importante refletirmos, como defende abordagem de 
vários escritores, em suas críticas, para analisarmos sobre a relação entre a 
literatura e o (leitor). Uma estreita relação ente a literatura e a arte/música 
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traz maneiras diferentes de ler e ver a literatura com uma visão mais ampla 
e produtiva. A música como atividade rica em sala de aula. 

Os desafios do professor ao lidar com a leitura em sala de aula, é 
muito grande e preocupante. Fazer o aluno ter o hábito de ler e escrever 
bem, é uma tarefa árdua, onde todos os educadores enfrentam dificulda-
des no seu cotidiano escolar.

Fazer acontecer e incentivar o aluno à literatura, ainda apresenta 
resistência por parte do aluno na educação fundamental I. Vimos no de-
correr do artigo, o quanto a ludicidade na leitura é uma grande aliada ao 
incentivo a leitura do aluno na sala de aula. Sendo ela uma proposta peda-
gógica,que enriquece e ajuda na aprendizagem do aluno.

Apesar do aluno não enxergar que a leitura faz parte do mundo 
como um todo, o educador deve usar métodos educativos, no intuito de 
trabalhar a leitura em sala de aula, através de oficinas como: a contação de 
história, a brincadeiras, o teatro, dentre outros, todos utilizadas como su-
porte pedagógico interativo no objetivo de desenvolver o cognitivo, afetivo, 
motor e social do aluno.

Portanto, descrever a possível interação entre a leitura e a música 
na escola. Ambos despertam o interesse do aluno, abrindo novos olhares 
sobre a leitura, facilitando na escrita, melhorando no seu comportamento, 
quanto no seu ensino aprendizagem, como fonte de estimulo.
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